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Petição de juntada de Informação.
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DRA. IEDA APARECIDA LEITE DE ALMEIDA CALDEIRA 

OAB/MT 3.979 

____________________________________________________________________________ 
Rua Voluntários da Pátria, nº 350, Sala 25, Shopping Cuiabá, Centro, Cuiabá – MT,  

Fone 3623-3851, E-mail: iedacaldeira@brturbo.com.br 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

VÁRZEA GRANDE - MT. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo: 1002774-70.2018.8.11.0002  

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
    
 

ÂNCORA LOCAÇÃO E VENDA DE IMÓVEIS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J  Sob o nº 70.433.289/0001-

18, com sede á Rua Comandante Costa, nº 386, Centro Norte, Cuiabá – 

MT, na pessoa do seu representante legal Sr. ÁLVARO BICALHO CANÇADO 

brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico, portador do CPF n° 311.912.406-06, 

e RG n. M- 1.185.182 – SSP/MG, com o endereço á Rua Comandante Costa, 

nº386, Centro, Cuiabá -MT, por seus  procuradores  e advogados “ut 

instrumento” procuratório incluso, com escritório sito à Rua Voluntários da 

Pátria, n° 350, Shopping Cuiabá, sala 25, tel. 3623-3851, Centro, Cuiabá-MT, 

“in fine” assinados, para os efeitos do art. 106,I do CPC/2015, vem 

respeitosamente à presença de V. Exa., nos autos AÇÃO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL DA EMPRESA TERRA NOVA AGROINDÚSTRIA LTDA, C.N.P.J 

07.175.357.0001-50,  já qualificada nos autos em epígrafe, expor e requerer o 

quanto segue: 
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Conforme se constata na inicial, e como determina a Lei 

11.101/2005, foi informado pelo Requerente o Rol de Credores, bem como os 

valores devidos a cada um. 

 

Acontece que, foi incluído no Rol de credores, a empresa 

ÂNCORA LOCAÇÃO E VENDA DE IMÓVEIS LTDA, acima qualificada,  com o 

crédito de R$ 1.946,14 (Hum mil novecentos e quarenta e seis reais e 

quatorze centavos). 

 

Cumpre esclarecer Excelência, que a Empresa ÂNCORA 

LOCAÇÃO E VENDA DE IMÓVEIS LTDA,  não faz parte do Rol de credores, 

uma vez que não tem qualquer crédito a receber, sendo que a mesma é 

somente administradora do contrato de locação residencial, para uso 

exclusivamente do Sr. Thalles Dantas Romão e seus dependentes, firmado  

em 21 de setembro de 2005, entre o Locador LEODEMOS LUIZ RUANI, 

brasileiro, solteiro, comerciante, portador CPF N° 296.139.069-91, e como 

locatária TERRA NOVA AGROINDÚSTRIA LTDA, C.N.P.J sob nº 

07.175.357/0001-50, tudo conforme documento em acostado.  

 

Esclarece ainda que a empresa TERRA NOVA 

AGROINDÚSTRIA LTDA, tem como fiadores e principais pagadores 

solidariamente responsáveis o Sr. Thalles Dantas  Romão, brasileiro, casado, 

empresário, portador do CPF nº 479.088.311-68, RG nº 202056015214-70 

SSP/GO e seu cônjuge Patrícia Pedreira Gondim, brasileira, portadora do 

CPF nº 790.063.371-53, RG nº 31980342382300 SSP/GO, residentes á 

Rua São Francisco de Assis, nº 175, aptº 204, Garagens 139 e 149, 

Bairro Centro Sul, Várzea Grande – MT, CEP: 78110-245, cujas 

responsabilidades perdurarão integralmente até a efetiva devolução do 

imóvel locado e a entrega das chaves , conforme preceitua o art. 39 da 

Lei 8.245/91. 

 

Portanto, os créditos referentes aos aluguéis em atraso do 

imóvel locado á Empresa TERRA NOVA AGROINDÚSTRIA LTDA, que 

efetivamente devem fazer parte do Rol de credores, O LEGITIMO CREDOR É O 
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SR .LEODEMOS LUIZ RUANI, SENDO QUE A EMPRESA ÂNCORA, NADA 

MAIS É DO QUE  INTERMEDIARIA NA LOCAÇÃO. 

 

Não bastasse isso, o valor informado do crédito no valor de 

R$ 1.946,14 (Hum mil novecentos e quarenta e seis reais e quatorze centavos), 

é referente ao valor do aluguel mensal, esclarecendo ainda que a Locatária não 

tem débitos, uma vez que até o vencimento 15/05/2018 está quitado. 

  

Posto isto, requer seja excluído do rol de credores o nome 

da empresa ÂNCORA LOCAÇÃO E VENDA DE IMÓVEIS LTDA, uma vez ser 

somente administradora da Locação, sendo o credor correto dos aluguéis  

LEODEMOS LUIZ RUANI, devidamente qualificado nesta petição. 

 

Nesses termos, 

Pede deferimento. 

Cuiabá, MT, 23 de Maio de 2018. 

 
___________________________________ 

Ieda Ap. Leite de Almeida Caldeira 

OAB/MT 3.979 
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ESTADO DE MATO GROSSO

 
PODER JUDICIÁRIO

 
COMARCA DE VÁRZEA GRANDE

 
QUARTA VARA CÍVEL

   
 
 
Autos n. 1002774-70.2018.8.11.0002
 
 
 
 
 
 
 

Vistos, etc.
 

Trata-se de Recuperação Judicial da sociedade empresária 
TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA, em processamento desde 24/04/2018.
 

Em síntese, insurge-se o devedor, via pedido de reconsideração,
contra a decisão de deferimento do processamento, especialmente, no que tange ao
acolhimento parcial de seu pedido de parcelamento de custas em 06 meses,
vindicando deferimento de pagamento ao final do processo ou alongamento do para
15 parcelas mensais; da remuneração da administração judicial, pleiteando redução
para 1,5%; por fim, do indeferimento da baixa das anotações de restrições creditícias,
para que seja concedida a medida perquirida.
 

Da simples leitura dos documentos acostados aos autos, verifica-se
que a devedora contempla capital social integralizado de R$ 2.020.000,00 (dois
milhões e vinte mil reais), com passivo declarado de aproximadamente
R$15.000.000,00 (quinze milhões), motivo do seu clamor pelas benesses da
recuperação judicial, para auxílio na superação da crise econômico-financeira que a
assola, aduzindo, na exordial, possuir 43 empregos diretos (entre colaboradores
próprios e terceirizados), e 129 empregos indiretos, informações basilares à análise
dos pontos questionados.
 

É cediço que a Lei n.º 11.101/05 incorporou o ordenamento jurídico
brasileiro com a finalidade de soerguer sociedades empresárias e empresários da crise
em que submergiram, importantes, senão imprescindíveis ao nicho de mercado e
sociedade, visando, sobretudo, manutenção dos postos de trabalhos e do
recolhimento de tributos, geração de riquezas, todos corolário da função social
constitucionalmente protegida.
 

Nessa senda, a LRF, desde o nascedouro da ação, ou seja, a partir
do deferimento do processamento, tem por efeito o sobrestamento do pagamento das
dívidas existentes e suspensão das ações, pelo prazo de 180 dias, a fim de que possa
a sociedade empresária ou empresário, nesse período, acumular receita para fazer
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frente ao pagamento do plano recuperacional.
 

Ocorre que, o próprio cenário de crise econômica da devedora,
exigido para concessão das benesses da recuperação judicial, leva, por óbvio, ao
quadro negativo refletido na contabilidade desta, mostrando-se equivocado utilizá-lo a
título de justificativa dos pedidos de diferimento das custas e redução da remuneração
do administrador judicial, cujos custos devem ser estimados pelo empresário e
sociedade empresária ao optar pelo pedido de auxílio ao Estado de equalização de
suas dívidas.
 

Na qualidade de sociedade empresária, sabedora dos riscos do
mercado, inclusive dos custos do processo recuperacional, não pode a devedora
vindicar que todos sacrifiquem-se em seu benefício, sem contrapartida alguma,
principalmente tentar eximir-se das despesas do custo do próprio processo
recuperacional.
 

À luz da Teoria da Divisão Equilibrada de Ônus, todos os
envolvidos no processo têm sua quota de sacrifício, devedoras com a responsável
elaboração do plano de soerguimento, contemplando medidas efetivas e imediatas de
redução de custos, assim como os próprios custos do processo recuperacional; o
Judiciário na prestação jurisdicional efetiva e célere de acordo com a necessidade
desse processo especial no ritmo aproximado que o mercado exige; os credores
sujeitos aos efeitos, no aguardo do pagamento de suas dívidas em momento futuro,
com possíveis deságios e carência; e a própria sociedade, diante da moderada
flexibilização das regras de mercado, e ainda sobrestamento dos atos expropriatórios
em execuções fiscais sobre bens essenciais ou afetos à recuperação judicial.
 

Desta feita, o beneficiário dos efeitos da Lei Especial, por óbvio,
deverá ao menos honrar com os custos do processo, por meio do qual busca
equalização de seu passivo e seu soerguimento, dentre eles as custas processuais e
remuneração da administração judicial – auxiliar do juízo -, como exigido de todo e
qualquer cidadão.
 

DAS CUSTAS PROCESSUAIS
 

Em vista do introito alhures, na primazia da função social, e
considerando o tempo razoável de duração do processo, mostra-se possível,
acolhimento parcial do pleito, para que as custas sejam pagas no prazo de 10 meses
(10 parcelas), pelos mesmos fundamentos da decisão anterior.
 

Mantenho a determinação de supervisão do recolhimento das
custas processuais, tanto pela Secretaria como pela Administradora Judicial, nos
moldes da decisão anterior.
 

DA REMUNERAÇÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL
 

A devedora vindica redução da remuneração do administrador
judicial, sob fundamento de crise econômica e simplicidade do trabalho a ser exercido,
haja vista possuir apenas 6 funcionários, inexistência de ativos espalhados pelo País,
e ainda que, na multiplicidade de processos em curso, as matérias são simples
(tributárias suspensas e consumidor), bem como por não praticar o administrador
judicial atos de gestão da devedora, cujo múnus público é equiparado ao servidor
público, devendo assim sua remuneração ser limitada ao de analista técnico, no valor
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).
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Colaciona julgados, que confirmam a equiparação do encargo ao de
um funcionário público, sobretudo no tocante à responsabilidade civil e criminal,
porém, nenhum deles oferece lastro à limitação da remuneração na forma pretendida.
 

De fato, tanto a jurisprudência quanto o próprio dispositivo do
parágrafo primeiro do art. 24 da LRF, a respeito da definição do valor da remuneração
do administrador judicial fica confiada ao prudente arbítrio do juiz, que levará em
consideração fatores como a capacidade de pagamento do devedor, o grau de
complexidade dos trabalhos e os valores praticados no mercado para o exercício de
atividades semelhantes.
 

Cada vez mais tem se exigido dos administradores judicias
profissionalização, capacitação, atualização, e que contemplem estrutura e equipe
multidisciplinar, para que o múnus público seja exercido com excelência, em
contrapartida, deve ser fixada remuneração justa ao trabalho a ser prestado,
condizente com o valor de mercado e com a responsabilidade assumida.
 

Leciona o Mestre e Magistrado Daniel Carnio Costa que:
 

“Deve o administrador judicial fiscalizar de perto as condutas
processuais e empresariais da Recuperanda para o bom exercício
de sua função. É certo que o administrador judicial não vai assumir
a administração da empresa, mas deve estar muito atento na
fiscalização dos rumos empresariais assumidos pelos seus
diretores, a fim de certificar-se de que os recursos auferidos pela
devedora durante o período de proteção legal estejam sendo
aplicados em atividades compatíveis com as finalidades dos
institutos. Da mesma forma, deve o administrador judicial fiscalizar
de maneira muito próxima o cumprimento dos prazos pela
recuperada, bem como sua conduta processual, quem também
deve ser compatível com a finalidade do instituto.” (Costa, Daniel
Carnio. Comentários Completos à lei de recuperação de empresas
e falência, Juruá: 2015, v. I, pg. 25)
 
Na mesma obra, o Mestre Ricardo Hasson Sayeg, ao tratar do

múnus público, assevera que:
 

 “É o juiz e o processo de recuperação judicial e/ou falência que são
assistidos pelo administrador judicial, tanto que, Antonio Carlos de
Araujo e Cintra, Ada Pellegrini Grinover e Cândido Rangel
Dinamarco (Teoria Geral do Processo (...) ensinam que a respectiva
atuação se dá em nome do Estado, in verbis: são auxiliares da
Justiça todos aquelas pessoas que de alguma forma participam do
processo sob autoridade do juiz, colaborando com este para tornar
possível a prestação jurisdicional. Considerando que os sujeitos
principais do processo são necessariamente três (Estado, autor e
réu), os auxiliares são pessoas que, ao lado do juiz, atuam em
nome do Estado no processo para a prestação do serviço devido às
partes litigantes.” (pg. 149/150)
 
Sobre o tema, bem disserta o Mestre Manoel Justino Bezerra Filho

de que:
 

 “O administrador muitas vezes desenvolve árduo trabalho,

Num. 13380813 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: SILVIA RENATA ANFFE SOUZA - 24/05/2018 18:21:10
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAWBMBGZVS



podendo sofrer sanções judiciais, culminando até com a sua
responsabilização penal e civil, caso não se desincumba dele. Por
outro lado, no serviço de administração da falência ou da
recuperação, desempenha trabalho constante e, por isso, deve ser
remunerado.” (Bezerra Filho, Manoel Justino. Lei 11.101/05, 9. Ed. -
São Paulo: Revista dos Tribunais. p. 111).
 
Preleciona o doutrinador Carlos Henrique Abraão que,

 
“Quanto maior o passivo, na recuperação da empresa, e quanto
maior o produto da realização do ativo, na falência, maior terá sido
o trabalho do administrador, e igualmente o seu mérito, se ele tiver
levado a bom termo sua incumbência.” (Comentários à lei de
recuperação de empresas e falência, São Paulo: Saraiva, 2016 - 6.
ed. p.124)
 
No mesmo sentido posiciona-se a jurisprudência das Câmaras

Especiais Reservadas em Direito Empresarial do Tribunal de Justiça de São Paulo:
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
REMUNERAÇÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL. FASE DE
PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Momento
inicial do procedimento que dificulta a análise dos critérios previstos
no art. 24 da Lei n. 11.101/05. Partes que estão de acordo quanto à
fixação apenas da REMUNERAÇÃO PROVISÓRIA. Hipótese
admitida pela jurisprudência, a despeito do silêncio da LREF.
Possibilidade, contudo, de estimar o valor total à luz do exame não
exauriente dos critérios legais, utilizando-o tão somente como
parâmetro para o cálculo da remuneração provisória. Periodicidade.
Impossibilidade de condicionar o pagamento da remuneração
provisória aos períodos de safra. Parcelas mensais de R$
200.000,00 que se mostram compatíveis com a capacidade
financeira das recuperandas, com o valor de mercado e
complexidade do trabalho a ser desenvolvido. Valor que deverá ser
revisto por ocasião da concessão da recuperação judicial (LREF,
art. 58). CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA. Impossibilidade. Sanção
nãoprevista para a hipótese de eventual inadimplemento da
remuneração do administrador judicial. Rol taxativo do art. 73 da
LREF. Decisão reformada. Recurso parcialmente provido. (TJSP;
Agravo de Instrumento 2227424-09.2017.8.26.0000; Relator (a):
Hamid Bdine; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito
Empresarial; Foro de Itapetininga - 4ª Vara Cível; Data do
Julgamento: 25/04/2018; Data de Registro: 02/05/2018)
 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Pretensão da agravante voltadas à
redução dos honorários da administradora judicial – Renúncia da
administradora pautada no inadimplemento – Ausência de
fundamentos relevantes para a redução buscada – Trabalho do
auxiliar do juízo exercido de forma diligente e com presteza na
condução de suas funções – Decisão mantida por seus próprios
fundamentos – Agravo improvido. Dispositivo: negam provimento.
(TJSP; Agravo de Instrumento 2016914-18.2017.8.26.0000; Relator
(a): Ricardo Negrão; Órgão Julgador: 2ª Câmara Reservada de
Direito Empresarial; Foro de Ribeirão Preto - 4ª. Vara Cível; Data do
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Julgamento: 09/04/2018; Data de Registro: 09/04/2018)
 
À luz dos ensinamentos supra, e ante à atual exigência de

qualidade dos trabalhos prestados pelos administradores judiciais, não se pode
simplificar a atividade prestada, do profissional que atua como os olhos do Magistrado
e longa manus, primando pela realização dos atos processuais no tempo regido pela
lei especial, na fiscalização da atividade empresarial, na análise contábil, e prestação
de informações atualizadas no processo, dentre todas as outras atribuições insculpidas
no art. 22 da LRF.
 

Sob esse enfoque, da anál ise dos autos, ao defer ir  o
processamento, verifiquei na relação de passivo mais de 90 credores, emanados das
mais variadas espécies de negócios e relações jurídicas, dentre fornecedores,
produtores rurais, empresários e sociedades empresárias, instituições financeiras (ao
menos 07 bancos, conforme contabilidade, indicando contratos com incentivo público,
como BNDES e FINAME, além de empréstimos rurais), afastando, pois, a simplicidade
que se pretende reputar ao presente processo Recuperacional de um passivo de mais
de R$ 15 milhões, situação também levada em consideração, dentre outras, para o
arbitramento da remuneração da administração judicial.
 

Já a respeito dos outros fundamentos trazidos pela devedora, sobre
o número de funcionários, assim como o número e complexidade das ações em que
figura como parte, de fato, o administrador judicial não tem como atribuição fiscalizar o
funcionário da devedora, mas sim se a devedora vem mantendo todo o seu quadro de
funcionários e recolhimento de impostos, ou se realizou demissão em massa
injustificada, e muito menos tem por atribuição imiscuir-se nas ações judiciais em
curso, portanto, as matérias e quantificação de ações são irrelevantes ao exercício da
fiscalização do assistente judicial.
 

Aliás, o percentual pretendido de 1,5% demonstra-se abaixo,
inclusive, do teto de remuneração estipulado para empresas de pequeno porte e micro
empresas, cuja escrituração e gama de negócios são simplificados, muito longe da
realidade econômica e administrativa da recuperanda, cujo tipo societário eleito é de
responsabilidade limitada, com capital social integralizado de mais de R$ 2 milhões,
mantendo negócios interestaduais, como relata na exordial.
 

Assim, por todos os fundamentos, e com lastro no art. 24, parágrafo
primeiro, não vislumbro motivos plausíveis para acolhimento do pedido, pelo contrário,
entendo por justo e condizente com o trabalho a ser prestado, diante das
peculiaridades que este processo apresenta, de modo a manter o percentual fixado e
forma de pagamento.
 

DO PEDIDO DE BAIXA DE APONTAMENTOS CADASTRAIS
 

Como bem constou da decisão objurgada, a possibilidade de baixa
dos apontamentos cadastrais, decorre da novação condicionada, estabelecida pelo art.
59 da LRF, decorrente da futura e eventual aprovação do plano de soerguimento e
concessão da recuperação judicial, fase mais avançada do processo.
 

A doutrina e a jurisprudência são pacíficas no sentido da
impossibilidade de mitigação do direito dos credores no apontamento das dívidas
existentes, não sendo essa a única motivação da dificuldade de obtenção de crédito,
infelizmente, basta para isso, a simples inclusão da expressão “em recuperação
judicial” ao nome da devedora, cuja medida advém de imposição legal, para que se

Num. 13380813 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: SILVIA RENATA ANFFE SOUZA - 24/05/2018 18:21:10
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAWBMBGZVS



tenha maior transparência no mercado sobre a real situação financeira da devedora.
 

Assim, pelas razões já expostas, rejeito  o pedido de
reconsideração, pelos mesmos fundamentos.
 

DO NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS DA RECUPERANDA –
CONTRADIÇÃO
 

No tocante aos funcionários da devedora, ao apreciar o pleito de
reconsideração, deparo-me com uma contradição, quando confrontado com as
declarações da exordial, que assevera:
 

“DA NECESSIDADE E VIABILIDADE DE PRESERVAÇÃO DAS
ATIVIDADES DA DEVEDORA
 

A empresa devedora, além de colaborar com a economia do Estado
de Mato Grosso e do país, é responsável por inúmeros empregos (43 diretos, entre
colaboradores próprios e terceirizados, e 129 indiretos), o que demonstra a sua
indiscutível importância social e a necessidade de preservação de suas atividades.
(destaque)”
 

De forma contraditória, consta do pedido de reconsideração que:
 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
 

“(...) É fato incontroverso que a capacidade de pagamento da
empresa Recuperanda está demasiadamente comprometida, tanto que o pedido
recuperacional foi à maneira encontrada para o soerguimento financeiro da empresa.
 

Quanto ao grau de complexidade do trabalho deve-se pontuar que
há um número reduzido de funcionários (6 colaboradores) diretamente empregados
nas atividades da Recuperanda, não existem ativos espalhados pelo país,
multiplicidade de processos judiciais (em totalidade são processos de natureza
tributária, excluídos por lei da RJ), diversidade de atividades, interesses de
consumidores ou qualquer outro aspecto que mereça um esforço incomum do
Administrador Judicial(...)’’ (destaque)
 

Com efeito, é medida que se impõe a realização de constatação
pelo auxiliar do Juízo, cujo encargo é fiscalizar a atividade empresarial e o processo
Recuperacional, para elucidar a controvérsia verificada.
 

DISPOSITIVO
 

Deste modo, passo a deliberar:
 

a) Acolho parcialmente o pedido de reconsideração, para
alongar o parcelamento outrora deferido, de 06(seis) parcelas para 10 (dez)
parcelas, devendo o recolhimento ser comprovado nos autos pela Recuperanda
e mantido sob fiscalização da Secretaria, mediante certidão, e do Administrador
Judicial.
 

b) Mantenho a remuneração do administrador judicial, fixada
na decisão de deferimento do processamento da recuperação judicial, pelos
próprios fundamentos e pelos complementos expostos nesta.
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c) Rejeito o pedido de reconsideração no tocante ao pedido de
baixa dos apontamentos cadastrais, não tendo a devedora trazido qualquer fato
novo, de modo que mantenho a decisão retro pelos mesmos fundamentos.
 

d) Diante da controvérsia evidenciada, determino à
administradora judicial realizar imediata constatação na sede da Recuperanda e
onde mais for necessário, devendo prestar informações ao Juízo, no prazo de 05
(cinco) dias acerca da:
 

d1.) Verificação da veracidade da informação a respeito do
número de funcionários diretos e indiretos ligados à Recuperanda, bem como as
demais condições de funcionamento informadas na exordial,
 

d2.) Verificação de todos os demais requisitos exigidos por Lei
para o Processamento da Recuperação Judicial. para na sequência, prestar
informações ao Juízo, no prazo de 05 dias úteis;
 

Intime-se e cumpra-se, com as providências necessárias.
 

Várzea Grande, 24 de maio de 2018. 
 
 
 

 
 
                                   (Assinado digitalmente) 
 

            SILVIA RENATA ANFFE SOUZA 
 
                                             Juíza de Direito
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Petição de Juntada e Cópia do Recurso protocolado, anexados em PDF.
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA QUARTA VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE VÁRZEA GRANDE/MT 

 

 

 

 

Processo PJE nº: 1002774-70.2018.8.11.0002 

 

 

TERRA NOVA AGROINDÚSTRIA LTDA – EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, devidamente qualificada nos autos supracitados, por seus 

procuradores judiciais que esta subscrevem, com endereço constante no 

rodapé, vêm perante Vossa Excelência, com fulcro no artigo 1.018 do Novo 

Código de Processo Civil, requerer a juntada aos autos de cópia da petição do 

Agravo de Instrumento interposto contra decisão de ID nº 12891120, bem 

como do comprovante de seu protocolo. 

Nesses termos, pede e espera deferimento.  

 

Cuiabá/MT, 25 de maio de 2018. 

 

 
Sebastião Monteiro da Costa Junior                                 Gustavo Emanuel Paim 
                 OAB/MT 7.187                                                               OAB/MT 14.606       

 

 
Haiana Katherine Menezes Follmann 

OAB/MT 18.024 
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Tribunal de Justiça de Mato Grosso

Processo Judicial Eletrônico - 2º Grau

Comprovante de protocolo

Processo
Número do processo: 1005672-62.2018.8.11.0000
Órgão julgador: GABINETE DA DESA. CLARICE CLAUDINO DA SILVA
Órgão julgador
Colegiado: Segunda Câmara de Direito Privado

Jurisdição: TJMT - 2º Grau
Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
Assunto principal: Recuperação judicial e Falência
Valor da causa: R$ 15.187.192,85
Medida de urgência: Sim
Partes: TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA (07.175.357/0001-50)

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. (90400888000142) e outros

Audiência

Documentos do processo Tipo Tamanho (KB)

Petição Inicial Petição Inicial 0,10
Agravo de Instrumento - Recuperação
Judicial.pdf

Petição inicial em pdf 570,81

Doc.1 - Procuração do Agravante.pdf Documento de comprovação 622,54
Doc.2 - Termo de compromisso do AJ.pdf Documento de comprovação 332,78
Doc.3 - Petição Inicial pedido de
Recuperação Judicial.pdf

Documento de comprovação 940,53

Doc.4 - Certidão de Intimação da decisão
agravada.pdf

Documento de comprovação 822,20

Doc.5 - Decisão agravada.pdf Documento de comprovação 296,49
Doc.6 - Extratos Bancários da
Recuperanda..pdf

Documento de comprovação 1528,47

Doc.7 - Pedido de reconsideração
protocolado ao Juízo recuperacional.pdf

Documento de comprovação 1863,63

Doc.8 -Simulação da Guia de Custas
iniciais.pdf

Documento de comprovação 367,43

Doc.9 - Certidão de protestos e extratos do
SPC e Serasa comprovando
negativações.pdf

Documento de comprovação 2819,62

Doc.10 - Procurações dos Credores que já
se manifestaram nos autos de origem.1.pdf

Documento de comprovação 4036,03

Doc.10 - Procurações dos Credores que já
se manifestaram nos autos de origem.2.pdf

Documento de comprovação 2192,75

Informação Informação 35,84

Assuntos Lei
DIREITO CIVIL/Empresas/Recuperação judicial e Falência

AGRAVANTE AGRAVADO

HAIANA KATHERINE MENEZES FOLLMANN
(Advogada)
TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
GUSTAVO EMANUEL PAIM (Advogado)
SEBASTIAO MONTEIRO DA COSTA JUNIOR
(Advogado)

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
BANCO SAFRA S A
BANCO BRADESCO SA
CATA TECIDOS E EMBALAGENS INDUSTRIAIS
LIMITADA
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Protocolado por: HAIANA KATHERINE MENEZES FOLLMANN 

Distribuí­do em: 22/05/2018 17:43
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Tribunal de Justiça de Mato Grosso
Processo Judicial Eletrônico - 2º Grau

O documento a seguir foi juntado aos autos do processo de número 1005672-62.2018.8.11.0000
em 22/05/2018 17:43:29 e assinado por:

- HAIANA KATHERINE MENEZES FOLLMANN

18052217330541600000002204353

Consulte este documento em:
http://pje2.tjmt.jus.br/pje2/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
usando o código: 18052217330541600000002204353
ID do documento: 2242075
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERRA NOVA AGROINDÚSTRIA LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ nº 07.175.357/0001-50, com endereço na Avenida 

Ypes, S/Nº, Lotes 4, 5 e 6, Bairro Capão do Pequi, CEP 78134-300, por seus 

procuradores judiciais que esta subscrevem (DOC. 01), que informam ter 

endereço profissional e eletrônico ambos no rodapé consignado, vem perante a 

ilustre presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 1.015, V, e 

1.019, I, ambos do Código de Processo Civil, interpor  

 

R E C U R S O  D E  A G R A V O  D E  I N S T R U M E N T O   
C O M  P E D I D O  L I M I N A R  D E  E F E I T O  S U S P E N S I V O  

 

especificamente contra 03 (três) pontos da decisão proferida em 23/04/2018 

pela Juíza de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Várzea Grande/MT, Exma. 

Sra. Dra. Silvia Renata Anffe Souza, nos autos do pedido de Recuperação Judicial 

nº 1002774-70.2018.8.11.0002, ajuizado pela empresa ora Agravante. 
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Consigna-se que a Agravante tem como patronos os advogados 

Sebastiao Monteiro da Costa Junior, OAB/MT 7.187, Gustavo Emanuel Paim, 

OAB/MT 14.606 e Haiana Katherine M. Follmann, OAB/MT 18.024, todos com 

endereço na Avenida Filinto Muller, nº 920, Bairro Quilombo, CEP 78043-500, 

em Cuiabá/MT e que não houve a citação das partes adversas1. 

- ADMINISTRADOR JUDICIAL DA RECUPERANDA AGRAVANTE: Aline 

Barini Néspoli, OAB/MT nº 9.229, com escritório profissional situado na Avenida 

Historiador Rubens de Mendonça, nº 2.000, sala 707, Ed. Centro Empresarial 

Cuiabá, CEP: 78.050-000, Cuiabá/MT. 

Informa-se que os credores que se encontram devidamente 

representados nos autos de origem são os abaixo indicados, seguidos dos 

nomes de seus respectivos advogados com número de inscrição na OAB e 

endereço (DOC. 10): 

- BANCO BRADESCO, advogados Dr. Renato Chagas Correa Da   Silva , 

OAB/MT nº 8.184-A, e Dra. Cristiana   Vasconcelos Borges Martins, OAB/MT nº 

13.994-A, com endereço profissional na Rua Manoel Leopoldino, nº 358, CEP 

78.005-550, Cuiabá/MT; 

- BANCO SAFRA S.A, advogados Dr. Ussiel  Tavares  da  Silva  Filho,  

OAB/MT nº 3.150-A, com endereço profissional na Rua Joaquim Murtinho, nº 

683, Centro Sul, Cuiabá/MT, CEP 78020-290; 

- BANCO SANTANDER S/A, advogados William Carmona Maya - 

OAB/SP 257.198, Guilherme Jun Fugita - OAB/SP 291.96, Ordalina Teixeira 

                                                           
1
 AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCURAÇÃO DO ADVOGADO DO AGRAVADO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA 

DE CITAÇÃO. - A inexistência de procuração do advogado do agravado ainda não citado torna 
desnecessária a exigência de juntada da peça, ou mesmo de certidão do cartório que venha a atestar o 
que já se concluiu como certo. (STJ - AgRg no REsp: 849197 RN 2006/0101647-2, Relator: Ministro 
HUMBERTO GOMES DE BARROS, Data de Julgamento: 25/09/2007, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de 
Publicação: DJ 15/10/2007 p. 260) 
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Gonçalves da Cunha - OAB/MT 17.508, com endereço profissional na R. 

Iguatemi, 354 - Itaim Bibi, São Paulo - SP, 01451-010; 

- CATA TECIDOS E EMBALAGENS INDUSTRIAIS LTDA, advogados 

Harianna dos Santos Barreto, OAB/BA nº 17.280, com escritório profissional 

localizadoa Rua dos Pla´sticos, nº 315, área Industrial Leste, COPEC, Camaçaró-

BA, CEP 42.810-000, telefone (71) 2108-6184. 

Esclarece-se que o recurso está instruído com a cópia da decisão 

agravada (DOC. 05), certidão de intimação da decisão recorrida (DOC. 04) e 

cópia da petição inicial do Pedido de Recuperação Judicial (DOC. 03), as quais 

desde já, com fundamento no artigo 425, I, NCPC, os advogados ora subscritores 

DECLARAM serem autênticas. 

Ante o exposto, em consonância com as razões recursais que seguem 

em anexo, requer-se que Vossa Excelência admita o processamento do presente 

Agravo de Instrumento na forma e para os fins de direito, deferindo 

liminarmente o efeito suspensivo. 

Nesses termos, pede deferimento. 

Cuiabá/MT, 22 de maio de 2018. 

 

Sebastião Monteiro da Costa Junior                                 Gustavo Emanuel Paim 
                 OAB/MT 7.187                                                               OAB/MT 14.606       

 
 

Haiana Katherine Menezes Follmann 
OAB/MT 18.024 

 

 

RAZÕES DO RECURSO DE AGRAVO POR INSTRUMENTO 
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE PROVA. 
INSUFICIÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRECEDENTE: RESP. 1.185.828/RS DE 
RELATORIA DO MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA. ENTENDIMENTO ADOTADO PELA CORTE 
ESPECIAL. NO ENTANTO, A EMPRESA QUE SE ENCONTRA EM FASE DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, POR OBVIO ESTARÁ EM DIFICULDADES FINANCEIRAS, SENDO RAZOÁVEL O 
DEFERIMENTO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA PARA O CONTRIBUINTE QUE OSTENTE ESTA 
CONDIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1.   O caso em apreço 
reveste-se de peculiaridades que afastam a jurisprudência majoritária desta Corte que já 
se firmou em sentido contrário, isto porque, é evidente que a exigência de pagamento 
das custas judiciais por empresa em fase recuperação judicial é contrária e mesmo 
incompatível com o instituto da recuperação judicial, porquanto o contribuinte que 
ostenta esta condição, comprovou em juízo a sua dificuldade financeira, posto que é 
intuitivo que se não tivesse nesta condição a recuperação judicial não lhe teria sido 
deferida. 2.   Dessa forma, o contribuinte não pode ser penalizado e ser-lhe podado o 
direito de litigar em juízo, por ausência de demonstração da capacidade de arcar com as 
custas judiciais, uma vez que o deferimento da recuperação judicial da sociedade 
empresária comprova a sua dificuldade financeira, devendo tal benefício ser deferido de 
plano, se a parte já tiver em seu favor a decisão que admitiu o processamento da 
recuperação judicial da empresa recorrente. 3.   Agravo Regimental a que se nega 
provimento. (STJ - AgRg no AREsp 514.801/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 02/09/2014) 
 
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL – PERÍODO 
DE BLINDAGEM – SUSPENSÃO E RETIRADA DAS INSCRIÇÕES EM NOME DA 
RECUPERANDA DOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO – POSSIBILIDADE – RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. 
A blindagem prevista no art. 6º, e seu § 4º, da Lei nº 11.101/2005, também autoriza, pelo 
período legalmente indicado, a suspensão dos efeitos do protesto de títulos e de 
inscrições restritivas, referentes a dívidas vinculadas à recuperação judicial. (TJMT - 
QUINTA CÂMARA CÍVEL - AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 167211/2015 – RELATOR EXMO. 
SR. DES. DIRCEU DOS SANTOS - Data de Julgamento: 30-03-2016) (GRIFO NOSSO) 

 
 

COLENDA CÂMARA; 

EMÉRITOS DESEMBARGADORES; 

NOBRE RELATOR (A): 

 

Em que pese o costumeiro acerto das decisões proferidas pelo Juizo 

da 4ª Vara Cível da Comarca de Várzea Grande/MT, revela-se necessária a 

reforma da r. decisão prolatada em 23/04/2014 nos autos do Pedido de 
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Recuperação Judicial nº 1002774-70.2018.8.11.0002, ajuizado pela empresa 

Agravante, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 

I – SÍNTESE DOS FATOS PROCESSUAIS 

A empresa Requerente iniciou suas atividades em março de 2005, 

desde então, sempre esteve sediada na cidade de Várzea Grande/MT, 

prestando serviços de beneficiamento, empacotamento e distribuição de arroz 

e feijão em todo o território mato-grossense e nos Estados do Acre, Rondônia, 

Pará, Distrito Federal, Piauí, São Paulo, Goiás, Pernambuco, Amazonas e Rio 

Grande do Norte, rapidamente se tornou referência em sua área de atuação. 

No início de suas atividades a empresa contava com apenas 05 

(cinco) colaboradores, 1 (um) armazém de 2.000 metros quadrados e 1 (uma) 

linha de produção com capacidade para processamento de 100 (cem) sacas de 

arroz de 60 Kg por hora. Ao longo dos anos as atividades se expandiram e hoje a 

estrutura da empresa é composta por 8 (oito) silos para a secagem dos grãos, 3 

(três) armazéns que somam 8.000 (oito mil) metros quadrados para a 

estocagem do arroz e 3 (três) linhas de produção, possuindo a capacidade de 

beneficiamento de 300 (trezentas) sacas de arroz de 60 Kg por hora, o que 

possibilita o processamento de mais de 4.000 (quatro mil) toneladas de arroz 

por mês, gerando 43 (quarenta e três) empregos diretos, entre colaboradores 

próprios e terceirizados, e 129 (cento e vinte e nove) empregos indiretos, sendo 

a única empresa que atualmente dispõe do processo da parboilização de arroz 

no Estado de Mato Grosso. 

Nada obstante, a solidez angariada com os longos anos de atividade, 

bem como o patrimônio e todo o know-how construído até então, não foram 

suficientes para afastar a crise econômico-financeira momentaneamente 

vivenciada. 
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Por essa razão, a Agravante, em 12/04/2018, como última alternativa 

de viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira, ajuizou 

Pedido de Recuperação Judicial visando buscar auxílio do Poder Judiciário para 

evitar a paralisação de suas atividades e permitir a manutenção da fonte 

produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, 

promovendo, assim, a preservação da empresa e sua função social. 

O juízo a quo, por meio da Decisão ora agrava, acertadamente 

deferiu o processamento do pedido de recuperação judicial da Agravante, 

contudo, inobstante os argumentos lançados na inicial, alguns pedidos 

acessórios foram indeferidos ou deferidos parcialmente, são eles: 

 

a) Pedido de recolhimento das custas processuais remanescentes ao 
final da demanda, ou, subsidiariamente, o parcelamento das custas 
em 15 (quinze) parcelas, nos termos do art. 98, §6º, do CPC. Deferido 
parcialmente, autorizando o parcelamento em apenas 06 (seis) vezes; 

 

b)  Pedido de suspensão e proibição de inclusão dos dados da 
empresa e de seus sócios nos órgãos de proteção ao crédito. 
Indeferido. 

 

Ademais, o juízo de primeiro grau arbitrou honorários à 

Administradora Judicial, a serem pagos pela Agravante, em R$ 456.707,25 

(quatrocentos e cinquenta e seis mil, setecentos e sete reais e vinte e cinco 

centavos) que corresponde a 3% (três por cento) do valor do passivo sujeito ao 

processo recuperacional, com adiantamento de 60% (sessenta por cento) em 24 

(vinte e quatro) vezes, o que, conforme será demonstrado, é demasiadamente 

oneroso para a empresa em soerguimento, tendo por conseguinte o condão de 
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dificultar e até mesmo inviabilizar o processo de soerguimento econômico-

financeiro. 

É contra esses 03 (três) pontos que a ora Agravante se irresigna, 

pugnando desde já pelo deferimento do efeito suspensivo ao recurso ora 

interposto, até que, no mérito, seja reformada a decisão ora combatida, 

consoante razões a seguir apresentadas. 

 

II – DA EXPOSIÇÃO DO DIREITO E DAS RAZÕES DO PEDIDO DE 
REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA 
 
II.a) DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS AO FINAL DA DEMANDA 

Conforme consta dos autos de origem, o total dos créditos que a 

agravante pretende renegociar com seus credores soma a importância de R$ 

15.223.575,31 (quinze milhões duzentos e vinte e três mil quinhentos e setenta 

e cinco reais e trinta e um centavos), valor atribuído à causa. 

Calculadas as custas judiciais sobre o aludido montante atribuído à 

demanda, o valor a ser recolhido a título de antecipação das despesas 

processuais totaliza a importância de R$ 34.605,14 (trinta e quatro mil 

seiscentos e cinco reais e quatorze centavos) (DOC. 8). 

Desse modo, em razão da crise econômico-financeira que motivou o 

ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial, a agravante não dispõe 

momentaneamente do referido valor a ser recolhido a título de custas 

processuais. 

Por essa razão, pleiteou autorização judicial para o recolhimento das 

custas ao final do processo, ou, subsidiariamente, fosse autorizado o 
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parcelamento das custas processuais, nos termos do art. 98, §6º, do CPC, em 15 

(quinze) vezes. 

Ocorre que, o Juízo de piso indeferiu o pleito formulado pela 

Agravante para recolhimento das custas ao final do processo e também para o 

parcelamento em 15 (quinze) vezes. Eis o teor da decisão recorrida: 

Inicialmente, convém salientar que o processo recuperacional, 
cuja natureza é de procedimento judicial de reorganização do 
passivo, visando manutenção da função social, exige, pois, 
demonstração da capacidade financeira para arcar com as 
despesas de seu processamento, dentre elas as custas de 
distribuição, sendo que sua exigência não caracteriza vedação 
ao acesso ao Judiciário, sendo-lhe facultado, inclusive, opção 
pelo parcelamento. 
Verifica-se que, a parte autora requer diferimento das custas, 
para que o recolhimento seja postergado ao final do processo 
ou alternativamente o parcelamento das despesas judiciais em 
15 (quinze) parcelas mensais ou outro prazo. 
Pois bem, dispõe o art. 456 da CNGC/MT, que a taxa, as custas e 
despesas judiciais deverão ser recolhidas no ato da distribuição, 
exceto nos casos em que restar comprovada a impossibilidade 
momentânea, senão vejamos: 
“Art. 456. A taxa judiciária, as custas judiciais e despesas 
judiciais deverão ser recolhidas no ato da distribuição da inicial, 
exceto nos casos em que a parte demonstre incapacidade 
momentânea do pagamento, desde que comprovada tal 
necessidade ou impossibilidade no momento exigível.”. 
Sendo assim, considerando a condição atual da empresa 
demandante que se encontra com situação financeira delicada, 
tenho que essa circunstância, por si só, não gera a presunção 
automática de impossibilidade momentânea de pagamento das 
custas pertinentes, até porque é viável na espécie o 
parcelamento das despesas processuais, à luz do disposto no § 
6º do art. 98 do CPC, o que, salvo melhor juízo, não 
comprometerá a sua reestruturação. 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PESSOA 
JURÍDICA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AUSÊNCIA DE 
PROVA DA NECESSIDADE. PARCELAMENTO. POSSIBILIDADE. 
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ART. 98, §6º, DO NCPC. 1. É cabível o deferimento do benefício 
da gratuidade da justiça à pessoa jurídica, desde que 
cabalmente comprovada a impossibilidade de arcar com os 
encargos processuais . Súmula 481 do STJ. 2. Hipótese em que a 
parte agravante não demonstra a real necessidade de litigar sob 
o pálio da gratuidade. O só fato de haver deferimento do 
processamento da recuperação judicial não autoriza a 
concessão do benefício. 3. Parcelamento das custas . Pedido 
alternativo que pode ser acolhido, considerando a crise 
financeira e o alto valor das custas de distribuição. Inteligência 
do art. 98, §6º, do NCPC. RECURSO PARCIALMENTE Precedentes 
PROVIDO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA.” (Agravo de 
Instrumento Nº 70071873020, Quinta Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 
12/12/2016). 
Sendo assim, AUTORIZO o parcelamento da taxa e custas 
judiciárias inicial em 06 (seis) parcelas mensais, com fulcro no 
disposto no artigo 98, §6º, c/c com art. 916, por analogia, 
ambos do Código de Processo Civil. 

 

De efeito, ao autorizar o parcelamento de taxa e custas processuais 

em apenas 06 (seis) parcelas, o juízo a quo imputou obrigação demasiadamente 

onerosa em desfavor da empresa em crise econômico-financeira e, por 

corolário, criou óbice ao amplo acesso à justiça. 

Frisa-se que a Agravante não busca eximir-se da responsabilidade no 

recolhimento das custas processuais devidas, pleiteia apenas que o pagamento 

das despesas do processo seja realizado após superada a momentânea carência 

de recursos e de liquidez, ou em 15 (quinze) parcelas, o que vai ao encontro da 

peculiar situação e natureza dos feitos recuperacionais. 

Isso porque, a determinação de adimplemento prévio em poucas 

parcelas, neste momento, irá por certo agravar ainda mais a situação da 

empresa que postula a Recuperação Judicial, podendo inclusive significar a 

cessação das suas atividades. 
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Nos termos do artigo 291 do Novo Código de Processo Civil à toda 

causa deve ser atribuído um valor certo, ainda que não tenha conteúdo 

econômico imediato. 

Nesse espeque legislativo não se desconhece que o valor da causa 

deve corresponder ao proveito econômico pretendido pelo autor e, no processo 

de recuperação judicial, o proveito econômico, em tese, corresponderia à 

vantagem obtida com a aprovação do plano recuperacional, cujo desiderato é a 

novação dos créditos que se objetiva negociar. 

Nesse contexto, não se pode olvidar que a empresa Agravante se 

encontra em situação financeira precária e exigir-lhe o pagamento prévio das 

custas processuais integralmente, ou mesmo o parcelamento em apenas 06 

(seis) vezes, importa em obrigação demasiadamente onerosa vedando o amplo 

acesso à justiça.  

Contudo, ignorando a realidade financeira da empresa recorrente, 

em detrimento dos primados da Lei 11.101/2005, o Juízo de primeiro grau 

indeferiu o pagamento das custas processuais ao final do processo e autorizou o 

seu recolhimento em apenas 06 (seis) parcelas. 

Assim, a decisão agravada está a perpetrar flagrante contrariedade 

ao princípio da preservação da empresa, pois a determinação de pagamento das 

custas do processo em tão curto período, neste momento, inviabilizará o 

próprio saneamento da crítica situação econômico-financeira. 

Vale registrar que a Constituição Federal, no seu artigo 5º, XXXIV, 

garante a todos o direito de acesso à Justiça, independente do pagamento 

despesas processuais. 
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Ademais, em se tratando a parte Agravante de empresa que postula 

a Recuperação Judicial, é importante ressaltar que o princípio da preservação da 

empresa, insculpido no art. 47 da Lei 11.101/2005, dispõe que a recuperação 

judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-

financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do 

emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, 

a preservação da sua função social e o estímulo à atividade econômica. 

Acerca do tema em discussão ensina a doutrina de Fazzio Júnior: 

“O princípio da conservação da empresa parte da constatação 
de que a empresa representa “um valor objetivo de organização 
que deve ser preservado, pois toda a crise da empresa, causa 
um prejuízo à comunidade” (LOBO, 1996:6). 
O objetivo econômico da preservação da empresa deve 
preponderar, em regra, sobre o objetivo jurídico da satisfação 
do título executivo, se este for considerado apenas como a 
realização de pretensão singular. O regime jurídico de 
insolvência não deve ficar preso ao maniqueísmo privado que 
se revela no embate entre a pretensão dos credores e o 
interesse do devedor. A empresa não é mero elemento da 
propriedade privada. 
Resumindo o caráter insatisfatório das normas concursais 
ortodoxas, valem as palavras de Fernández-Rio (1982: 150), ao 
comentar que, na crise econômica de uma empresa, sofre o 
próprio devedor, sofrem os credores e sofre a sociedade. 
 
 

Por corolário, frente à situação que, guardadas as devidas 

proporções, detém semelhança com o caso em apreço, o Superior Tribunal de 

Justiça afirmou que “é evidente que a exigência de pagamento das custas 

judiciais por empresa em fase recuperação judicial é contrária e mesmo 

incompatível com o instituto da recuperação judicial”. Vejamos a íntegra da 

ementa do referido precedente jurisprudencial:  
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“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE PROVA. INSUFICIÊNCIA DE 
DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRECEDENTE: RESP. 1.185.828/RS 
DE RELATORIA DO MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA. 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELA CORTE ESPECIAL. NO 
ENTANTO, A EMPRESA QUE SE ENCONTRA EM FASE DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, POR OBVIO ESTARÁ EM DIFICULDADES 
FINANCEIRAS, SENDO RAZOÁVEL O DEFERIMENTO DA 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA PARA O CONTRIBUINTE QUE OSTENTE 
ESTA CONDIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1.   O caso em apreço reveste-se de peculiaridades que afastam 
a jurisprudência majoritária desta Corte que já se firmou em 
sentido contrário, isto porque, é evidente que a exigência de 
pagamento das custas judiciais por empresa em fase 
recuperação judicial é contrária e mesmo incompatível com o 
instituto da recuperação judicial, porquanto o contribuinte que 
ostenta esta condição, comprovou em juízo a sua dificuldade 
financeira, posto que é intuitivo que se não tivesse nesta 
condição a recuperação judicial não lhe teria sido deferida. 
2.   Dessa forma, o contribuinte não pode ser penalizado e ser-
lhe podado o direito de litigar em juízo, por ausência de 
demonstração da capacidade de arcar com as custas judiciais, 
uma vez que o deferimento da recuperação judicial da 
sociedade empresária comprova a sua dificuldade financeira, 
devendo tal benefício ser deferido de plano, se a parte já tiver 
em seu favor a decisão que admitiu o processamento da 
recuperação judicial da empresa recorrente. 
3.   Agravo Regimental a que se nega provimento. (STJ - AgRg no 
AREsp 514.801/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 
02/09/2014) 

 

Em consonância com a orientação jurisprudencial do Superior 

Tribunal de Justiça, em casos idênticos ao versado nos presentes autos, eis o 

entendimento deste e. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso:  
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL -  
IDENTIDADE DE SÓCIOS, APORTES BANCÁRIOS E CREDORES - 
CONFIGURAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO DE FATO - 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - POSSIBILIDADE - FORO DE 
COMPETÊNCIA - LOCAL DA ADMINISTRAÇÃO DAS EMPRESAS - 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS AO FINAL DA DEMANDA - 
PEDIDO DEFERIDO  - DECISÃO REFORMADA - RECURSO 
PROVIDO. 
Diante da identidade de sócios, aportes bancários recíprocos, 
credores e mesmo administrador das empresas Agravantes, 
evidencia-se a existência de grupo econômico de fato, o que 
autoriza o processamento da recuperação judicial em 
litisconsórcio ativo. 
O foro competente para o trâmite da recuperação judicial é a 
comarca de Campo Verde - MT, local em que reside a maioria 
dos credores e todos os sócios, bem como onde a empresa 
possui intensa e efetiva movimentação bancária. 
 Exigir o pagamento prévio das custas processuais da empresa 
em recuperação judicial importa em obrigação 
demasiadamente onerosa, ou até mesmo veda o amplo acesso 
a justiça, hipótese em que deve ser deferido o recolhimento 
de custas ao final da demanda. (TJMT - AI 106137/2014, DES. 
ADILSON POLEGATO DE FREITAS, PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL, 
Julgado em 31/03/2015, Publicado no DJE 07/04/2015) 
 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL -  
VALOR DA CAUSA - RETIFICAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - 
QUANTIA DO PROVEITO ECONÔMICO - PAGAMENTO DAS 
CUSTAS AO FINAL DO PROCESSO - POSSIBILIDADE, EM 
CARÁTER EXCEPCIONAL - INVIABILIDADE MOMENTÂNEA 
QUANTO AO CUSTEIO - GARANTIA CONSTITUCIONAL DE 
ACESSO À JUSTIÇA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
Na ação de recuperação judicial, o valor da causa deve 
corresponder ao proveito econômico perseguido pelo autor da 
ação. 
Evidenciada a impossibilidade momentânea de custear as 
despesas processuais, pode ser deferido o recolhimento das 
custas ao final do processo, em homenagem ao artigo 5º, inciso 
LXXIV, da Constituição Federal, garantindo, dessa forma, o 
direito constitucional de acesso à justiça.” (TJMT - AI 
61355/2012, DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS, 
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SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Julgado em 05/09/2012, Publicado 
no DJE 14/09/2012) 
 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 
RETIFICAÇÃO DO VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA - QUANTIA QUE 
DEVE CORRESPONDER AO PROVEITO ECONÔMICO PRETENDIDO 
PELO AUTOR DA AÇÃO - POSSIBILIDADE DO RECOLHIMENTO 
DAS CUSTAS AO FINAL DA DEMANDA - GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DE ACESSO À JUSTIÇA - AGRAVO PROVIDO 
PARCIALMENTE. 
1- Como é cediço, a toda causa será atribuído um valor certo, 
ainda que não tenha conteúdo econômico imediato, nos termos 
do artigo 258 do CPC. 
2- O valor atribuído à causa deve corresponder, tanto quanto 
possível, ao proveito econômico perseguido pelo autor da ação.  
3- Tratando-se de pedido de recuperação judicial, o valor da 
causa deve corresponder ao valor dos créditos quirografários 
discutidos no pedido. 
4- Evidenciada a impossibilidade momentânea de custear as 
despesas processuais, pode ser deferido o recolhimento das 
custas ao final do processo, em homenagem ao artigo 5º, inciso 
LXXIV, da Constituição Federal, garantindo, dessa forma, o 
direito constitucional de acesso à justiça. Precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça.” (TJMT - AI 35022/2012, DESA. 
CLARICE CLAUDINO DA SILVA, SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, 
Julgado em 11/07/2012, Publicado no DJE 19/07/2012) 

 

No mesmo sentido, vejamos alguns precedentes do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul: 

 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PEDIDO DE PAGAMENTO DAS CUSTAS AO FINAL. 
DEFERIMENTO. POSSIBILIDADE JURÍDICA. 1. O pagamento das 
custas pode ser deferido para o final do processo, na medida 
em que a Carta Magna, no seu artigo 5º, XXXIV, garantindo a 
todos o direito de acesso à Justiça, independente do 
pagamento despesas processuais. 2. Ademais, em se tratando 
a parte agravante de empresa recuperanda, é importante 
ressaltar que o princípio da preservação da empresa, 
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insculpido no art. 47 da Lei 11.101/2005, dispõe que a 
recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da 
situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de 
permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, 
assim, a preservação daquela, sua função social e o estímulo à 
atividade econômica. 3. Portanto, assiste razão à parte 
agravante, na medida em que a decisão agravada vai de 
encontro ao princípio da preservação da empresa, pois a 
determinação de pagamento das custas do processo de 
aproximadamente R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) neste 
momento por certo irá agravar ainda mais a situação da 
empresa recuperanda. 4. Assim, como forma de assegurar o 
direito constitucional de acesso à Justiça para a parte 
agravante, deve ser deferido o pagamento de custas ao final. 
Dado provimento ao agravo de instrumento. (Agravo de 
Instrumento Nº 70064767742, Quinta Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator:... Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 
29/05/2015). (TJ-RS - AI: 70064767742 RS, Relator: Jorge Luiz 
Lopes do Canto, Data de Julgamento: 29/05/2015,  Quinta 
Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 
02/06/2015) 
 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
GRATUIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA. RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS AO FINAL. POSSIBILIDADE. 1. Ausência de prova cabal 
a autorizar a concessão da gratuidade judiciária à empresa. 2. 
No entanto, diante da alegação da agravante, no sentido de 
estar atravessando séria crise econômico-financeira, sendo 
instaurado procedimento de recuperação judicial, mostra-se 
razoável o deferimento do pedido de recolhimento de custas 
ao final. Tal medida não acarreta prejuízo ao processo e 
resguarda parte do risco de danos de difícil reparação. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO.” (TJ-RS - 
AI: 70065997462 RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Data de 
Julgamento: 30/09/2015,  Quinta Câmara Cível, Data de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 06/10/2015) 
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À luz da orientação jurisprudencial esposada e diante dos 

documentos que instruem a inicial do pedido de recuperação judicial, é 

evidente que a Agravante não dispõe de condições financeiras para efetuar o 

prévio adimplemento das custas processuais em apenas 06 (seis) parcelas, 

notadamente porque o ínfimo valor registrado no extrato da sua conta bancária 

(DOC. 7) revela sua hipossuficiência frente à magnitude do rol de credores 

sujeitos aos efeitos do processo recuperacional. 

Portanto, a fim de evitar risco de dano irreparável em desfavor da 

Agravante, requer seja reformada a decisão recorrida de modo a autorizar que 

as custas processuais referente ao Pedido de Recuperação Judicial de origem, 

sejam recolhidas ao final do processo, pois a determinação de pagamento em 

06 (seis) parcelas do encargo de aproximadamente R$ 34.605,14 (trinta e 

quatro mil seiscentos e cinco reais e quatorze centavos), neste momento por 

certo irá agravar ainda mais a situação da empresa que postula a recuperação 

judicial, tendo o condão de implicar na possível paralisação de suas atividades. 

Alternativamente, requer seja deferido o parcelamento das custas 

processuais, nos termos do art. 98, §6º, do CPC, em 15 (quinze) vezes. 

 

II.b) DOS HONORÁTIOS ARBITRADOS EM FAVOR DA ADMINISTRADORA 
JUDICIAL 

Conforme preambularmente relatado, por meio da decisão 

interlocutória recorrida, o juízo a quo, nos autos do processo de recuperação 

judicial de origem, arbitrou, a título de remuneração a ser paga pela Agravante 

a Administradora Judicial, o valor de R$ 456.707,25 (quatrocentos e cinquenta e 

seis mil setecentos e sete reais e vinte e cinco centavos), a serem saldados da 

seguinte forma: 60% (sessenta por cento) em 24 (vinte e quatro) vezes de R$ 

11.417,68 (onze mil quatrocentos e dezessete reais e sessenta e oito centavos) 
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e o restante, 40% (quarenta por cento) após o encerramento da recuperação 

judicial. 

Ocorre que, os honorários fixados pelo magistrado de piso em favor 

da Administradora Judicial representa o elevado percentual de 3% (três por 

cento) de todo o passivo sujeito aos efeitos da recuperação judicial, que dever 

ser pago mediante a quitação de pesadíssimas 24 (vinte e quatro) parcelas de 

R$ 11.417,68 (onze mil quatrocentos e dezessete reais e sessenta e oito 

centavos) e o saldo devedor remanescente após o encerramento da 

recuperação judicial. 

Ora Excelências, com todo respeito ao importantíssimo cargo que o 

Administrador Judicial exerce, mas sem deixar de observar a situação vivenciada 

pela Agravante, o valor arbitrado pela instância singela não pode ser suportado 

pela empresa em recuperação judicial. 

A lei 11.101/2005, em seu artigo 24, §1º, determina que “o total 

pago ao administrador judicial não excederá 5% (cinco por cento) do valor 

devido aos credores submetidos à recuperação judicial”, ipsis litteris: 

 
“Art. 24. O juiz fixará o valor e a forma de pagamento da 
remuneração do administrador judicial, observados a 
capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade 
do trabalho e os valores praticados no mercado para o 
desempenho de atividades semelhantes. 
§ 1º Em qualquer hipótese, o total pago ao administrador 
judicial não excederá 5% (cinco por cento) do valor devido aos 
credores submetidos à recuperação judicial ou do valor de 
venda dos bens na falência.” 

 

À luz do citado dispositivo legal, a doutrina e a jurisprudência pátria, 

ao tecerem entendimento acerca da remuneração do Administrador Judicial, 
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asseveram que essa deve respeitar a capacidade de pagamento do devedor, o 

grau de complexidade do trabalho e os valores médios praticados no mercado 

para o desempenho de atividades semelhantes. 

É fato incontroverso que a capacidade de pagamento da empresa 

Agravante está demasiadamente comprometida, tanto que o pedido 

recuperacional foi a maneira encontrada para o soerguimento financeiro da 

empresa. 

Quanto ao grau de complexidade do trabalho deve-se pontuar que 

há um número reduzido de funcionários (3 colaboradores) diretamente 

empregados nas atividades da Agravante, não existem ativos espalhados pelo 

país, multiplicidade de processos judiciais (em totalidade são processos de 

natureza tributária, excluídos por lei da RJ), diversidade de atividades, 

interesses de consumidores ou qualquer outro aspecto que mereça um esforço 

incomum do Administrador Judicial. 

Com relação aos valores médios praticados no mercado para o 

desempenho de atividades semelhantes, vale destacar que, a administração da 

empresa continua sendo exercida pelos seus sócios-administradores, portanto, 

a atuação do Administrador Judicial na Recuperação se dá como auxiliar do juiz, 

sendo assim, deve ser remunerado como um servidor judiciário (ex.: analista do 

TJMT recebe pouco mais de R$ 4.000,00), e não como administrador de 

empresas. 

Nesse sentido, o Tribunal de Justiça de São Paulo e do Distrito 

Federal, in verbis: 

“RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL – PEDIDO DE EXONERAÇÃO DE REMUNERAÇÃO DO 
ADMINISTRADOR JUDICIAL – IMPOSSIBILIDADE – DECISÃO 
MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 1. Na recuperação judicial, 
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o administrador judicial, auxiliar do juiz, não administra a 
empresa em recuperação, que continua a ser gerenciada pelo 
empresário ou pelos administradores estatutários ou 
contratuais da sociedade recuperanda. Compete ao juiz fixar o 
valor e a forma de pagamento da remuneração do 
administrador. O juiz deve observar a capacidade de 
pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho e 
os valores praticados no mercado para o desempenho de 
atividades semelhantes. Sendo o administrador judicial um 
auxiliar do juiz, nesta condição deve ser remunerado, 
observado o teto dos servidores do Poder Judiciário” (TJSP - 
Câmara Reservada à Falência e Recuperação – RAI AG 
994092733511 – Relator(a): Pereira Calças – j. 26/01/2010 – p. 
29/01/2010) (AI 64337/2012, DES. JOÃO FERREIRA FILHO, 
PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL, Julgado em 05/12/2012, Publicado 
no DJE 08/01/2013) 
 
“PROCESSO CIVIL E COMERCIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE E AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. REJEIÇÃO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRITÉRIOS PARA FIXAR A 
REMUNERAÇÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL. REDUÇÃO DO 
VALOR. 1. O Ministério Público apresenta-se como parte 
legítima para atuar nos processos relativos à recuperação 
judicial de empresas, ante o manifesto interesse público e da 
coletividade, em razão do princípio da preservação da empresa 
e sua função social. Ademais, o órgão ministerial tem o intuito 
de fazer zelar pelo estrito cumprimento da aplicação da lei ao 
caso concreto, velando pela defesa da ordem jurídica e dos 
interesses sócio-econômicos envolvidos na recuperação judicial. 
Ainda, de acordo com o parágrafo segundo do artigo 499 do 
Código de Processo Civil, o Ministério Público tem legitimidade 
para recorrer assim no processo em que é parte, como naqueles 
em que oficiou como fiscal da lei. Preliminar rejeitada. 2. A 
doutrina é pacífica em afirmar que o administrador judicial 
trata-se de um colaborador ou auxiliar do juiz. No que diz 
respeito aos aspectos subjetivos, conforme orientação da Lei nº 
11.101/05, o administrador judicial apresenta-se como 
profissional idôneo, de alta especialização, que deve ser 
escolhido pelo magistrado no âmbito desse tipo mercado. 3. A 
definição do valor da remuneração do administrador judicial 
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fica confiada ao prudente arbítrio do juiz, que levará em 
consideração fatores como a capacidade de pagamento do 
devedor, o grau de complexidade dos trabalhos e os valores 
praticados no mercado para o exercício de atividades 
semelhantes. 4. A função do administrador judicial exige 
consideráveis conhecimentos da ciência jurídica, sobretudo na 
área especializada de atuação: direito empresarial, de sorte que 
a remuneração deve atender também a essa qualificação. 
Entretanto, na recuperação judicial, o referido profissional não 
administra a empresa (atos de gestão), de modo a não se 
equiparar ao administrador de empresas, pois diferentemente 
do que ocorre com o síndico, no processo falimentar, na 
recuperação judicial, o empresário e/ou administradores 
continuam gerenciando a empresa. 5. Rejeitou-se a preliminar 
e deu-se parcial provimento ao recurso, para reduzir o valor da 
remuneração do administrador judicial.” (TJ-DF - AGI: 
20140020319182, Relator: FLAVIO ROSTIROLA, Data de 
Julgamento: 13/05/2015, 3ª Turma Cível, Data de Publicação: 
Publicado no DJE: 18/05/2015 . Pág.: 228) 

 

Dessa forma, a remuneração fixada pela decisão objurgada em favor 

da Administradora Judicial se mostra exacerbada, pois, R$ 456.707,25 

(quatrocentos e cinquenta e seis mil setecentos e sete reais e vinte e cinco 

centavos), equivale a 3% (três por cento) do passivo total sujeito aos efeitos da 

recuperação judicial, valor que, em consonância com a forma de pagamento 

fixada pelo juiz singular, corresponde ao elevado montante mensal de R$ 

11.417,68 (onze mil quatrocentos e dezessete reais e sessenta e oito centavos), 

inviabilizando o soerguimento da empresa Recuperanda. 

Sobre o assunto, o Tribunal de Justiça de São Paulo e do Distrito 

Federal, in litteris: 

“EMENTA: RECUPERAÇÃO JUDICIAL - REMUNERAÇÃO DO 
ADMINISTRADOR JUDICIAL- HIPÓTESE EM QUE O PERCENTUAL 
FIXADO ESTÁ DENTRO DO LIMITE IMPOSTO PELO § 1º DO ART. 
24 DA LFR. Não há demonstração de um trabalho complexo e 
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extenuante que justifique a remuneração no limite máximo. 
Redução do “quantum” para R$ 3.000,00 (três mil reais) 
mensais. Agravo de instrumento parcialmente provido” (TJSP - 
Câmara Reservada à Falência e Recuperação – RAI nº 0094886-
11.2011.8.26.0000 – Relator: Romeu Ricupero – j. 22.11.2011).” 

 
“DIREITO FALIMENTAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
HONORÁRIOS DA SINDICATURA. ARTIGO 24, § 1º, DA LEI 
11.101/2005. CRITÉRIOS. DECISÃO PARCIALMENTE 
REFORMADA. 1 - NOS TERMOS DO ARTIGO 24, § 1º, DA LEI Nº 
11.101/2005, OS HONORÁRIOS DO ADMINISTRADOR JUDICIAL 
SERÃO FIXADOS DE ACORDO COM A CAPACIDADE DE 
PAGAMENTO DO DEVEDOR, O GRAU DE COMPLEXIDADE DO 
TRABALHO E OS VALORES PRATICADOS NO MERCADO, 
DEVENDO, EM QUALQUER HIPÓTESE, NÃO SEREM 
SUPERIORES A 5% DO VALOR DEVIDO AOS CREDORES 
SUBMETIDOS À RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 2 - CONSIDERANDO 
O TRABALHO A SER DESENVOLVIDO PELO ADMINISTRADOR 
JUDICIAL, NO CASO CONCRETO, NÃO SE AFIGURA COMO DE 
ALTA COMPLEXIDADE E, AINDA, O VALOR DOS CRÉDITOS 
SUBMETIDOS À RECUPERAÇÃO JUDICIAL AFIGURA-SE COMO 
RAZOÁVEL, ATÉ MESMO PARA NÃO INVIABILIZAR A 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL BUSCADA, IMPÕE-SE A REDUÇÃO 
DOS HONORÁRIOS DO ADMINISTRADOR DE 2% PARA 1% DOS 
CRÉDITOS SUBMETIDOS À RECUPERAÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO. MAIORIA.” (TJ-DF - 
AGI: 20130020089128 DF 20130020089128AGI, Relator: 
Desembargador não cadastrado, Data de Julgamento: 
12/06/2013, Órgão não cadastrado, Data de Publicação: 
Publicado no DJE: 27/06/2013 . Pág.: 91). 

 

Logo, a alta percentagem a título de remuneração da Administradora 

Judicial está na contramão dos princípios legais, atingindo negativamente a 

proposta de recuperação judicial, inviabilizando o êxito do processo 

recuperacional. 
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Essa afirmativa é corroborada pelo PARECER TÉCNICO elaborado por 

profissional contabilista (DOC. 07), onde este informa: 

a) Que os índices de liquidez tiveram, nos primeiros três 

meses de 2018, uma queda acentuada em relação a 2017; 

b) Que os índices de lucratividade tiveram, nos primeiros três 

meses de 2018, uma queda acentuada em relação a 2017; 

c) Que os índices de garantia do capital de terceiros tiveram, 

nos primeiros três meses de 2018, uma queda acentuada em 

relação a 2017; 

d) Que o grau de dependência de capital de terceiros 

aumentou acentuadamente, prejudicando a continuidade das 

operações; 

e) Que no período em que foi deferido o processamento do 

pedido de recuperação judicial até a quitação integral da 

dívida negociada, a situação econômica e financeira da 

empresa ainda estará crítica, devido à análise do faturamento 

mensal que mostra uma linha de tendência com acentuada 

queda; 

f) Que há de se considerar que a expressiva dívida a ser 

novada, no montante de R$ 15,2 milhões, trará impacto 

significativo em termos dos desembolsos mensais de caixa; 

 
Ao final, o profissional confirma a situação econômica e financeira 

crítica da Recuperanda, informando a impossibilidade esta assumir o 

compromisso de pagar mensalmente o valor dos honorários da 

Administradora Judicial, no montante arbitrado pelo juízo a quo.  

Desta feita, a fim de afastar óbice ao regular processamento do 

processo recuperacional, a Recuperanda requesta seja reformada a decisão 
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interlocutória recorrida, a fim de que a remuneração da Administradora Judicial, 

seja arbitrada em patamar não superior a 1,5% (um e meio por cento) do total 

do passivo sujeito aos efeitos da recuperação judicial2. 

Ademais, a fim de harmonizar os custos da Administração Judicial de 

acordo com as reais condições econômicas da empresa Recuperanda, a 

Agravante postula que 60% (sessenta por cento) do referido valor, a ser fixado a 

título de honorários da Administradora Judicial, sejam divididos em 40 

(quarenta) parcelas iguais e consecutivas, de maneira que as prestações 

mensais não ultrapassem o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e, o 

remanescente (40% - quarenta por cento), para pagamento após atendimento 

do previsto nos arts. 154 e 155 da Lei 11.101/2005. 

 

 

 

 

II.c) DA NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DOS PROTESTOS E DAS NEGATIVAÇÕES 
NOS ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO EM DESFAVOR DA RECUPERANDA 
DURANTE O PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL – PRECEDENTES 

Em virtude das dívidas arroladas nos autos do pedido recuperacional, 

já existe apontamento restritivo de crédito em nome da recuperanda Agravante 

(DOC. 9) e, certamente, novos apontamentos serão inscritos pelos credores em 

virtude das consequências do processo recuperatório que, durante o período de 

blindagem, impede o pagamento das dívidas sujeitas à Lei 11.101/2005. 

Essas negativações creditícias, caso persistam durante o 

processamento da recuperação judicial, possuem o condão de embaraçar a 
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normal continuidade da atividade empresarial da pessoa jurídica em crise, 

inviabilizando a reestruturação da empresa bem como obstaculizando o 

cumprimento do plano de recuperação a ser apresentado.  

Diante disso, a petição inicial do pleito recuperatório de origem foi 

aparelhada com pedido específico no sentido de que, deferido o processamento 

da Recuperação Judicial, também fosse determinada a retirada dos 

apontamentos restritivos já existentes e a proibição de novos apontamentos 

restritivos de crédito em nome da agravante no Cartório de Protesto, Serasa, no 

SPC, e no CCF. 

Contudo, embora o Magistrado de piso tenha deferido o 

processamento da Recuperação Judicial ordenando a suspensão de todas as 

ações e execuções contra a agravante, por dívidas sujeitas aos efeitos da 

recuperação judicial, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, por meio do item 

4.b da decisão agravada indeferiu o pedido de retirada do nome da empresa 

Agravante dos órgãos de proteção ao crédito e dos cartórios de protestos. 

O princípio da preservação da empresa, insculpido no art. 47 da Lei 

de Recuperação, preconiza que “A recuperação judicial tem por objetivo 

viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a 

fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 

trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação 

da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica”. 

Assim, quando do deferimento do processamento do pedido de 

recuperação judicial, as ações e execuções em face da devedora ficam 

suspensas, na forma do art. 6º, da Lei n. 11.101/2005, estabelecendo a própria 

lei o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta), verbis: 
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“Art. 6º. A decretação da falência ou o deferimento do 
processamento da recuperação judicial suspende o curso da 
prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, 
inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. 
(...) 
§4º. Na recuperação judicial, a suspensão de que trata o caput 
deste artigo em hipótese nenhuma excederá o prazo 
improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias contado do 
deferimento do processamento da recuperação, restabelecendo-
se, após o decurso do prazo, o direito dos credores de iniciar ou 
continuar suas ações e execuções, independentemente de 
pronunciamento judicial”. 

 

No mesmo sentido, estabelece o artigo 52, inciso III, da citada norma, 

que “Estando em termos a documentação exigida no art. 51 desta Lei, o juiz 

deferirá o processamento da recuperação judicial e, no mesmo ato: (...) 

ordenará a suspensão de todas as ações ou execuções contra o devedor, na 

forma do art. 6º desta Lei ...” 

Ou seja, o prazo de 180 (cento e oitenta) dias é inaugurado com o 

deferimento do processamento da recuperação judicial para oportunizar que a 

empresa apresente o plano de pagamento das obrigações, bem como que os 

credores habilitem seus créditos, momento em que ficam suspensas as ações já 

em curso contra a devedora, para aguardar a aprovação ou não do plano de 

recuperação judicial. 

Por corolário, revela-se necessária a suspensão dos apontamentos 

existentes nos órgãos de proteção ao crédito em nome da empresa 

recuperanda, relativos aos títulos sujeitos a recuperação judicial. Isso porque, 

efetivamente, o período em que a lei autoriza a suspensão das ações e 

execuções tem por finalidade específica permitir a reestruturação da empresa 

para proporcionar o cumprimento do plano de recuperação, de maneira que a 

Num. 13389339 - Pág. 28Assinado eletronicamente por: HAIANA KATHERINE MENEZES FOLLMANN - 25/05/2018 11:40:53
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAPVLCNSBH



 

26 
Av. Senador Filinto Müller, 920. Quilombo – 78.043-500. Cuiabá-MT. Tel./Fax: (65) 3321.5518 

E-mail: sebastiaomonteiroadv@terra.com.br Website www.sebastiaomonteiro.com.br 

negativação do nome nesse período não atende ao princípio elencado pela 

própria legislação. 

Essa medida viabiliza as operações creditícias necessárias ao fomento 

das atividades da devedora no sentido de possibilitar a implementação do fiel 

cumprimento do plano de recuperação, ao mesmo tempo em que resguarda o 

interesse do credor que, ao final, terá restabelecido os efeitos do protesto após 

o decurso do prazo de blindagem. 

Nesse espeque legislativo, este e. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DE MATO GROSSO, notadamente por meio de Arestos da Colenda QUINTA 

CÂMARA CÍVEL, reiteradamente tem asseverado a necessidade de suspender os 

apontamentos nos cartórios de protestos e nos órgãos de restrição ao crédito 

existentes em desfavor da empresa que obtém o deferimento do 

processamento da recuperação Judicial. 

É o caso, por exemplo, do Acórdão lavrado no recente julgamento do 

AI 167211/2015, de Relatoria do EXMO. SR. DES. DIRCEU DOS SANTOS, assim 

ementado: 

“RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL – PERÍODO DE BLINDAGEM – 
SUSPENSÃO E RETIRADA DAS INSCRIÇÕES EM NOME DA 
RECUPERANDA DOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO – 
POSSIBILIDADE – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 
A blindagem prevista no art. 6º, e seu § 4º, da Lei nº 
11.101/2005, também autoriza, pelo período legalmente 
indicado, a suspensão dos efeitos do protesto de títulos e de 
inscrições restritivas, referentes a dívidas vinculadas à 
recuperação judicial.” (TJMT - QUINTA CÂMARA CÍVEL - 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 167211/2015 – RELATOR EXMO. 
SR. DES. DIRCEU DOS SANTOS - Data de Julgamento: 30-03-
2016) (GRIFO NOSSO) 

 

Num. 13389339 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: HAIANA KATHERINE MENEZES FOLLMANN - 25/05/2018 11:40:53
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAPVLCNSBH



 

27 
Av. Senador Filinto Müller, 920. Quilombo – 78.043-500. Cuiabá-MT. Tel./Fax: (65) 3321.5518 

E-mail: sebastiaomonteiroadv@terra.com.br Website www.sebastiaomonteiro.com.br 

No mesmo sentido, eis o teor da Ementa do Julgamento do AI Nº 

116069/2014, de Relatoria do EXMO. SR. DES. CARLOS ALBERTO ALVES DA 

ROCHA: 

“RECUPERAÇÃO JUDICIAL – PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
BLINDAGEM – ART. 6º, §4º, DA LEI Nº 11.101/2005 – 
SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES INDIVIDUAIS – 
POSSIBILIDADE – ATRASO NA REALIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA 
GERAL DE CREDORES – MOTIVOS INERENTES À PRÓPRIA 
ESTRUTURA DO PODER JUDICIÁRIO – SUSPENSÃO DOS 
PROTESTOS E ANOTAÇÕES NO SERASA, SPC E CCF – 
POSSIBILIDADE – DECISÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 
Segundo o entendimento consolidado pelo Enunciado nº 42, da 
1ª Jornada de Direito Comercial do CJF (Conselho da Justiça 
Federal) e os julgados do STJ, “o prazo de suspensão previsto no 
art. 6º, § 4º da Lei n°. 11.101/2005 pode excepcionalmente ser 
prorrogado, se o retardamento do feito não puder ser imputado 
ao devedor.” 
É prudente suspender os apontamentos existentes nos órgãos 
de proteção ao crédito em nome das empresas e de seus 
sócios, relativos aos títulos sujeitos a recuperação judicial, 
pois, o prazo de blindagem tem por finalidade específica 
permitir a reestruturação da empresa bem como proporcionar 
o cumprimento do plano de recuperação e dessa forma, a 
negativação do nome nesse período não atenderia ao princípio 
elencado pela própria legislação.” (TJMT - QUINTA CÂMARA 
CÍVEL - AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 116069/2014 – RELATOR 
EXMO. SR. DES. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA - Data de 
Julgamento: 19-11-2014) (GRIFO NOSSO) 

 

 

Não por outra razão, no julgamento do AI Nº 14293/2014, de 

Relatoria da EXMA. SRA. DESA. CLEUCI TEREZINHA CHAGAS, a Quinta Câmara 

Cível reafirmou que “Agravante teve deferida a sua recuperação judicial, razão 

pela qual incompatível se revela a manutenção ou inserção de seu nome nos 

cadastros restritivos de crédito, sob pena de violação ao princípio motor da 

novel Lei Falimentar (Lei nº 11.101/05), estatuído no art. 47, o qual dispõe sobre 
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a preservação da empresa, porquanto é fato notório as dificuldades que tais 

registros desabonatórios geram nas pretensões creditícias da recuperanda”. 

Vejamos a ementa do referido aresto: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL – 
PROCESSAMENTO DEFERIDO – SUSPENSÃO DA EFICÁCIA DOS 
PROTESTOS – IMPOSSIBILIDADE DE NEGATIVAÇÃO DO NOME 
DA EMPRESA RECUPERANDA E DE SEUS SÓCIOS PELO PERÍODO 
DE BLINDAGEM (180 DIAS) – DECISÃO MANTIDA – RECURSO 
IMPROVIDO. 
Deferido o plano de recuperação judicial, se revela incompatível 
manutenção ou inserção do nome da empresa recuperanda e 
de seus sócios nos cadastros restritivos de crédito, sob pena de 
violação ao princípio motor da novel Lei Falimentar (Lei nº 
11.101/05), estatuído no art. 47, o qual dispõe sobre a 
preservação da empresa, porquanto é fato notório as 
dificuldades que tais registros desabonatórios geram nas 
pretensões creditícias da recuperanda. 
Em que pese o art. 49, §1º, da Lei nº 11.101/05 preveja que os 
credores do devedor em recuperação judicial conservam seus 
direitos e privilégios contra os coobrigados, fiadores e obrigados 
de regresso, impõe-se observar que se suspensa estiver a 
própria exigibilidade do débito em relação à empresa 
recuperanda, na condição de devedora principal, não se justifica 
a manutenção/inclusãoda restrição creditícia em relação a seus 
sócios, os quais figuram como meros garantidores do débito.” 
(TJMT - QUINTA CÂMARA CÍVEL - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
Nº 14293/2014 – RELATORA EXMA. SRA. DESA. CLEUCI 
TEREZINHA CHAGAS - Data de Julgamento: 28-05-2014) (GRIFO 
NOSSO) 

 

Aliás, na mesma senda, diante da contemporaneidade do Acórdão 

que respalda a pretensão recursal ora manifestada, insta citar o seguinte 

precedente da Colenda Primeira Câmara Cível do TJMT: 

 
“RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL – DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL – SUSPENSÃO DOS EFEITOS DAS 
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RESTRIÇÕES CREDITÍCIAS E DOS PROTESTOS DE TÍTULOS DE 
CRÉDITO DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL – 
POSSIBILIDADE (ART. 6º, E § 4º DA LEI Nº 11.101/2005) – 
NEGATIVAÇÃO DE SÓCIOS COOBRIGADOS – POSSIBILIDADE – 
DECISÃO REFORMADA – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
A blindagem prevista no art. 6º, e seu §4º, da Lei nº 
11.101/2005 autoriza, pelo período legalmente indicado, a 
suspensão dos efeitos do protesto de títulos e de inscrições 
restritivas de dívidas vinculadas à recuperação judicial; no 
entanto, a benesse legal não protege os sócios coobrigados.” 
(TJMT - PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL - AGRAVODE INSTRUMENTO 
Nº 86838/2016 - RELATOR: DES. SEBASTIÃO BARBOSA FARIAS - 
Data de Julgamento: 27-09-2016) (GRIFO NOSSO) 

 

Nesse contexto legislativo e jurisprudencial, resta evidente que a 

medida mais adequada é a determinação das baixas das inscrições restritivas de 

crédito realizadas em desabono à Recuperanda. 

Portanto, em atenção aos termos do artigo 47, artigo 6º, §4º, e artigo 

52, III, todos da Lei 11.101/2005, e em consonância com a maciça jurisprudência 

deste Egrégio Tribunal de Justiça, mostra-se necessário o provimento do 

presente recurso para reformar a decisão agravada a fim de proibir a efetivação 

de novas negativações nos órgãos de restrição ao crédito (SPC, SERASA, CCF, 

etc) e novos protestos em desfavor da empresa Recuperanda, bem como para 

determinar a suspensão, durante o prazo de 180 dias previsto no artigo 6º, §4º, 

da Lei 11.101/2005, de todos os apontamentos existentes em desfavor da 

Recuperanda nos órgãos de restrição ao crédito e nos cartórios de protestos. 

 

III – DA PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS PARA O DEFERIMENTO DA 

MEDIDA LIMINAR CONTIDA NA PRESENTE PRETENSÃO RECURSAL 
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Frente aos fundamentos expostos ao longo dessa via recursal, resta 

evidente a presença dos requisitos para a concessão liminar do efeito ativo 

consubstanciados no fumus boni iuris e periculum in mora. 

A concessão do efeito suspensivo e ativo, artigo 1.019, I, do CPC, é 

possível nos casos dos quais possa resultar lesão grave e de difícil reparação à 

parte agravante, sendo relevante a fundamentação. 

Nesse diapasão, vê-se que a presente interposição recursal apresenta 

relevantes fundamentos, sendo possível vislumbrar-se ainda, que a decisão 

recorrida pode resultar lesão grave e de difícil reparação à recorrente. 

1º) A relevância da fundamentação, hábil a evidenciar o fumus boni 

iuris da postulação, encontra respaldo nos inúmeros precedentes 

jurisprudenciais ora colacionados, inclusive do Superior Tribunal de Justiça, os 

quais reiteradamente tem afirmado que “é evidente que a exigência de 

pagamento das custas judiciais por empresa em fase recuperação judicial é 

contrária e mesmo incompatível com o instituto da recuperação judicial” (STJ - 

AgRg no AREsp 514.801/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 02/09/2014). 

Este e. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em 

consonância com o STJ e outros tribunais estaduais de vanguarda do País, em 

mais de uma oportunidade já afirmou que “Exigir o pagamento prévio das 

custas processuais da empresa em recuperação judicial importa em obrigação 

demasiadamente onerosa, ou até mesmo veda o amplo acesso a justiça, 

hipótese em que deve ser deferido o recolhimento de custas ao final da 

demanda” (TJMT - AI 106137/2014, DES. ADILSON POLEGATO DE FREITAS, 

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL, Julgado em 31/03/2015, Publicado no DJE 

07/04/2015). 
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Com base nessa intelecção jurisprudencial, o periculum in mora 

encontra ressonância no fato de que, acaso não recolha as custas processuais 

no importe de R$ 34.605,14 (trinta e quatro mil seiscentos e cinco reais e 

quatorze centavos), parcelada em apenas 06 (seis) vezes, cujo vencimento da 

primeira parcela ocorrerá em 15 (quinze) dias após a publicação da decisão 

recorrida,  o Juízo de origem indeferirá de plano a petição inicial (NCPC, art. 321, 

parágrafo único), vedando à Agravante, que se encontra em precária situação 

financeira, o acesso ao Poder Judiciário. 

Nesse caso, não sendo apreciada a pretensão de recuperação judicial 

formulada na origem, a empresa Agravante terá obstado o direito de alcançar a 

tutela jurisdicional prevista na Lei 11.101/2005, ceifando a possibilidade de 

dispor do beneplácito estatuído no artigo 6º da referida Lei que prevê: “... o 

deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da 

prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor...”. 

Aliás, dentre outros consectários legais, acaso seja indeferida de 

plano a petição inicial do pedido recuperatório, a Agravante restará 

impossibilitada de adimplir as suas dívidas de acordo com o Plano de 

Recuperação Judicial a ser oportunamente apresentado3, o que inviabilizará a 

manutenção de suas atividades em prejuízo de todos os seus credores, 

sobretudo em flagrante lesão aos trabalhadores, eis que correm o risco de 

terem encerrados os seus postos de trabalho. 

Caso não seja deferida a liminar ora postulada, a atividade 

empresarial da Agravante está fadada à falência, cujo principal consectário é a 

extinção da fonte produtora e a extinção dos empregos dos mais de 43 

                                                           
3
 “Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 

60 (sessenta) dias da publicação da decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob 
pena de convolação em falência ...” 
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(quarenta e três) trabalhadores diretos que colaboram com a manutenção da 

empresa recorrente. 

2) Corroborando com o alto montante a ser recolhido a título de 

custas processuais, é inquestionável que a Agravante encontram-se em crítica 

situação econômico-financeira. Nesse sentir, ao que parece a decisão agravada 

olvidou da dificultosa situação da Agravante, contrariando frontalmente os 

objetivos colimados pela Lei de Recuperação Judicial (preservação da empresa, 

manutenção da atividade e dos interesses dos credores e funcionários). 

A remuneração fixada pela decisão objurgada em favor da 

Administradora Judicial se mostra exacerbada, pois, R$ 456.707,25 

(quatrocentos e cinquenta e seis mil setecentos e sete reais e vinte e cinco 

centavos), equivale a 3% (três por cento) do passivo total sujeito aos efeitos da 

recuperação judicial, valor que, em consonância com a forma de pagamento 

fixada pelo juiz singular, corresponde ao elevado montante mensal de R$ 

11.417,68 (onze mil quatrocentos e dezessete reais e sessenta e oito centavos), 

inviabilizando o soerguimento da empresa Recuperanda. 

É absolutamente temerário que permaneçam hígidos os três pontos 

ora questionados da decisão guerreada, pois as consequências trágicas dos seus 

efeitos são imensuráveis no presente momento processual, afigurando-se 

flagrantemente nociva e, por isso, deve ter seus efeitos suspensos 

imediatamente. 

O risco de quebra, já existente em vista da natural situação 

vivenciada pelas agravantes, foi maximizado pelo teor da decisão objurgada, 

que imputou obrigação excessiva em desfavor da empresa em recuperação 

judicial. 
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Assim, a decisão objurgada não observou o disposto no artigo 24 da 

Lei 11.101/2005, olvidando do reduzido grau de complexidade do trabalho, da 

frágil capacidade de pagamento da Agravante e da média de mercado para as 

atividades semelhantes. 

A jurisprudência tem vislumbrado que os honorários do 

Administrador Judicial devem ser estabelecidos de forma equilibrada, em 

atenção aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Isso porque, 

deve-se levar em conta, sobretudo, o princípio basilar do processo 

recuperacional, qual seja, o princípio da preservação e continuidade da 

atividade empresarial. 

Não se pode descurar que as atividades da Recuperanda 

permanecem em pleno desenvolvimento, de maneira que existem diversos 

credores extraconcursais que devem ter seus recebíveis honrados 

tempestivamente. 

A elevada parcela mensal fixada em prol da Administradora Judicial, 

R$ 11.417,68 (onze mil quatrocentos e dezessete reais e sessenta e oito 

centavos), irá sem dúvida desfalcar o caixa da Agravante em detrimento de 

obrigações essenciais à manutenção de suas atividades, maculando 

irremediavelmente a possibilidade de êxito do processo recuperacional. 

3) Quanto ao terceiro ponto objeto da presente irresignação, a 

relevância da fundamentação, que evidencia o fumus boni iuris da postulação, 

também encontra respaldo nos inúmeros precedentes jurisprudenciais ora 

colacionados, os quais reiteradamente tem afirmado que “A blindagem 

prevista no art. 6º, e seu § 4º, da Lei nº 11.101/2005, também autoriza, pelo 

período legalmente indicado, a suspensão dos efeitos do protesto de títulos e 

de inscrições restritivas, referentes a dívidas vinculadas à recuperação judicial” 
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(TJMT - QUINTA CÂMARA CÍVEL - AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 167211/2015 – 

RELATOR EXMO. SR. DES. DIRCEU DOS SANTOS - Data de Julgamento: 30-03-

2016). 

Com base nessa intelecção jurisprudencial, o periculum in mora 

encontra ressonância no fato de que a negativação perante os órgãos de 

restrição ao crédito colide com a finalidade principal do instituto da 

recuperação judicial, retratada na superação da crise econômico-financeira da 

empresa devedora, sendo certo que os apontamentos maculam a blindagem 

legal a que se refere o art. 6º, §4º, da LRF e, via de consequência, instituem 

obstáculos ao processo de reorganização da empresa em crise.  

A Agravante, ao pleitear o deferimento do processamento da 

Recuperação Judicial, encontra-se empenhada no propósito de regularizar as 

dívidas existentes junto aos seus credores mediante a implementação do plano 

de recuperação judicial. Dessa maneira, a permanência dos apontamentos 

negativos nos cartórios de protesto e nos órgãos de restrição ao crédito não 

podem servir como fonte opressora em desfavor da recorrente de modo a gerar 

o cerceamento do livre exercício da atividade empresarial no período de 

blindagem estabelecido pela legislação recuperacional. 

Acaso não seja deferida a liminar ora postulada a manutenção da 

atividade empresarial da agravante corre sérios riscos de não alcançar a 

reestruturação almejada pela norma. Isso porque, é imprescindível que a 

agravante tenha acesso a crédito para fomentar as suas operações, 

circunstância essa que será impossibilitada se mantida a higidez da decisão 

combatida, já que é notória as dificuldades creditícias que o protesto e o nome 

inscrito na Serasa, SPC e outros órgãos de restrição ao crédito geram à 

devedora. 
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Por tudo isso, em razão da temeridade dos 03 (três) pontos objetos 

da presente irresignação, não é razoável aguardar-se o pronunciamento 

definitivo da colenda Câmara Julgadora. De nada adiantará a procedência deste 

Recurso depois das atividades da recorrente já terem sido fulminadas pela 

falência. 

Logo, é evidente o dano irreparável provocado pela demora da 

prestação jurisdicional, circunstância que, aliada ao fumus boni iuris antes 

exposto, reclama o deferimento do efeito suspensivo e ativo ao presente 

recurso, nos termos do artigo 1.019, I, do CPC para: 

a) suspender, até o julgamento do mérito do presente recurso, o 

capítulo da decisão recorrida que determinou o recolhimento do elevado valor 

das custas processuais, R$ 34.605,14 (trinta e quatro mil seiscentos e cinco 

reais e quatorze centavos), em apenas 06 (seis) parcelas mensais; 

b) suspender, até o julgamento do mérito do presente recurso, o 

capítulo da decisão recorrida que fixou os honorários da Administradora 

Judicial R$ 456.707,25 (quatrocentos e cinquenta e seis mil setecentos e sete 

reais e vinte e cinco centavos), fixando provisoriamente os honorários 

destinados a Administradora Judicial ao patamar não superior a 1,5% do passivo 

sujeito aos efeitos da Recuperação Judicial, de maneira que a prestação mensal 

devida não ultrapasse o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 

c) Deferir a proibição de efetivação de novas negativações nos órgãos 

de restrição ao crédito (SPC, SERASA, CCF, etc) e novos protestos em desfavor 

da empresa Recuperanda, bem como para determinar a suspensão, durante o 

prazo de 180 dias previsto no artigo 6º, §4º, da Lei 11.101/2005, de todos os 

apontamentos existentes em desfavor da Recuperanda nos órgãos de restrição 

ao crédito e nos cartórios de protestos. 
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IV – DOS PEDIDOS 

ANTE O EXPOSTO, tendo em vista o evidente fumus boni iuris 

demonstrado ao longo das razões da interposição recursal e considerando o 

periculum in mora retratado no fato de que a decisão recorrida é apta a causar 

lesão grave e de difícil reparação à agravante, eis que lhe obsta o acesso à 

jurisdição e tem o condão de inviabilizar o êxito do processo recuperacional, 

REQUER: 

1 – Seja o presente Agravo de Instrumento recebido, atribuindo-lhe, 

liminarmente, o efeito suspensivo e ativo para: 

a) suspender, até o julgamento do mérito do presente recurso, o 

capítulo da decisão recorrida que determinou o recolhimento do 

elevado valor das custas processuais, R$ 34.605,14 (trinta e quatro 

mil seiscentos e cinco reais e quatorze centavos), em apenas 06 

(seis) parcelas mensais; 

b) suspender, até o julgamento do mérito do presente recurso, o 

capítulo da decisão recorrida que fixou os honorários da 

Administradora Judicial R$ 456.707,25 (quatrocentos e cinquenta e 

seis mil setecentos e sete reais e vinte e cinco centavos), fixando 

provisoriamente os honorários destinados a Administradora Judicial 

ao patamar não superior a 1,5% do passivo sujeito aos efeitos da 

Recuperação Judicial, de maneira que a prestação mensal devida não 

ultrapasse o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 

c) Deferir a proibição de efetivação de novas negativações nos órgãos 

de restrição ao crédito (SPC, SERASA, CCF, etc) e novos protestos em 

desfavor da empresa Recuperanda, bem como para determinar a 
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suspensão, durante o prazo de 180 dias previsto no artigo 6º, §4º, da 

Lei 11.101/2005, de todos os apontamentos existentes em desfavor 

da Recuperanda nos órgãos de restrição ao crédito e nos cartórios de 

protestos. 

2 – Seja intimada a Administradora Judicial para, querendo, 

apresentar manifestação em face do presente recurso; 

4 - Seja notificado o juízo singular para prestar as informações que 

entender pertinentes; 

4 - A oitiva da Procuradoria de Justiça oficiante no prazo legal; 

5 – No mérito, requer-se seja dado provimento ao presente recurso, 

confirmando a liminar incialmente deferida, para reformar a decisão recorrida 

de forma a:  

a) Autorizar que as custas processuais no valor de R$ 34.605,14 

(trinta e quatro mil seiscentos e cinco reais e quatorze centavos), 

referente ao Pedido de Recuperação Judicial de origem, sejam 

recolhidas ao final do processo, ou alternativamente, deferir o 

recolhimento das custas processuais em 15 (quinze) parcelas 

mensais, franqueando o amplo acesso à Justiça e possibilitando a 

viabilidade de êxito do processo de recuperação judicial de origem; 

b) Reduzir o elevado valor dos honorários de 456.707,25 

(quatrocentos e cinquenta e seis mil setecentos e sete reais e vinte 

e cinco centavos) fixados em favor da Administradora Judicial, para o 

patamar não superior a 1,5% do passivo sujeito aos efeitos da 

Recuperação Judicial, de maneira que a prestação mensal devida não 

ultrapasse o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),   

c) Proibir a efetivação de novas negativações nos órgãos de restrição 

ao crédito (SPC, SERASA, CCF, etc) e novos protestos em desfavor da 
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empresa Recuperanda, ora Agravante, bem como para determinar a 

suspensão, durante o prazo de 180 dias previsto no artigo 6º, §4º, da 

Lei 11.101/2005, de todos os apontamentos existentes em desfavor 

da Recuperanda Agravante nos órgãos de restrição ao crédito e nos 

cartórios de protestos. 

 

Nesses termos, pede deferimento.  

Cuiabá/MT, 08 de maio de 2018. 

 
 

Sebastião Monteiro da Costa Junior                             Gustavo Emanuel Paim 
          OAB/MT nº 7.187                                                     OAB/MT nº 14.606 

 
Haiana Katherine Menezes Follmann 

OAB/MT 18.024 
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ROL DE DOCUMENTOS EM ANEXO 

 

DOC.1 - PROCURAÇÃO OUTORGADA AOS AGRAVANTE; 

DOC.2 - TERMO DE COMPROMISSO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL; 

DOC.3 - PETIÇÃO INICIAL DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL; 

DOC.4 - CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA 4ª VARA 

CÍVEL, COMPROVANDO A DATA DE CIÊNCIA DA DECISÃO AGRAVADA; 

DOC.5 – CÓPIA DA DECISÃO AGRAVADA;  

DOC.6 - EXTRATOS BANCÁRIOS DA RECUPERANDA; 

DOC.7 - PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO PROTOCOLADO AO JUÍZO 

RECUPERACIONAL; 

DOC.8 -SIMULAÇÃO DA GUIA DE CUSTAS INICIAIS; 

DOC.9 - CERTIDÃO DE PROTESTOS E EXTRATOS DO SPC E SERASA 

COMPROVANDO NEGATIVAÇÕES;  

DOC.10 - PROCURAÇÕES DOS CREDORES QUE JÁ SE MANIFESTARAM NOS 

AUTOS DE ORIGEM ATÉ DATA DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
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desde 1951

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 04ª VARA 

CIVEL DA COMARCA DE VÁRZEA GRANDE - MT. 

 

 

 

 

 

Processo n.º 1002774-70.2018.8.11.0002 
 
 
 

ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S.A, devidamente qualificada nos instrumentos anexos, vem, respeitosamente, 

a douta presença de Vossa Excelência, por via de seu advogado infra-assinado, que recebe 

intimações de estilo em Cuiabá/MT, no endereço constante no rodapé desta e no email: 

energisamt@ernestoborges.com.br, nos autos do processo em epígrafe, onde figura como 

parte TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA, requerer a juntada dos instrumentos 

de mandato e a anotação do nome do advogado que a esta subscreve na capa do feito, o qual 

deverá ser intimado de todos os atos praticados. 

 

Pede deferimento. 

Cuiabá/MT, 25 de maio de 2018. 

 

EVANDRO C. ALEXANDRE DOS SANTOS 

OAB/MT 13.431-B 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 81120183407575

Nome original: 1005672-62.2018.8.11.0000.pdf

Data: 04/06/2018 14:44:20

Remetente: 

JUCINEIDE FRANCISCA DE OLIVEIRA LARA PINTO

SECRETARIA DA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

TJMT

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Encaminho decisão do AI.1005672-62.2018(PJe), ref. ao processo de origem: Recupe

ração Judicial n. 1002774-70.2018.8.11.0002, para conhecimento.
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04/06/2018

Número: 1005672-62.2018.8.11.0000 
 

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Órgão julgador colegiado: Segunda Câmara de Direito Privado 

Órgão julgador: GABINETE DA DESA. CLARICE CLAUDINO DA SILVA 

Última distribuição : 22/05/2018 

Valor da causa: R$ 1.518719285E7 

Processo referência: 1002774-70.2018.8.11.0002 

Assuntos: Recuperação judicial e Falência 

Objeto do processo: RAI. Recuperação Judicial n. 1002774-70.2018.8.11.0002 - 4ª Vara Cível da

Comarca de Várzea Grande. Objeto: recuperação judicial - Agrava da Decisão que determinou o

parcelamento das custas processuais remanescentes em 06 (seis) parcelas; indeferiu o pedido de

suspensão e proibição de inclusão dos dados da empresa e de seus sócios nos órgãos de

proteção ao crédito; e arbitrou honorários à Administradora Judicial, a serem pagos pela

Agravante, em R$ 456.707,25.

 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso
PJe - Processo Judicial Eletrônico
Consulta Processual

Partes

Tipo Nome

ADVOGADO HAIANA KATHERINE MENEZES FOLLMANN

AGRAVANTE TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

ADVOGADO GUSTAVO EMANUEL PAIM

ADVOGADO SEBASTIAO MONTEIRO DA COSTA JUNIOR

AGRAVADO BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

AGRAVADO BANCO SAFRA S A

AGRAVADO BANCO BRADESCO SA

AGRAVADO CATA TECIDOS E EMBALAGENS INDUSTRIAIS LIMITADA

TERCEIRO INTERESSADO BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

TERCEIRO INTERESSADO BANCO SAFRA S A

TERCEIRO INTERESSADO BANCO BRADESCO SA

TERCEIRO INTERESSADO CATA TECIDOS E EMBALAGENS INDUSTRIAIS LIMITADA

CUSTOS LEGIS MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

AGRAVADO JUÍZO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE VÁRZEA GRANDE

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

22783
29

01/06/2018 12:10 Decisão Decisão
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SEGUNDA CÂMARA CÍVEL

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 1005672-62.2018.811.0000

 

AGRAVANTE: TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA.

AGRAVADO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

AGRAVADO: BANCO SAFRA S/A

AGRAVADO: BANCO BRADESCO S/A

AGRAVADO: CATA TECIDOS E EMBALAGENS INDUSTRIAIS LIMITADA

AGRAVADO: JUÍZO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE VÁRZEA GRANDE

TERCEIRO INTERESSADO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

TERCEIRO INTERESSADO: BANCO SAFRA S/A

TERCEIRO INTERESSADO: BANCO BRADESCO S/A

TERCEIRO INTERESSADO: CATA TECIDOS E EMBALAGENS INDUSTRIAIS
LIMITADA

CUSTOS LEGIS: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

 

 Vistos etc. 

Cuida-se de Recurso de Agravo de Instrumento interposto pela empresa 

 em virtude da decisão proferida pelo Juízo daTERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA.,

4ª Vara Cível da Comarca de Várzea Grande que, nos autos da Ação de Recuperação Judicial

n. 1002774-70.2018.8.11.0002, determinou o parcelamento das custas processuais

remanescentes em 06 (seis) vezes, indeferiu o pedido de suspensão e proibição de inclusão

dos dados da empresa e de seus sócios nos órgãos de proteção ao crédito, e arbitrou

honorários à Administradora Judicial em R$ 456.707,25 (quatrocentos e cinquenta e seis mil,

setecentos e sete reais e vinte e cinco centavos) a serem pagos da seguinte forma: 60%

(sessenta por cento) em 24 vezes de  R$11.417,68 (onze mil quatrocentos e dezessete reais e

sessenta e oito centavos), e 40% (quarenta por cento) após o encerramento da recuperação

judicial. 

Num. 2278329 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: CLARICE CLAUDINO DA SILVA

http://pje2.tjmt.jus.br/pje2/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18060112095950100000002240383

Número do documento: 18060112095950100000002240383

Num. 13505797 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: JOANA DARC RAMOS DE MORAES - 05/06/2018 16:13:37
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAFGNWRDMW



 Inconformada, a Agravante  por meio deste Recurso, pretende, a reforma

, sustentando que:da decisão objurgada  

 1) ao autorizar o parcelamento de taxa judiciária e custas processuais em

apenas 06 (seis) parcelas, o juiz  imputou obrigação demasiadamente onerosa ema quo

desfavor da empresa em crise econômico-financeira e, por corolário, criou óbice ao amplo

acesso à justiça, de modo que requer o recolhimento das custas processuais remanescentes ao

final da demanda, ou, subsidiariamente, o parcelamento em 15 (quinze) vezes, nos termos do

art. 98, §6º, do CPC; 

2) a remuneração fixada n a decisão objurgada em favor da

Administradora Judicial  está exacerbada, pois R$ 456.707,25 (quatrocentos e cinquenta e seis

mil setecentos e sete reais e vinte e cinco centavos) equivale a 3% (três por cento) do passivo

total sujeito aos efeitos da recuperação judicial, valor que, em consonância com a forma de

pagamento fixada, corresponde ao elevado montante mensal de R$ 11.417,68 (onze mil

quatrocentos e dezessete reais e sessenta e oito centavos), inviabilizando o soerguimento da

Agravante. Requer a redução para o patamar não superior a 1,5% (um e meio por cento) do

total do passivo sujeito aos efeitos da recuperação judicial; 

3) a negativação perante os órgãos de restrição ao crédito colide com a

finalidade principal do instituto da recuperação judicial, consubstanciada na superação da

crise econômico-financeira,  haja vista que os apontamentos maculam a blindagem legal a que

se refere o art. 6º, §4º, da LRF e, de conseguinte, constituem obstáculos ao processo de

reorganização da empresa em crise. Requer a suspensão dos efeitos dos protestos e das

negativações nos órgãos de restrição ao crédito em desfavor da recuperanda durante o

processamento da recuperação judicial. 

Eis a síntese do necessário. 

DECIDO. 

Entendo que a agravante logrou êxito em demonstrar a presença dos

requisitos elencados nos artigos 1.015, inciso XIII, e 1.017, inciso I, ambos do Código de

Processo Civil que, a princípio, estão alinhados com toda documentação e exposição contida

na peça de ingresso e são suficientes para o conhecimento do agravo em sua forma

instrumental. 

Dito isso, anoto que é vedado, nos estreitos limites deste Recurso o

exame das  questões de fundo do direito discutido, sendo pertinente apenas aferir se estão, ou
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 não, presentes os pressupostos para o deferimento da liminar recursal, quais sejam: a

 probabilidade do direito invocado e o perigo de dano – art. 300 do CPC/15.  

Ao comentar o artigo 300 do atual diploma processual civil, José Miguel

Garcia Medida elucida que para o deferimento do pedido liminar “a parte deve demonstrar,

 no mínimo, que o direito afirmado é provável” (  Novo Código de Processo Civilin

Comentado, 4ª ed. Revista dos Tribunais, p. 498) e, na hipótese, pelo menos em princípio, o

direito invocado pela Agravante se reveste, parcialmente, de probabilidade de ser albergado. 

Do compulsar os autos, tenho que a Recorrente demonstrou, a contento,

por meio dos documentos encartados, que o montante a que se refere os itens 1 e 2 é deveras

elevado, e que foge à capacidade financeira da recuperanda, posto que incompatíveis com

 fluxo de caixa e com o princípio da razoabilidade.  

Com efeito, verifica-se, a princípio, que o valor dado à causa é de R$

15.223,575,31 (quinze milhões duzentos vinte três mil e quinhentos setenta cinco reais e trinta

um centavos), o qual demanda o recolhimento de custas no valor de, aproximadamente, R$

34.605,14 (trinta e quatro mil seiscentos e cinco reais e quatorze centavos), montante que,

mesmo em 6 (seis) parcelas, é verossímil a alegação de que agravará ainda mais a situação da

empresa que postula  recuperação judicial, e  poderá contribuir para a paralisação de suas

atividades, de modo que, excepcionalmente, merece guarida o pleito de recolhimento das

custas ao final da demanda, à míngua de outra opção neste momento.

Acerca do montante arbitrado ao   Administrador Judicial, também há

 não está compatível com os valores praticados em outrasverossimilhança na alegação de que

recuperações judiciais do mesmo porte e grau de complexidade, assim como também, em

princípio, destoa da capacidade de pagamento da Agravante (empresa com notória dificuldade

de caixa), que está a pleitear a ação justamente para poder superar a crise que enfrenta. 

No que tange ao item 3 - suspensão e proibição de inclusão dos dados da

empresa e de seus sócios nos órgãos de proteção ao crédito, o direito invocado pela Agravante

 posto que conforme precedente desta Corte, deferido otambém se reveste de probabilidade,

plano de recuperação judicial, se revela incompatível a manutenção ou inserção do nome da

empresa recuperanda e de seus sócios nos cadastros restritivos de credito, sob pena de

violação ao princípio motor da novel Lei Familentar, estatuído no artigo 47, o qual dispõe

sobre a preservação da empresa, porquanto é fato notório as dificuldades que tais registros

desabonatórios geram nas pretensões creditícias  da recuperanda.
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Impõe observar que se suspensa estiver a própria exigibilidade do débito

em relação a empresa recuperanda, na condição de devedora principal, não se justifica a

manutenção-inclusão da restrição creditícia em relação a seus sócios, os quais figuram como

meros garantidores do débito. Nesse sentido: (AI 81813-2016, DESA. CLEUCI TEREZINHA

CHAGAS PEREIRA DA SILVA, QUINTA CÂMARA CIVEL, Julgado em 03.05.17,

Publicado no DJE 12.05.17).     

Assim, tenho que o primeiro requisito para a concessão da tutela recursal

-  está devidamente demonstrado.probabilidade do direito invocado,

 Por outro lado, o risco de prejuízo irreversível está patente, uma vez que

o pagamento mensal dos referidos valores irá onerar ainda mais a saúde financeira da empresa

e contribuir para produzir mais passivos, além dos fiscais, locatícios, entre outros, junto aos

seus fornecedores e credores, como também a manutenção dos apontamentos nos cadastros de

proteção ao credito inviabiliza o soerguimento e a continuidade de suas atividades. 

Dessa forma, presentes os requisitos necessários para a concessão da

liminar recursal, defiro parcialmente o pleito para: 1) autorizar o recolhimento das custas

processuais ao final da demanda, ou até que a Agravante tenha solvabilidade suficiente;

2) reduzir o valor fixado a título de remuneração do Administrador Judicial para R$

6.000,00 (seis mil reais) mensais; 3) suspender os efeitos dos protestos e das negativações

existentes em nome da empresa recuperanda e de seus sócios, nos órgãos de restrição ao

crédito, durante o período de blindagem (180 dias), até o julgamento de mérito deste

 permanecendo, nos demais pontos, a decisão proferida pela Magistrada de origem.Recurso,  

Comunique-se ao Juiz da causa, solicitando-lhe as informações

necessárias. 

 Intimem-se para apresentar contrarrazões.  

Após, dê-se vista à Douta Procuradoria de Justiça. 

Cumpra-se. 

Cuiabá-MT, 01 de junho de 2018. 

  

 Des.ª Clarice Claudino da Silva 

                     Relatora 
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Procedo a juntada de Ofício 35-2018.
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Petição de juntada de Informação.
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DRA. IEDA APARECIDA LEITE DE ALMEIDA CALDEIRA 

OAB/MT 3.979 

____________________________________________________________________________ 
Rua Voluntários da Pátria, nº 350, Sala 25, Shopping Cuiabá, Centro, Cuiabá – MT,  

Fone 3623-3851, E-mail: iedacaldeira@brturbo.com.br 

1 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

VÁRZEA GRANDE - MT. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo: 1002774-70.2018.8.11.0002  

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
    
 

ÂNCORA LOCAÇÃO E VENDA DE IMÓVEIS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J  Sob o nº 70.433.289/0001-

18, com sede á Rua Comandante Costa, nº 386, Centro Norte, Cuiabá – 

MT, na pessoa do seu representante legal Sr. ÁLVARO BICALHO CANÇADO 

brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico, portador do CPF n° 311.912.406-06, 

e RG n. M- 1.185.182 – SSP/MG, com o endereço á Rua Comandante Costa, 

nº386, Centro, Cuiabá -MT, por seus  procuradores  e advogados “ut 

instrumento” procuratório incluso, com escritório sito à Rua Voluntários da 

Pátria, n° 350, Shopping Cuiabá, sala 25, tel. 3623-3851, Centro, Cuiabá-MT, 

“in fine” assinados, para os efeitos do art. 106,I do CPC/2015, vem 

respeitosamente à presença de V. Exa., nos autos AÇÃO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL DA EMPRESA TERRA NOVA AGROINDÚSTRIA LTDA, C.N.P.J 

07.175.357.0001-50,  já qualificada nos autos em epígrafe, expor e requerer o 

quanto segue: 
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DRA. IEDA APARECIDA LEITE DE ALMEIDA CALDEIRA 

OAB/MT 3.979 

____________________________________________________________________________ 
Rua Voluntários da Pátria, nº 350, Sala 25, Shopping Cuiabá, Centro, Cuiabá – MT,  

Fone 3623-3851, E-mail: iedacaldeira@brturbo.com.br 
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Conforme se constata na inicial, e como determina a Lei 

11.101/2005, foi informado pelo Requerente o Rol de Credores, bem como os 

valores devidos a cada um. 

 

Acontece que, foi incluído no Rol de credores, a empresa 

ÂNCORA LOCAÇÃO E VENDA DE IMÓVEIS LTDA, acima qualificada,  com o 

crédito de R$ 1.946,14 (Hum mil novecentos e quarenta e seis reais e 

quatorze centavos). 

 

Cumpre esclarecer Excelência, que a Empresa ÂNCORA 

LOCAÇÃO E VENDA DE IMÓVEIS LTDA,  não faz parte do Rol de credores, 

uma vez que não tem qualquer crédito a receber, sendo que a mesma é 

somente administradora do contrato de locação residencial, para uso 

exclusivamente do Sr. Thalles Dantas Romão e seus dependentes, firmado  

em 21 de setembro de 2005, entre o Locador LEODEMOS LUIZ RUANI, 

brasileiro, solteiro, comerciante, portador CPF N° 296.139.069-91, e como 

locatária TERRA NOVA AGROINDÚSTRIA LTDA, C.N.P.J sob nº 

07.175.357/0001-50, tudo conforme documento em acostado.  

 

Esclarece ainda que a empresa TERRA NOVA 

AGROINDÚSTRIA LTDA, tem como fiadores e principais pagadores 

solidariamente responsáveis o Sr. Thalles Dantas  Romão, brasileiro, casado, 

empresário, portador do CPF nº 479.088.311-68, RG nº 202056015214-70 

SSP/GO e seu cônjuge Patrícia Pedreira Gondim, brasileira, portadora do 

CPF nº 790.063.371-53, RG nº 31980342382300 SSP/GO, residentes á 

Rua São Francisco de Assis, nº 175, aptº 204, Garagens 139 e 149, 

Bairro Centro Sul, Várzea Grande – MT, CEP: 78110-245, cujas 

responsabilidades perdurarão integralmente até a efetiva devolução do 

imóvel locado e a entrega das chaves , conforme preceitua o art. 39 da 

Lei 8.245/91. 

 

Portanto, os créditos referentes aos aluguéis em atraso do 

imóvel locado á Empresa TERRA NOVA AGROINDÚSTRIA LTDA, que 

efetivamente devem fazer parte do Rol de credores, O LEGITIMO CREDOR É O 
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DRA. IEDA APARECIDA LEITE DE ALMEIDA CALDEIRA 

OAB/MT 3.979 

____________________________________________________________________________ 
Rua Voluntários da Pátria, nº 350, Sala 25, Shopping Cuiabá, Centro, Cuiabá – MT,  

Fone 3623-3851, E-mail: iedacaldeira@brturbo.com.br 
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SR .LEODEMOS LUIZ RUANI, SENDO QUE A EMPRESA ÂNCORA, NADA 

MAIS É DO QUE  INTERMEDIARIA NA LOCAÇÃO. 

 

Não bastasse isso, o valor informado do crédito no valor de 

R$ 1.946,14 (Hum mil novecentos e quarenta e seis reais e quatorze centavos), 

é referente ao valor do aluguel mensal, esclarecendo ainda que a Locatária não 

tem débitos, uma vez que até o vencimento 15/05/2018 está quitado. 

  

Posto isto, requer seja excluído do rol de credores o nome 

da empresa ÂNCORA LOCAÇÃO E VENDA DE IMÓVEIS LTDA, uma vez ser 

somente administradora da Locação, sendo o credor correto dos aluguéis  

LEODEMOS LUIZ RUANI, devidamente qualificado nesta petição. 

 

Nesses termos, 

Pede deferimento. 

Cuiabá, MT, 23 de Maio de 2018. 

 
___________________________________ 

Ieda Ap. Leite de Almeida Caldeira 

OAB/MT 3.979 
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Procedo a juntada de Malote Digital de Agravo de Instrumento
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 81120183415294

Nome original: 1005982-68.2018.8.11.0000.pdf

Data: 06/06/2018 15:24:58

Remetente: 

JUCINEIDE FRANCISCA DE OLIVEIRA LARA PINTO

SECRETARIA DA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

TJMT

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Encaminho decisão do AI. 1005982-68.2018(PJe), ref. ao processo de origem: Ação 

de Recuperação Judicial nº 1002774-70.2018.8.11.0002, para conhecimento.
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06/06/2018

Número: 1005982-68.2018.8.11.0000 
 

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Órgão julgador colegiado: Segunda Câmara de Direito Privado 

Órgão julgador: GABINETE DA DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS 

Última distribuição : 30/05/2018 

Valor da causa: R$ 1900000.0 

Processo referência: 10027747020188110002 

Assuntos: Administração judicial 

Objeto do processo: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação de Recuperação Judicial nº 1002774-

70.2018.8.11.0002, na 4ª Vara Cível da Comarca de Várzea Grande -  Objeto: Cédula de Crédito

Bancário n. 0899935, com garantia fiduciária de bem móvel: 2031938, - Empacotadora automática

Indumak MG, 8000 - Agrava da r. Decisão que determina a suspensão de todas as ações e

execuções contra a empresa devedora e fica vedada a venda ou retirada dos bens de capital

essenciais à atividade empresarial - Requer que seja concedido o efeito suspensivo e a tutela

antecipada da decisão agravada para dispor do bem objeto da alienação. 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso
PJe - Processo Judicial Eletrônico
Consulta Processual

Partes

Tipo Nome

ADVOGADO RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA

AGRAVANTE BANCO BRADESCO SA

AGRAVADO TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

CUSTOS LEGIS MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ADVOGADO SEBASTIAO MONTEIRO DA COSTA JUNIOR

ADVOGADO GUSTAVO EMANUEL PAIM

ADVOGADO HAIANA KATHERINE MENEZES FOLLMANN

ADVOGADO CRISTIANA VASCONCELOS BORGES MARTINS

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

23076
03

05/06/2018 17:13 Decisão Decisão
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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SEGUNDA CÂMARA CÍVEL DE DIREITO PRIVADO

 

RAI N. 1005982-68.2018.8.11.0000                                                                                           

AGRAVANTE: BANCO BRADESCO S.A.

AGRAVADA: TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA.

 

 Vistos, etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por  emBANCO BRADESCO S.A.

face da decisão proferida pelo Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Várzea Grande/MT, que deferiu o

pedido de recuperação judicial, determinando a suspensão de todas as ações e execuções contra a

devedora, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta dias) úteis, bem como, vedando a venda ou retirada

do estabelecimento da empresa dos bens de capital essenciais à atividade empresarial.

O Agravante sustenta a necessidade de reformar a decisão recorrida para que seja

permitido o Banco dispor livremente do bem objeto de alienação fiduciária após o prazo de blindagem,

sendo que a contagem deverá ser em dias corridos e ininterruptos.

Pugna pela concessão do efeito suspensivo e no mérito pelo provimento do

recurso.

É o relatório.

Fundamento e decido.

Inicialmente, quanto ao pedido liminar, o Art. 1.019, I, do CPC/2015, permite ao

Relator atribuir efeito suspensivo ou ativo ao Agravo, devendo o interessado, ao pleitear a suspensividade,

demonstrar a presença dos requisitos tratados no Art. 300 do CPC/2015 como necessidade de

demonstração da probabilidade do direito e perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo.
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Pois bem.

Em que pesem as alegações dos Agravantes, seu inconformismo merece prosperar

em parte.

No que diz respeito ao bem garantido por alienação fiduciária – uma

 – se mostra ser indispensável para a continuidade das atividades da Empresa Agravante,empacotadora

que atua no ramo de empacotamento e distribuição de arroz e feijão.

Em ralação ao período de blindagem, os 180 (cento e oitenta) dias concedidos a

Empresa em Recuperação Judicial para suspender quaisquer ações e execuções movidas contra a

Recuperando são contados em dias corridos e não em dias úteis.

Posto isso,  a liminar, apenas para determinar queDEFIRO PARCIALMENTE

os 180 (cento e oitenta) dias do período de blindagem sejam contados em dias corridos e ininterruptos.

Comunique-se o Juízo da causa.

Intime-se a Agravada.

Após, dê-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça.

Cumpra-se.

Cuiabá, 05 de junho de 2018.

 

Desa. Maria Helena G. Póvoas,

 Relatora.        

IV 
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ESTADO DE MATO GROSSO

 
PODER JUDICIÁRIO

 
COMARCA DE VÁRZEA GRANDE

 
QUARTA VARA CÍVEL

   
 
 
Autos n. 1002774-70.2018.8.11.0002
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Vistos, etc.   
 

Reexaminando a questão decidida, concluo que não deve ser modificada a
decisão recorrida, cujos fundamentos, s.m.j., bem resistem às razões do recurso, de forma que a
mantenho.   
 

Presto, em ofício que segue, as informações que me foram requisitadas por
meio do Ofício de n. 59/2018/GAB4VC, determinando que a Sra. Gestora Judiciária encaminhe as
informações do agravo de instrumento (RAI 1005672-62.2018.8.11.0000) por meio eletrônico,
juntando-se, após, o aviso de recebimento da correspondência enviada nestes autos.   
 

Após, dê-se regular prosseguimento ao feito.   
 

Intime-se e cumpra-se. 
 
 
 

Várzea Grande/MT, 07 de junho de 2018.
 

 
 
                                   (Assinado digitalmente) 
 

            SILVIA RENATA ANFFE SOUZA 
 
                                             Juíza de Direito
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Procedo a juntada de AR do Ofício 36-2018.
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Procedo a juntada da AR de Ofício 37-2018.
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Procedo a juntada de Ar do Ofício 38-2018.
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Procedo a juntada de AR.
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Procedo a juntada de Ar do Ofício 43-2018.
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Procedo a juntada de Ar / Ofício 44-2018.
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Procedo a juntada do comprovante de envio por malote digital do Ofício n. 59/2018-GAB4VC,
contendo informações solicitadas no AI n. 1005672-62.2018.
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Impresso em: 11/06/2018 às 18:29

RECIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NÃO LIDO

Código de
rastreabilidade:

81120183426891

Documento: 1002774-70.2018.8.11.0002 Decisão e Pedido de Reconsideração.pdf

Remetente: SECRETARIA DA 4ª VARA CÍVEL - VÁRZEA GRANDE ( BARTYRA ROSSANA MIYAGAWA )

Destinatário: SECRETARIA DA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO ( TJMT )

Data de Envio: 11/06/2018 18:26:42

Assunto:
Ofício n. 59/2018, em resposta à solicitação de informações no AI n. 1005672-62.2018.811.0000 -
segue anexo ao ofício: Pedido de Reconsideração e Decisão.

Código de
rastreabilidade:

81120183426890

Documento: Ofício 59.2018 RAI 1005672-62.2018.pdf

Remetente: SECRETARIA DA 4ª VARA CÍVEL - VÁRZEA GRANDE ( BARTYRA ROSSANA MIYAGAWA )

Destinatário: SECRETARIA DA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO ( TJMT )

Data de Envio: 11/06/2018 18:26:42

Assunto:
Ofício n. 59/2018, em resposta à solicitação de informações no AI n. 1005672-62.2018.811.0000 -
segue anexo ao ofício: Pedido de Reconsideração e Decisão.

https://malotedigital.tjmt.jus.br/malotedigital/popup.jsf

1 de 1 11/06/2018 18:29
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Procedo a juntada de Ofício 36-2018.
 

Num. 13506091 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JOANA DARC RAMOS DE MORAES - 12/06/2018 18:10:12
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDARWJCNHRT



 

Num. 13506103 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JOANA DARC RAMOS DE MORAES - 12/06/2018 18:10:12
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAKQHJKZJQ



 

Procedo a juntada de Malote Digital de Agravo de Instrumento
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OFÍCIO 60/2018/GAB4VC
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ESTADO DE MATO GROSSO

 
PODER JUDICIÁRIO

 
COMARCA DE VÁRZEA GRANDE

 
QUARTA VARA CÍVEL

   
 
 
Autos n. 1002774-70.2018.8.11.0002
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Vistos, etc.
 

 Reexaminando a questão decidida, concluo que não deve ser modificada a
decisão recorrida de Id. 12891120, cujos fundamentos, s.m.j., bem resistem às razões do recurso,
de forma que a mantenho.
 

 Presto, através do Ofício de n. 60/2018/GAB4VC as informações que me foram
requisitadas, determino que a Sra. Gestora Judiciária encaminhe as informações do agravo de
instrumento por meio eletrônico, juntando-se, após, o aviso de recebimento da correspondência
enviada nestes autos.
 

 Após, dê-se regular prosseguimento ao feito.
 

 Intime-se e cumpra-se.
 
 
 

Várzea Grande/MT, 13 de junho de 2018.
 

 
 
                                   (Assinado digitalmente) 
 

            SILVIA RENATA ANFFE SOUZA 
 
                                             Juíza de Direito
 

  
 
 

Num. 13646244 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: SILVIA RENATA ANFFE SOUZA - 13/06/2018 17:56:10
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDABKZPCHLR



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

Num. 13646244 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: SILVIA RENATA ANFFE SOUZA - 13/06/2018 17:56:10
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDABKZPCHLR



 

Procedo juntada de recibo de envio de malote digital do Oficio 60/2018.
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Impresso em: 13/06/2018 às 18:07

RECIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NÃO LIDO

Código de
rastreabilidade:

81120183433943

Documento: Ofício 60-2018 - Gab 4VC.pdf

Remetente: SECRETARIA DA 4ª VARA CÍVEL - VÁRZEA GRANDE ( BARTYRA ROSSANA MIYAGAWA )

Destinatário: SECRETARIA DA SEGUNDA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO ( TJMT )

Data de Envio: 13/06/2018 18:04:51

Assunto:
Em resposta ao Pedido de informações no AI n. 1005982-68.2018.811.0000, encaminho Ofício n.
60/2018/GAB4VC.

https://malotedigital.tjmt.jus.br/malotedigital/popup.jsf

1 de 1 13/06/2018 18:07

Num. 13647334 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: BARTYRA ROSSANA MIYAGAWA - 13/06/2018 18:20:44
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDADWFJJWVQ



 

Procedo juntada de recibo de envio de malote digital do Oficio 60/2018.
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Certifico que, a Requerente (Agravante) em atenção ao disposto no Art. 1.018, § 2º
do CPC, comprovou neste juízo em 25/05/2018 a interposição do Agravo de
Instrumento Nº 1005672-62.2018.811.0002 protocolado no Tribunal de Justiça na
data de 22/05/2018.
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Certifico que os Embargos de Declaração de Id. 13255132 foram opostos fora do prazo legal.
 

Num. 13741180 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JOANA DARC RAMOS DE MORAES - 19/06/2018 17:14:57
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDANJNDJMBC



 

Procedo juntada de Ofício n. 219/2018.
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO 
4ª VARA CÍVEL DE VÁRZEA GRANDE

   
Ofício n.º 69/2018                                        
                                                                                         
 
                                                                                                                                                            
                                                   Várzea Grande, 25 de junho de 2018.
 
 
 
 
 
 
 
PROCESSO: 1002774-70.2018.8.11.0002       
 
 
 
ESPÉCIE:  PROCEDIMENTO ORDINÁRIO (7)  - RECUPERAÇÃO JUDICIAL  
 
 
 
AUTORA: TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA 
 
 
 
Assunto:    Determinação para suspender os efeitos dos protestos contra a requerente e
seus sócios. 
 
 
 
 
 

Prezado Senhor:
 

 
 
 
 

Por determinação judicial, encaminho a Vossa Senhoria, anexo cópia
da decisão do Agravo de Instrumento nº 1005672-62.2018.811.0002, para que suspenda os
efeitos dos protestos e das negativações existentes em nome da empresa recuperanda, TERRA
NOVA AGROINDUSTRIA LTDA, CNPJ/MF sob o nº. 07.175.357/0001-50, e de seus sócios,
durante o período de blindagem (180 dias), até o julgamento de mérito do referido recurso.
 
 
 

Atenciosamente, 
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(assinado digitalmente) 
 
 
 

Carla Teresinha Fiori B. Luz 
 
 
 

Gestor(a) Judiciário(a) 
 

Autorizado(a) pelo Provimento nº 56/2007-CGJ 
 

 
  

 
 
 
AO CARTÓRIO EXTRAJUDICIAL DE PROTESTO DA COMARCA DE VÁRZEA GRANDE/MT   
 
SEDE DO 4ª VARA CÍVEL DE VÁRZEA GRANDE E INFORMAÇÕES:  AVENIDA CASTELO BRANCO, S/N, PAÇO MUNICIPAL, CENTRO-SUL,

VÁRZEA GRANDE - MT - CEP: 78125-700 - TELEFONE: (65) 36888440  
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO 
4ª VARA CÍVEL DE VÁRZEA GRANDE

 
 
   

Ofício n.º 70/2018                                        
                                                                                                                     Várzea Grande, 25 de

junho de 2018.
 

 
 
PROCESSO: 1002774-70.2018.8.11.0002       
 
ESPÉCIE: PROCEDIMENTO ORDINÁRIO (7)  - RECUPERAÇÃO JUDICIAL  
 
AUTORA: TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA 
 
ASSUNTO: Determinação para suspender os efeitos dos protestos contra a requerente e seus
sócios.
 
 
 

Prezado Senhor:
 

Por determinação judicial, encaminho a Vossa Senhoria, anexo cópia
da decisão do Agravo de Instrumento nº 1005672-62.2018.811.0002, para que suspenda os
efeitos dos protestos e das negativações existentes em nome da empresa recuperanda, TERRA
NOVA AGROINDUSTRIA LTDA, CNPJ/MF sob o nº. 07.175.357/0001-50, e de seus sócios,
durante o período de blindagem (180 dias), até o julgamento de mérito do referido recurso.
 

Atenciosamente, 
 

(assinado digitalmente)  
 

Carla Teresinha Fiori B. Luz    
Gestor(a) Judiciário(a) 
Autorizado(a) pelo Provimento nº 56/2007-CGJ 
 
 
 
 
 
 
AO SERASA 
 
AV. HISTORIADOR RUBENS DE MENDONÇA N°2254, EDIFÍCIO AMERICAN BUSINESS
CENTER, BOSQUE DA SAÚDE - CUIABÁ - MT CEP 78.050-000 
 
SEDE DO 4ª VARA CÍVEL DE VÁRZEA GRANDE E INFORMAÇÕES:  AVENIDA CASTELO BRANCO, S/N, PAÇO MUNICIPAL, CENTRO-SUL,
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VÁRZEA GRANDE - MT - CEP: 78125-700 - TELEFONE: (65) 36888440  
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO 
4ª VARA CÍVEL DE VÁRZEA GRANDE

   
Ofício n.º 71/2018                                        
                                                                                         
 
                                                                                                                                                            
                             Várzea Grande, 25 de junho de 2018.
 
 
 
PROCESSO: 1002774-70.2018.8.11.0002       
 
ESPÉCIE:  PROCEDIMENTO ORDINÁRIO (7)  - RECUPERAÇÃO JUDICIAL  
 
AUTORA: TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA 
 
ASSUNTO: Determinação para suspender os efeitos dos protestos contra a requerente e
seus sócios. 
 
 
 

Prezado Senhor:
 

Por determinação judicial, encaminho a Vossa Senhoria, anexo cópia
da decisão do Agravo de Instrumento nº 1005672-62.2018.811.0002, para que suspenda os
efeitos dos protestos e das negativações existentes em nome da empresa recuperanda, TERRA
NOVA AGROINDUSTRIA LTDA, CNPJ/MF sob o nº. 07.175.357/0001-50, e de seus sócios,
durante o período de blindagem (180 dias), até o julgamento de mérito do referido recurso.
 

Atenciosamente, 
 
 
 

(assinado digitalmente) 
 

Carla Teresinha Fiori B. Luz 
 

Gestor(a) Judiciário(a) 
 

Autorizado(a) pelo Provimento nº 56/2007-CGJ 
 

 
  

 
 
 
AO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - SPC  
 
AVENIDA GETÚLIO VARGAS, Nº 750, BAIRRO CENTRO, CUIABÁ/MT, CEP 78005-
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600    
 
SEDE DO 4ª VARA CÍVEL DE VÁRZEA GRANDE E INFORMAÇÕES:  AVENIDA CASTELO BRANCO, S/N, PAÇO MUNICIPAL, CENTRO-SUL,
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO 
4ª VARA CÍVEL DE VÁRZEA GRANDE

   
Ofício n.º 72/2018                                        
                                                                                         
 
                                                                                                                                                            
                             Várzea Grande, 25 de junho de 2018.
 
 
 
PROCESSO: 1002774-70.2018.8.11.0002       
 
ESPÉCIE:  PROCEDIMENTO ORDINÁRIO (7)  - RECUPERAÇÃO JUDICIAL  
 
AUTORA: TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA 
 
ASSUNTO: Determinação para suspender os efeitos dos protestos contra a requerente e
seus sócios. 
 
 
 

Prezado Senhor:
 

Por determinação judicial, encaminho a Vossa Senhoria, anexo cópia
da decisão do Agravo de Instrumento nº 1005672-62.2018.811.0002, para que suspenda os
efeitos dos protestos e das negativações existentes em nome da empresa recuperanda, TERRA
NOVA AGROINDUSTRIA LTDA, CNPJ/MF sob o nº. 07.175.357/0001-50, e de seus sócios,
durante o período de blindagem (180 dias), até o julgamento de mérito do referido recurso.
 

Atenciosamente, 
 
 
 

(assinado digitalmente) 
 

Carla Teresinha Fiori B. Luz 
 

Gestor(a) Judiciário(a) 
 

Autorizado(a) pelo Provimento nº 56/2007-CGJ 
 

 
  

 
 
 
  
 
AO SERVIÇO CENTRAL DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO – SCPC 
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AV. TAMBORÉ, Nº 267, DO 11º AO 15º ANDAR, BAIRRO TORRE SUL, CIDADE:
BARUERI/SP, CEP 06.460-000   
 
SEDE DO 4ª VARA CÍVEL DE VÁRZEA GRANDE E INFORMAÇÕES:  AVENIDA CASTELO BRANCO, S/N, PAÇO MUNICIPAL, CENTRO-SUL,

VÁRZEA GRANDE - MT - CEP: 78125-700 - TELEFONE: (65) 36888440  
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Procedo a juntada da certidão de retirada dos ofícios.
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ESTADO DE MATO GROSSO

 
PODER JUDICIÁRIO

 
COMARCA DE VÁRZEA GRANDE

 
QUARTA VARA CÍVEL

   
 
 
Autos n. 1002774-70.2018.8.11.0002
 
 
 
 
 

                       Vistos etc.
 

Por meio da petição de Id. 12965051 a empresa Recuperanda requer em
caráter de urgência que os bancos Santander, Safra, Daycoval e do Brasil, se abstenham
imediatamente de efetuar, com base em Cédulas de Crédito Bancário, retenções/débitos
automáticos dos montantes pecuniários creditados nas contas bancárias de titularidade da
Recuperanda e restitua, também imediatamente, todo e qualquer valor debitado das contas
bancárias de titularidade da Recuperanda a partir da data do protocolo do Pedido de
Recuperação Judicial.  
 

Pois bem, DETERMINO a intimação da administradora judicial para, no
prazo de 05 (cinco) dias, manifesta-se sobre o pedido da empresa recuperanda no Documento de
Id. Num. 12965051.
 

Assim, em consonância com o parecer do Ministério Público (Id. 13187309) 
DETERMINO a intimação da Administradora Judicial para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
manifeste-se acerca do item “2” às fls. 03/04 - Id. Num. 13187309, oportunidade em que também
deverá apresentar relatório completo do processo.
 

Após, voltem-me os autos conclusos.  
 

Intime-se.
 
                                     Cumpra-se.  
 

          Várzea Grande/MT, 25 de junho de 2018.
 

 
 
                                   (Assinado digitalmente) 
 

            SILVIA RENATA ANFFE SOUZA 
 
                                             Juíza de Direito
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO 
4ª VARA CÍVEL DE VÁRZEA GRANDE

   
Ofício n.º 75/2018                                            
 
 
 
PROCESSO: 1002774-70.2018.8.11.0002       
 
ESPÉCIE:  PROCEDIMENTO ORDINÁRIO (7)  - RECUPERAÇÃO JUDICIAL  
 
AUTORA: TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA 
 
ASSUNTO:    Determinação para suspender os efeitos dos protestos contra a requerente e
seus sócios.
 
 
 

Prezado Senhor:
 

Por determinação judicial, encaminho a Vossa Senhoria, anexo cópia
da decisão do Agravo de Instrumento nº 1005672-62.2018.811.0002, para que suspenda os
efeitos dos protestos e das negativações existentes em nome da empresa recuperanda, TERRA
NOVA AGROINDUSTRIA LTDA, CNPJ/MF sob o nº. 07.175.357/0001-50, e de seus sócios,
durante o período de blindagem (180 dias), até o julgamento de mérito do referido recurso.
 

Atenciosamente, 
 

  
 

                                                                                                         
                                     VÁRZEA GRANDE, 28 de junho de 2018. 
 

  
 

CARLA TERESINHA FIORI B. LUZ  
 

             Gestor(a) Judiciário(a) 
 

  
 

  
 
AO CADASTRO DE EMITENTE DE CHEQUE SEM FUNDOS – CCF 
 
AV. MIGUEL SUTIL, Nº 4.100, BAIRRO: DUQUE DE CAXIAS I, CIDADE: CUIABÁ/MT 
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SEDE DO 4ª VARA CÍVEL DE VÁRZEA GRANDE E INFORMAÇÕES:  AVENIDA CASTELO BRANCO, S/N, PAÇO MUNICIPAL, CENTRO-SUL,

VÁRZEA GRANDE - MT - CEP: 78125-700 - TELEFONE: (65) 36888440  
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Petição de Juntada e Plano de Recuperação Judicial anexados em PDF.
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Av. Senador Filinto Müller, 920. Quilombo – 78.043-500. Cuiabá-MT. Tel./Fax: (65) 3321.5518 
E-mail: sebastiaomonteiroadv@terra.com.br    website: www.sebastiaomonteiro.com.br 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(ÍZA) DE DIREITO DA QUARTA 

VARA CÍVEL DA COMARCA DE VÁRZEA GRANDE/MT: 

 
Processo RecJud 1002774-70.2018.8.11.0002 - PJE 

 

 

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

pessoa jurídica de direito privado já qualificada nos autos, vem, por meio de 

seus advogados que ao final subscrevem, perante a presença de Vossa 

Excelência, em cumprimento a determinação contida no artigo 53 da Lei 

11.101/2005, apresentar o plano de recuperação judicial. 

Desta feita, requer-se a juntada e o recebimento do plano de 

recuperação judicial que segue em anexo, determinado-se a publicação do 

edital aludido no parágrafo único do artigo 53 da LRF. 

Termos em que, pede deferimento. 

Cuiabá/MT, 28 de junho de 2016. 

 
 

Sebastião Monteiro da Costa Junior                  Gustavo Emanuel Paim     
                    OAB/MT nº 7.187                                                OAB/MT nº 14.606 
 
 
 

Haiana Katherine Menezes Follmann 
OAB/MT 18.024 
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       Av. Senador Filinto Müller, 920. Quilombo – 78.043-500. Cuiabá-MT. Tel./Fax: (65) 3321.5518 

E-mail: adv@sebastiaomonteiro.com.br  website:www.sebastiaomonteiro.com.br 

ROL DOS DOCUMENTOS EM ANEXO 

 

I. PLANILHA DE PAGAMENTO DE CREDORES  
 
 

II. LAUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA 
 

 
III. LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
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Ordem Credor Classe de Credores VALOR
% 

deságio
 valor do desconto 

 valor da dívida a ser 

paga pelo caixa 

 meses de 

carência 

 valor da dívida a ser 

pago pelo caixa a 2% 

ao ano mais TR, após a 

carência 

 prazo para 

pagamento  

 valor da parcela a ser 

pago pelo caixa a 2% ao 

ano mais TR, após a 

carência 

1 D C COMERCIO DE CEREAIS LTDA QUIROGRAFÁRIO 747.360,18R$                  65%  R$              485.784,12  R$              261.576,06                     18  R$            273.434,83                   84  R$                  3.607,99 
2 MACRO AGRONEGOCIOS EIRELI QUIROGRAFÁRIO 874.908,62R$                  65%  R$              568.690,60  R$              306.218,02                     18  R$            320.100,67                   84  R$                  4.223,75 
3 GILMAR GARSHAL QUIROGRAFÁRIO 115.701,74R$                  65%  R$                75.206,13  R$                40.495,61                     18  R$              42.331,51                   84  R$                     558,57 
4 ALEXANDRE GONÇALVES PEREIRA QUIROGRAFÁRIO 233.154,97R$                  65%  R$              151.550,73  R$                81.604,24                     18  R$              85.303,84                   84  R$                  1.125,59 
5 MARTA PROENÇA QUIROGRAFÁRIO 307.369,88R$                  65%  R$              199.790,42  R$              107.579,46                     18  R$            112.456,66                   84  R$                  1.483,87 
6 MAYCON SPONCHIADO QUIROGRAFÁRIO 171.837,58R$                  65%  R$              111.694,43  R$                60.143,15                     18  R$              62.869,79                   84  R$                     829,57 
7 CELSO BIGOLIN QUIROGRAFÁRIO 300.000,00R$                  65%  R$              195.000,00  R$              105.000,00                     18  R$            109.760,26                   84  R$                  1.448,29 
8 GLADISTONE ANTONIO DALLAN QUIROGRAFÁRIO 151.296,96R$                  65%  R$                98.343,02  R$                52.953,94                     18  R$              55.354,65                   84  R$                     730,41 
9 ANADIR SALETE DALLAN QUIROGRAFÁRIO 142.586,32R$                  65%  R$                92.681,11  R$                49.905,21                     18  R$              52.167,71                   84  R$                     688,36 

10 OSCAR ANTONIO DALLAN QUIROGRAFÁRIO 53.228,70R$                     65%  R$                34.598,66  R$                18.630,05                     18  R$              19.474,65                   84  R$                     256,97 
11 MARIO JOSE GOZZI QUIROGRAFÁRIO 44.717,40R$                     65%  R$                29.066,31  R$                15.651,09                     18  R$              16.360,65                   84  R$                     215,88 
12 CLAIR IVONE ROSSETTO FICHER QUIROGRAFÁRIO 16.244,07R$                     65%  R$                10.558,65  R$                  5.685,42                     18  R$                 5.943,18                   84  R$                        78,42 
13 ADEMIR QUIROGRAFÁRIO 211.221,50R$                  65%  R$              137.293,98  R$                73.927,53                     18  R$              77.279,09                   84  R$                  1.019,70 
14 GRANOPAR ARM GERAIS COM E REPRESENTAÇÕES QUIROGRAFÁRIO 15.460,44R$                     65%  R$                10.049,29  R$                  5.411,15                     18  R$                 5.656,47                   84  R$                        74,64 
15 HIROYOSHI KONNO QUIROGRAFÁRIO 43.459,31R$                     65%  R$                28.248,55  R$                15.210,76                     18  R$              15.900,35                   84  R$                     209,81 
16 PEDRO GERALDO BRAVIM QUIROGRAFÁRIO 50.047,33R$                     65%  R$                32.530,76  R$                17.516,57                     18  R$              18.310,69                   84  R$                     241,61 
17 AGROPECUARIA AGUA AZUL QUIROGRAFÁRIO 160.014,46R$                  65%  R$              104.009,40  R$                56.005,06                     18  R$              58.544,10                   84  R$                     772,49 
18 ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANE QUIROGRAFÁRIO 34.992,44R$                     65%  R$                22.745,09  R$                12.247,35                     18  R$              12.802,60                   84  R$                     168,93 
19 BANCO DO BRASIL QUIROGRAFÁRIO 4.413.770,00R$               65%  R$          2.868.950,50  R$          1.544.819,50                     18  R$         1.614.855,18                   84  R$                21.308,12 
20 BANCO BRADESCO CARTÕES QUIROGRAFÁRIO 50.000,00R$                     65%  R$                32.500,00  R$                17.500,00                     18  R$              18.293,38                   84  R$                     241,38 
21 BANCO BRADESCO S.A QUIROGRAFÁRIO 1.907.178,00R$               65%  R$          1.239.665,70  R$              667.512,30                     18  R$            697.774,52                   84  R$                  9.207,18 
22 BANCO SAFRA QUIROGRAFÁRIO 2.076.713,05R$               65%  R$          1.349.863,48  R$              726.849,57                     18  R$            759.801,90                   84  R$                10.025,64 
23 BANCO MERCANTIL DO BRASIL QUIROGRAFÁRIO 78.366,00R$                     65%  R$                50.937,90  R$                27.428,10                     18  R$              28.671,58                   84  R$                     378,32 
24 BANCO SANTANDER QUIROGRAFÁRIO 573.269,00R$                  65%  R$              372.624,85  R$              200.644,15                     18  R$            209.740,52                   84  R$                  2.767,54 
25 ITAU UNIBANCO QUIROGRAFÁRIO 732.848,00R$                  65%  R$              476.351,20  R$              256.496,80                     18  R$            268.125,30                   84  R$                  3.537,93 
26 BANCO TOYOTA DO BRASIL QUIROGRAFÁRIO 14.311,00R$                     65%  R$                  9.302,15  R$                  5.008,85                     18  R$                 5.235,93                   84  R$                        69,09 
27 BANCO DAYCOVAL QUIROGRAFÁRIO 836.997,00R$                  65%  R$              544.048,05  R$              292.948,95                     18  R$            306.230,03                   84  R$                  4.040,73 
28 CARTÃO BNDES QUIROGRAFÁRIO 55.000,00R$                     65%  R$                35.750,00  R$                19.250,00                     18  R$              20.122,71                   84  R$                     265,52 
29 ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENEGIA QUIROGRAFÁRIO 52.235,73R$                     65%  R$                33.953,22  R$                18.282,51                     18  R$              19.111,36                   84  R$                     252,18 
30 ODETE PAVAN PESSETTO E CIA LTDA ME QUIROGRAFÁRIO 208,09R$                          65%  R$                      135,26  R$                        72,83                     18  R$                      76,13                   84  R$                          1,00 
31 MARQUEZ TRANSP ROD E COM DE CEREAIS - EIRELI QUIROGRAFÁRIO 48.214,58R$                     65%  R$                31.339,48  R$                16.875,10                     18  R$              17.640,15                   84  R$                     232,76 
32 POSTO RIO CUIABÁ LTDA QUIROGRAFÁRIO 9.728,85R$                       65%  R$                  6.323,75  R$                  3.405,10                     18  R$                 3.559,47                   84  R$                        46,97 
33 PLASMEL IND E COM DE PLASTICOS LTDA QUIROGRAFÁRIO 27.578,48R$                     65%  R$                17.926,01  R$                  9.652,47                     18  R$              10.090,07                   84  R$                     133,14 
34 SELCO ENGENHARA LTDA QUIROGRAFÁRIO 386,67R$                          65%  R$                      251,34  R$                      135,33                     18  R$                    141,47                   84  R$                          1,87 
35 CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA - ESCOLA CIEE QUIROGRAFÁRIO 546,00R$                          65%  R$                      354,90  R$                      191,10                     18  R$                    199,76                   84  R$                          2,64 
36 BIGOLIN ROLAMENTOS E RETENTORES LTDA QUIROGRAFÁRIO 1.106,00R$                       65%  R$                      718,90  R$                      387,10                     18  R$                    404,65                   84  R$                          5,34 
37 MULTHIFER MAQ FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA QUIROGRAFÁRIO 4.009,30R$                       65%  R$                  2.606,05  R$                  1.403,26                     18  R$                 1.466,87                   84  R$                        19,36 
38 INDUSTRIA MACHINA ZACCARIA QUIROGRAFÁRIO 18.300,00R$                     65%  R$                11.895,00  R$                  6.405,00                     18  R$                 6.695,38                   84  R$                        88,35 
39 WIDAL & MARCHIORETTO LTDA QUIROGRAFÁRIO 185,00R$                          65%  R$                      120,25  R$                        64,75                     18  R$                      67,69                   84  R$                          0,89 
40 O CLASSIFICADOR LTDA QUIROGRAFÁRIO 6.345,53R$                       65%  R$                  4.124,59  R$                  2.220,94                     18  R$                 2.321,62                   84  R$                        30,63 
41 A E C ASSESSORIA CONTABIL LTDA QUIROGRAFÁRIO 2.685,98R$                       65%  R$                  1.745,89  R$                      940,09                     18  R$                    982,71                   84  R$                        12,97 
42 E P DE AMORIM COMERCIO REPRESENTAÇÕES E TRANSP QUIROGRAFÁRIO 5.065,57R$                       65%  R$                  3.292,62  R$                  1.772,95                     18  R$                 1.853,33                   84  R$                        24,45 

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
PROPOSTA DE PAGAMENTO DO QUADRO GERAL DE CREDORES
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TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
PROPOSTA DE PAGAMENTO DO QUADRO GERAL DE CREDORES

43 TIO LINO IND DE ALIM IMP E EXP LTDA QUIROGRAFÁRIO 10.665,00R$                     65%  R$                  6.932,25  R$                  3.732,75                     18  R$                 3.901,98                   84  R$                        51,49 
44 RAFITEC IND E COM DE SACARIAS QUIROGRAFÁRIO 10.201,49R$                     65%  R$                  6.630,97  R$                  3.570,52                     18  R$                 3.732,39                   84  R$                        49,25 
45 PATENA IND DE RESINAS E FILMES PLASTICOS LTDA QUIROGRAFÁRIO 18.340,29R$                     65%  R$                11.921,19  R$                  6.419,10                     18  R$                 6.710,12                   84  R$                        88,54 
46 REICOL ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA QUIROGRAFÁRIO 60.105,00R$                     65%  R$                39.068,25  R$                21.036,75                     18  R$              21.990,47                   84  R$                     290,17 
47 ATLANTICO FAB E MAN DE MAQUINAS INDUSTRIAIS EIRELI QUIROGRAFÁRIO 252,89R$                          65%  R$                      164,38  R$                        88,51                     18  R$                      92,52                   84  R$                          1,22 
48 STILO CONSULTORIA TRIB SOCIEDADE SIMPLES LTDA QUIROGRAFÁRIO 5.947,28R$                       65%  R$                  3.865,73  R$                  2.081,55                     18  R$                 2.175,92                   84  R$                        28,71 
49 MONTEIRO BOB ETIQ LTDA QUIROGRAFÁRIO 550,00R$                          65%  R$                      357,50  R$                      192,50                     18  R$                    201,23                   84  R$                          2,66 
50 PARANA COMERCIO DE MAT ELETRICOS E SERVIÇOS QUIROGRAFÁRIO 2.101,54R$                       65%  R$                  1.366,00  R$                      735,54                     18  R$                    768,89                   84  R$                        10,15 
51 ALIMENTOS MASSON LTDA QUIROGRAFÁRIO 12.250,00R$                     65%  R$                  7.962,50  R$                  4.287,50                     18  R$                 4.481,88                   84  R$                        59,14 
52 GPS LOGISTICA E GERENCIAMENTO DE RISCOS QUIROGRAFÁRIO 5.757,50R$                       65%  R$                  3.742,38  R$                  2.015,13                     18  R$                 2.106,48                   84  R$                        27,80 
53 CONSISA INFORMATICA LTDA QUIROGRAFÁRIO 1.240,20R$                       65%  R$                      806,13  R$                      434,07                     18  R$                    453,75                   84  R$                          5,99 
54 DD BRASIL CUIABA DEDETIZAÇÃO LTDA QUIROGRAFÁRIO 1.200,00R$                       65%  R$                      780,00  R$                      420,00                     18  R$                    439,04                   84  R$                          5,79 
55 PLASZOM ZOMER IND DE PLASTICOS LTDA QUIROGRAFÁRIO 45.562,84R$                     65%  R$                29.615,85  R$                15.946,99                     18  R$              16.669,96                   84  R$                     219,96 
56 CATA TECIDOS E EMBALAGENS INDUSTRIAIS LTDA QUIROGRAFÁRIO 8.283,50R$                       65%  R$                  5.384,28  R$                  2.899,23                     18  R$                 3.030,66                   84  R$                        39,99 
57 FRIBON TRANSPORTES LTDA QUIROGRAFÁRIO 32.928,00R$                     65%  R$                21.403,20  R$                11.524,80                     18  R$              12.047,29                   84  R$                     158,96 
58 MIGUEL GOMES DE SOUZA JUNIOR QUIROGRAFÁRIO 20.000,00R$                     65%  R$                13.000,00  R$                  7.000,00                     18  R$                 7.317,35                   84  R$                        96,55 
62 SERGIO FLAVIO DE ALBOQUERQUE QUIROGRAFÁRIO 296,00R$                          65%  R$                      192,40  R$                      103,60                     18  R$                    108,30                   84  R$                          1,43 
63 YOUNET COMERCIO E SEVIÇOS DE TECN DE INF LTDA QUIROGRAFÁRIO 149,00R$                          65%  R$                        96,85  R$                        52,15                     18  R$                      54,51                   84  R$                          0,72 
64 RENOVA TRANSP E SERVIÇOS LTDA QUIROGRAFÁRIO 197.216,75R$                  65%  R$              128.190,89  R$                69.025,86                     18  R$              72.155,21                   84  R$                     952,09 
65 FALUBI COMERCIO DE SERVICOS EM ANALISE DE CREDITO LTDA ME - MEQUIROGRAFÁRIO 8.078,76R$                       65%  R$                  5.251,19  R$                  2.827,57                     18  R$                 2.955,76                   84  R$                        39,00 
66 AUTOMATEK NORTE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA ME QUIROGRAFÁRIO 1.024,00R$                       65%  R$                      665,60  R$                      358,40                     18  R$                    374,65                   84  R$                          4,94 
67 SINDICATO ESTADUAL DAS IND DE ARROZ NO EST DE MATO GROSSO QUIROGRAFÁRIO 1.065,00R$                       65%  R$                      692,25  R$                      372,75                     18  R$                    389,65                   84  R$                          5,14 
68 COMPILANDO SOLUÇÕES EM TECNOLIGIAS QUIROGRAFÁRIO 1.504,90R$                       65%  R$                      978,19  R$                      526,72                     18  R$                    550,59                   84  R$                          7,27 
69 CREMOSO ALIMENTOS LTDA QUIROGRAFÁRIO 49.333,34R$                     65%  R$                32.066,67  R$                17.266,67                     18  R$              18.049,47                   84  R$                     238,16 
70 CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CRVM QUIROGRAFÁRIO 237,00R$                          65%  R$                      154,05  R$                        82,95                     18  R$                      86,71                   84  R$                          1,14 
71 ENTERPRITEC COM DE EQUIPAMENTOS LTDA QUIROGRAFÁRIO 220,00R$                          65%  R$                      143,00  R$                        77,00                     18  R$                      80,49                   84  R$                          1,06 
72 PLUMA EMBALAGENS LTDA QUIROGRAFÁRIO 150,75R$                          65%  R$                        97,99  R$                        52,76                     18  R$                      55,15                   84  R$                          0,73 
73 LIDERANÇA TRANSPORTES LTDA QUIROGRAFÁRIO 4.446,40R$                       65%  R$                  2.890,16  R$                  1.556,24                     18  R$                 1.626,79                   84  R$                        21,47 
74 SUPERINTENDENCIA FED DE AGRIC PEC E ABASTECIMENTO QUIROGRAFÁRIO 15.430,31R$                     65%  R$                10.029,70  R$                  5.400,61                     18  R$                 5.645,45                   84  R$                        74,49 
75 ANTONIO ADALBERTO M DOS SANTOS QUIROGRAFÁRIO 700,00R$                          65%  R$                      455,00  R$                      245,00                     18  R$                    256,11                   84  R$                          3,38 
76 B M LIMA REPRESENT COMERCIAIS EIRELI QUIROGRAFÁRIO 1.224,00R$                       65%  R$                      795,60  R$                      428,40                     18  R$                    447,82                   84  R$                          5,91 
77 EDVALDO AUGUSTO DOS SANTOS QUIROGRAFÁRIO 2.000,00R$                       65%  R$                  1.300,00  R$                      700,00                     18  R$                    731,74                   84  R$                          9,66 
59 ARI TRANSPORTES EIRELI QUIROGRAFÁRIO 140,64R$                          65%  R$                        91,42  R$                        49,22                     18  R$                      51,46                   84  R$                          0,68 
60 ANCORA LOCAÇÃO E VENDA DE IMOVEIS QUIROGRAFÁRIO 1.946,14R$                       65%  R$                  1.264,99  R$                      681,15                     18  R$                    712,03                   84  R$                          9,40 
61 LUIS GONÇALVES AREDES QUIROGRAFÁRIO 70.000,00R$                     65%  R$                45.500,00  R$                24.500,00                     18  R$              25.610,73                   84  R$                     337,94 
78 F R DE ANDRADE - ME ME/EPP 131,00R$                          65%  R$                        85,15  R$                        45,85                     18  R$                      47,93                   84  R$                          0,63 
79 E C BARBOSA DIST DE PAPEL - ME ME/EPP 218,72R$                          65%  R$                      142,17  R$                        76,55                     18  R$                      80,02                   84  R$                          1,06 
80 M M BASTOS DE SOUZA ME ME/EPP 498,26R$                          65%  R$                      323,87  R$                      174,39                     18  R$                    182,30                   84  R$                          2,41 
81 ADILSON AMORIM DE OLIVEIRA TRABALHISTA 6.453,97R$                       30%  R$                  1.936,19  R$                  4.517,78                       6  R$                 4.585,04                     6  R$                     770,78 
82 LEIDCEIA MARQUES DA COSTA TRABALHISTA 2.094,68R$                       30%  R$                      628,40  R$                  1.466,28                       6  R$                 1.488,11                     6  R$                     250,16 
83 JOSE DOMINGOS E SILVA TRABALHISTA 8.548,65R$                       30%  R$                  2.564,60  R$                  5.984,06                       6  R$                 6.073,15                     6  R$                  1.020,95 
84 JOCELIA BUENO DE SOUZA TRABALHISTA 8.370,05R$                       30%  R$                  2.511,02  R$                  5.859,04                       6  R$                 5.946,27                     6  R$                     999,62 
85 ROBERTO CRLOS DE ALMEIDA TRABALHISTA 4.845,84R$                       30%  R$                  1.453,75  R$                  3.392,09                       6  R$                 3.442,59                     6  R$                     578,73 
86 ZUIL JOSE DA SILVA TRABALHISTA 13.215,89R$                     30%  R$                  3.964,77  R$                  9.251,12                       6  R$                 9.388,86                     6  R$                  1.578,35 

15.223.575,31R$        9.880.088,77R$          5.343.486,54R$          5.584.810,22R$         TOTAL
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LAUDO DE VIABILIDADE 
ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Junho 2018

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
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RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO LAUDO:

VR CONSULTORES & AUDITORES S/C LTDA. 
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LAUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA

CONCLUSÃO

4

Efetuamos o trabalho de análise dos demonstrativos de Projeções dos Resultados Econômicos e de Projeções do

Fluxo de Caixa da TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA para o período futuro de 07 anos, a contar do mês de

aprovação do plano de recuperação, projeções essas elaboradas sob a responsabilidade de sua Administração.

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre a Viabilidade Econômica e Financeira da TERRA NOVA

AGROINDUSTRIA LTDA. em face da implantação do seu Plano de Recuperação Judicial.

O Plano de Recuperação Judicial em análise tem viabilidade econômico-financeira, uma vez que ele demonstra, ao

longo do tempo, de modo consistente e crescente, que a TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA. possui:

1. a capacidade de geração de lucro & e de margem operacional de caixa e

2. a capacidade de geração de saldos positivos de caixa.

Em nossa opinião, com base no nosso trabalho de análise dos demonstrativos de Projeções dos Resultados

Econômicos e de Projeções do Fluxo de Caixa para o período futuro de 07 anos, a contar do mês de aprovação do

plano de recuperação, a TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA., se seguir as premissas e as propostas do

referido Plano de Recuperação Juducial, possui viabilidade econômica e financeira.

Varzea Grande - MT, 28 de Junho de  2018
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OBJETIVO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
DA TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA 

4

O Plano de Recuperação tem como objetivo viabilizar, com base na Lei de Recuperação
de Empresas, a solução da crise financeira da TERRA NOVA AGROINDUSTRIA
LTDA , visando preservar a sua função social de gerar recursos, riquezas, empregos,
trabalho e tributos.

Em outras palavras, o Plano de Recuperação Judicial da TERRA NOVA
AGROINDUSTRIA LTDA, tem como meta principal “ganhar dinheiro”, visando
crescer indefinidamente no tempo até atingir a perenização, respeitando sua filosofia e
os seus princípios e, ainda. atendendo os requisitos exigidos pelos seus Clientes,
Acionistas, Empregados, Fornecedores, Governo e Meio Ambiente Físico e Social.
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RESUMO DOS PRÍNCIPIOS ESTABELECIDOS NO 
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA 

1. ELABORAR O PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

2. REESTABELECER O NEGÓCIO.

3. ESTUDAR A CRIAÇÃO DE NOVAS MODALIDADES DE ATUAÇÃO.

4. FAZER RENASCER OS SEUS ATIVOS INTANGÍVEIS

5. FAZER A GESTÃO DA EMPRESA.

6. FAZER INVESTIMENTOS PARA REPOSIÇÃO.

7. GERAR DE MANEIRA CONSISTENTE, AO LONGO DO TEMPO, MARGEM DE CAIXA

OPERACIONAL POSITIVA.

8. REMUNERAR E DEVOLVER OS NOVOS EMPRÉSTIMOS DE CAPITAL DE GIRO

9. EFETUAR A AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA NOVADA PELA ASSEMBLÉIA DE CREDORES

10. DISTRIBUIR DIVIDENDOS AOS SEUS SÓCIOS

5

Num. 13910341 - Pág. 45Assinado eletronicamente por: GUSTAVO EMANUEL PAIM - 28/06/2018 17:20:31
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAFLQZHVLT



TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA 
PROCEDIMENTOS TÉCNICOS 

DE ELABORAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PROJETADO 

1. CONHECER O “NEGÓCIO” DA EMPRESA E SEUS PROCESSOS DETALHADOS DE
NEGÓCIO.

2. BUSCAR INFORMAÇÕES DETALHADAS COM OS RESPONSÁVEIS DAS OPERAÇÕES.

3. FRACIONAR O FLUXO DE CAIXA EM DIVERSOS FLUXOS E MAPAS AUXILIARES, POR
PROCESSO DE NEGÓCIO E POR TIPO DE ENTRADA E SAÍDA DE CAIXA.

4. IDENTIFICAR A RELAÇÃO ENTRE OS PRINCIPAIS EVENTOS ECONÔMICOS E O
EVENTOS FINANCEIROS DAS OPERAÇÕES DAS EMPRESA.

5. UTILIZAR A SÉRIE DE VALORES HISTÓRICOS E CENÁRIOS FUTUROS PARA
ESTABELECER AS PREMISSAS

6. REDUZIR O RISCO E A INCERTEZA: ADOTAR UMA ABORDAGEM CONSERVADORA E
USAR ANÁLISE DE SENSIBILIDADE (O QUE ACONTECE SE).

6
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1. “LANÇAR” O SALDO INICIAL DE POSIÇÃO FINANCEIRA. 

2. PREVER A GERAÇÃO LIVRE DE CAIXA (EBTIDA) 

3. PREVER A LIQUIDAÇÃO DA DÍVIDA NOVADA PELO CAIXA.

4. PREVER A PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS E RISCOS.

5. PREVER O PAGAMENTO DO PASSIVO TRIBUTÁRIO 

6. APURAR SALDO PARCIAL. 

7. PREVER MOVIMENTO LÍQUIDO DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS

8. APURAR AS RECEITAS FINANCEIRAS. 

9. APURAR  O SALDO FINAL DE CAIXA

7

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA 
MONTAGEM ARITMÉTICA DO FLUXO DE CAIXA PROJETADO
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8

Classificação dos Creditos
Valor da Divida a ser 

Novada

Quirográfario 15.179.198,25R$            

Me/Epp 847,98R$                     

Trabalhista 43.529,08R$                 

Total 15.223.575,31R$            

Resumo do Quadro Geral de Credores

Quirográfario; R$ 
15.179.198,25 

Me/Epp; R$ 
847,98 

Trabalhista; R$ 
43.529,08 

RESUMO DO QUADRO GERAL DE CREDORES

Quirográfario Me/Epp Trabalhista
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9

HISTÓRICO ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 ANO 6 ANO 7 TOTAL

SALDO INICIAL -                    886.808           1.365.105       1.403.698       1.442.292       1.480.885       1.519.478       -                    

GERAÇÀO LIVRE DE CAIXA 918.000           918.000           918.000           918.000           918.000           918.000           918.000           6.426.000       

LUCRO LIQUIDO CAIXA 1.020.000      1.020.000      1.020.000      1.020.000      1.020.000      1.020.000      1.020.000      7.140.000      

PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS (102.000)        (102.000)        (102.000)        (102.000)        (102.000)        (102.000)        (102.000)        (714.000)        

PAGTO LISTA DE CREDORES (31.192)           (439.703)         (879.407)         (879.407)         (879.407)         (879.407)         (879.407)         (4.867.928)     

SALDO FINAL 886.808           1.365.105       1.403.698       1.442.292       1.480.885       1.519.478       1.558.072       1.558.072       

FLUXO DE CAIXA GERAL 

PROJEÇÃO DO PERÍODO DE 84 MESES APÓS A APROVAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

VALORES EXPRESSOS EM REAIS
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CONSTATAÇÃO DA VIABILIDADE ECONÔMICA-FINANCEIRA
DO PLANO DE RECUPERAÇÃO DA 

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

O Plano de Recuperação Judicial da
TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA ,
demonstra, pelo seu fluxo de caixa projetado,
claramente que a geração livre de caixa tem a
capacidade de fazer frente às amortizações da
dívida novada a ser aprovada na assembléia de
credores.

Essa capacidade de geração livre de caixa
demonstrada no Plano de Recuperação Judicial
da TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA ,
comprova a sua viabilidade econômica e
financeira.
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CONSTATAÇÃO DA VIABILIDADE ECONÔMICA-FINANCEIRA
DO PLANO DE RECUPERAÇÃO DO

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA 

O Plano de Recuperação Judicial da TERRA
NOVA AGROINDUSTRIA LTDA, demonstra
claramente um crescimento constante do saldo
final positivo de caixa, ao longo do tempo, o
que indica uma boa solidez financeira.

Essa capacidade de crescimento constante do
saldo final positivo de caixa, ao longo do
tempo, demonstrada no Plano de Recuperação
Judicial da TERRA NOVA AGROINDUSTRIA
LTDA, comprova a sua viabilidade
econômica e financeira.
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1 2 3 4 5 6 7

R$ 886.808

R$ 1.365.105 R$ 1.403.698 R$ 1.442.292 R$ 1.480.885 R$ 1.519.478 R$ 1.558.072

SALDO FINAL DE CAIXA EM CADA ANO
( A CONTAR DA APROVAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO)
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VR Consultores & Auditores S/C Ltda.
CNPJ 00458301/0001-63

São Paulo - SP e Cuiabá – MT
Fone : 11 993200699
Fone 65 999533500

12
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TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

LAUDO ECONÔMICO E FINANCEIRO
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA PERIODO DE 2015 A MARÇO 2018 

VR CONSULTORES & AUDITORES S/C LTDA – JUNHO 2018
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TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
LAUDO ECONÔMICO E  FINANCEIRO 

DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA  TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA  PERIODO DE 2015 A MARÇO 2018

1. INTRODUÇÃO

• Analisamos os Balanços Patrimoniais das empresas da: TERRA NOVA AGROINDUSTRIA
LTDA, bem como as respectivas Demonstrações de Resultado levantados em: Dezembro de 2015,
2016, 2017 e Março 2018, elaboradas sob responsabilidade da sua Administração.

• Nossa responsabilidade é a de emitir um laudo Econômico e Financeiro, com base no Relatório de
Analise Econômica e Financeira do passado dessas Demonstrações Contábeis, visando analisar e
opinar sobre a situação econômica e financeira do passado e atual da TERRA NOVA
AGROINDUSTRIA LTDA bem como opinar sobre os fatores que o levaram a chegar nesta
situação de crise financeira .

• Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas contábeis aplicáveis a análise das
demonstrações financeiras, bem como a constatação dos respectivos aspectos mais relevantes em
termos micro e macroeconômicos e compreenderam: a) o planejamento dos trabalhos,
considerando a relevância dos saldos e o sistema contábil e b) a avaliação das práticas contábeis
mais representativas adotadas pela administração da entidade, bem como da apresentação das
demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

2

Num. 13910341 - Pág. 55Assinado eletronicamente por: GUSTAVO EMANUEL PAIM - 28/06/2018 17:20:31
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAFLQZHVLT



TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

LAUDO ECONÔMICO E  FINANCEIRO 
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA  PERIODO DE 2015 A MARÇO 2018

2. OBJETIVO DO LAUDO ECONÔMICO E FINANCEIRO DAS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS.

O objetivo desta LAUDO é o de diagnosticar a real situação econômico-financeira atual e passada da
TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA , no período de 2015, 2016, 2017 e Março 2018.

3. DOCUMENTOS QUE FUNDAMENTAM ESTE LAUDO

Anexo Único a este Laudo Econômico e Financeiro das Demonstrações Contábeis (Balanços e DRE),
relativas aos anos de 2014, 2015, 2016 e Setembro 2017 e NBC - Normas Brasileiras de Contabilidade.
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TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

LAUDO ECONÔMICO E  FINANCEIRO 
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA  PERIODO DE 2015 A MARÇO 2018

4. METODOLOGIA ADOTADA

Nossos trabalhos foram conduzidos de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade
aplicáveis à Análise Econômica e Financeira das Demonstrações Contábeis e foram executados
através das seguintes etapas:

a) Consolidação, Condensação e Adaptação das Demonstrações Contábeis da TERRA
NOVA AGROINDUSTRIA LTDA (Balanços e DRE), relativas aos anos de 2015, 2016,
2017 e Março 2018, para fins da “análise”.

b) Elaboração dos Índices constantes do Anexo Único a este Laudo, correspondente às
Demonstrações Contábeis (Balanços e DRE), relativas aos anos de 2015, 2016, 2017 e
Março 2018, com a utilização das seguintes técnicas:

▪ Análise Vertical (em valor e em %)

▪ Análise Horizontal (em %)

▪ Análise Através dos Índices

▪ Índices de Liquidez

▪ Indicadores de Lucratividade

▪ Indicadores de Garantia do Capital de Terceiros

4

Num. 13910341 - Pág. 57Assinado eletronicamente por: GUSTAVO EMANUEL PAIM - 28/06/2018 17:20:31
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAFLQZHVLT



TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

LAUDO  ECONÔMICO E  FINANCEIRO 
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA  PERIODO DE 2015 A MARÇO  2018

CONCLUSÃO

a. Em decorrência de todas essas análises, concluímos que a TERRA NOVA
AGROINDUSTRIA LTDA., por ocasião do seu Pedido de Recuperação Judicial, vinha
passando por sérias dificuldades econômicas e financeiras e que não tinha condições de
cumprir com suas obrigações.

b. Os índices de liquidez, de lucratividade e de garantia do capital de terceiros demonstram
uma situação crítica em termos econômicos e financeiros.

c. O grau de dependência de Capital de Terceiros aumentou acentuadamente, prejudicando
a continuidade das operações. Outras ferramentas foram utilizadas na análise das
demonstrações contábeis e todas apontam para essa grave situação financeira.

Varzea Grande - MT, 26 de junho de 2018.
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TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

ANEXO ÚNICO

LAUDO ECONÔMICO E  FINANCEIRO
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA PERIODO DE 2015 A MARÇO 2018

VR CONSULTORES & AUDITORES S/C LTDA – JUNHO 2018
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TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

ANEXO ÚNICO
LAUDO ECONÔMICO E FINANCEIRO

DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA PERIODO DE 2015 A MARÇO 2018

ÍNDICE
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ANÁLISE ECONÔMICA & FINANCEIRA 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 2015 A MARÇO 2018 

PARTE I 

ANÁLISE VERTICAL DO BALANÇO 
(EMMILHARES DE REAIS) 
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       10.364,00         9.743,00       14.975,00        14.225,00 

Caixa, Bancos e Aplicações Financeiras             167,00                3,00                6,00             256,00 

Créditos e Valores a Receber          5.036,00         5.069,00         6.497,00          6.278,00 

Estoques          3.143,00         2.321,00         5.102,00          4.026,00 

Outros Creditos(Impostos e Recuperar)          2.018,00         2.350,00         3.370,00          3.665,00 

ATIVO NÃO CIRCULANTE E PERMANENTE          3.556,00         4.258,00         5.385,00          5.820,00 

Imobilizado          5.568,00         6.638,00         7.155,00          6.856,00 

Depreciação Acumulada        (2.167,00)       (2.746,00)       (3.328,00)        (2.525,00)

Ativo Diferido             155,00            366,00         1.558,00          1.489,00 

       13.920,00       14.001,00       20.360,00        20.045,00 

         9.864,00         9.315,00       13.929,00        17.836,00 

Passivo de Funcionamento             251,00         1.455,00            368,00          4.006,00 

Passivo de Financiamento          7.595,00         5.510,00       10.248,00        10.879,00 

Impostos a Recuperar          2.018,00         2.350,00         3.313,00          2.951,00 

PATRIMONIO LÍQUIDO          4.056,00         4.686,00         6.431,00          2.209,00 

Capital Social Integralizado          2.020,00         2.020,00         2.020,00          2.020,00 

Lucros Acumulados          2.036,00         2.666,00         4.411,00             189,00 

       13.920,00       14.001,00       20.360,00        20.045,00 TOTAL PASSIVO 

              2.018              2.017 PASSIVO

ATIVO

PASSIVO (ENDIVIDAMENTO)

             2.017              2.016               2.018 

             2.016               2.015 

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

BALANÇO PATRIMONIAL 

em  milhares de reais

TOTAL ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

              2.015 
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 GRUPOS  DO ATIVO                  2.015                 2.016                 2.017                  2.018 

            10.364              9.743            14.975             14.225 

              3.556              4.258              5.385               5.820 

            13.920            14.001            20.360             20.045 

ATIVO CIRCULANTE 

ATIVO NÃO CIRCULANTE E PERMANENTE

TOTAL ATIVO 

2.015 2.016 2.017 2.018 

10.364 
9.743 

14.975 
14.225 

3.556 
4.258 

5.385 
5.820 

GRUPOS DO ATIVO
VALORES EM MILHARES DE  REAIS 

ATIVO CIRCULANTE ATIVO NÃO CIRCULANTE E PERMANENTE
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 ATIVO CIRCULANTE                  2.015                 2.016                 2.017                  2.018 

Estoques 3.143             2.321            5.102            4.026             

Caixa, Bancos e Aplicações Financeiras 167                3                   6                   256                

Créditos, Valores a Receber e Outros Ativos 5.069            6.497            6.278             

Total 3.310             7.393            11.605          10.560           

-

1.000 

2.000 

3.000 

4.000 

5.000 

6.000 

7.000 

2.015 2.016 2.017 2.018 

ATIVO CIRCULANTE - COMPOSIÇÃO
VALORES EM MILHARES DE   REAIS

Estoques Caixa, Bancos e Aplicações Financeiras

Créditos, Valores a Receber e Outros Ativos
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 ATIVO PERMANENTE                  2.015                 2.016                 2.017                  2.018 

Imobilizado - Valor Residual 3.401             3.892            3.827            4.331             

Total 3.401             3.892            3.827            4.331             

-

500 

1.000 

1.500 

2.000 

2.500 

3.000 

3.500 

4.000 

4.500 

2.015 2.016 2.017 2.018 

ATIVO PERMANENTE - COMPOSIÇÃO
VALORES EM MILHARES DE REAIS

Imobilizado - Valor Residual
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 GRUPOS  DO PASSIVO                  2.015                 2.016                 2.017                  2.018 

PASSIVO (ENDIVIDAMENTO)               9.864              9.315            13.929             17.836 

PATRIMONIO LÍQUIDO               4.056              4.686              6.431               2.209 

TOTAL PASSIVO             13.920            14.001            20.360             20.045 

-

2.000 

4.000 

6.000 

8.000 

10.000 

12.000 

14.000 

16.000 

18.000 

20.000 

2.015 2.016 2.017 2.018 

GRUPOS DO PASSIVO
VALORES EM MILHARES DE REAIS 

PASSIVO (ENDIVIDAMENTO) PATRIMONIO LÍQUIDO
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 PASSIVO (ENDIVIDAMENTO)                  2.015                 2.016                 2.017                  2.018 

Passivo de Funcionamento 251                1.455            368               4.006             

Passivo de Financiamento 7.595             5.510            10.248          10.879           

Impostos a Recuperar 2.018             2.350            3.313            2.951             

Total 9.864             9.315            13.929          17.836           

-

2.000 

4.000 

6.000 

8.000 

10.000 

12.000 

2.015 2.016 2.017 2.018 

PASSIVO (ENDIVIDAMENTO) - COMPOSIÇÃO

VALORES EM MILHARES DE  REAIS 

Passivo de Funcionamento Passivo de Financiamento Impostos a Recuperar
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 PATRIMONIO LÍQUIDO                  2.015                 2.016                 2.017                  2.018 

Capital Social Integralizado 2.020             2.020            2.020            2.020             

Lucros Acumulados 2.036             2.666            4.411            189                

Total 4.056             4.686            6.431            2.209             

-

500 

1.000 

1.500 

2.000 

2.500 

3.000 

3.500 

4.000 

4.500 

5.000 

2.015 2.016 2.017 2.018 

PATRIMONIO LÍQUIDO- COMPOSIÇÃO
VALORES EM MILHARES DE REAIS 

Capital Social Integralizado Lucros Acumulados
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 PASSIVO DE FINANCIAMENTO X 

PATRIMONIO LÍQUIDO 
                 2.015                 2.016                 2.017                  2.018 

Passivo de Financiamento - Total 9.613             7.860            13.561          13.830           

Patrimonio Líquido 4.056             4.686            6.431            2.209             

-

2.000 

4.000 

6.000 

8.000 

10.000 

12.000 

14.000 

16.000 

2.015 2.016 2.017 2.018 

PASSIVO DE FINANCIAMENTO X PATRIMONIO LÍQUIDO
VALORES EM  REAIS

Passivo de Financiamento - Total Patrimonio Líquido
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ANÁLISE ECONÔMICA & 
FINANCEIRA 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE  2015 A MARÇO  2018 

PARTE II 

ANÁLISE VERTICAL DO BALANÇO 
(EM PERCENTUAIS) 
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74,5% 69,6% 73,6% 71,0%

Caixa, Bancos e Aplicações Financeiras 1,2% 0,0% 0,0% 1,3%

Créditos e Valores a Receber 36,2% 36,2% 31,9% 31,3%

Estoques 22,6% 16,6% 25,1% 20,1%

Outros Creditos(Impostos e Recuperar) 14,5% 16,8% 16,6% 18,3%

ATIVO NÃO CIRCULANTE E PERMANENTE 25,5% 30,4% 26,4% 29,0%

Imobilizado 40,0% 47,4% 35,1% 34,2%

Depreciação Acumulada -15,6% -19,6% -16,3% -12,6%

Ativo Diferido 1,1% 2,6% 7,7% 7,4%

100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

70,9% 66,5% 68,4% 89,0%

Passivo de Funcionamento 1,8% 10,4% 1,8% 20,0%

Passivo de Financiamento 54,6% 39,4% 50,3% 54,3%

Impostos a Recuperar 14,5% 16,8% 16,3% 14,7%

PATRIMONIO LÍQUIDO 29,1% 33,5% 31,6% 11,0%

Capital Social Integralizado 14,5% 14,4% 9,9% 10,1%

Lucros Acumulados 14,6% 19,0% 21,7% 0,9%

100,0% 100,0% 100,0% 100,0%TOTAL PASSIVO 

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE 

TOTAL ATIVO 

PASSIVO (ENDIVIDAMENTO)

           2.018 

PASSIVO          2.015          2.016 

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

BALANÇO PATRIMONIAL 

análise vertical - em %

         2.015          2.016          2.017 

         2.017            2.018 
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            2.015             2.016             2.017               2.018 

74,5% 69,6% 73,6% 71,0%

25,5% 30,4% 26,4% 29,0%

100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

 GRUPOS  DO ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

ATIVO NÃO CIRCULANTE E PERMANENTE

TOTAL ATIVO 

2.015 2.016 2.017 2.018 

74,5% 69,6% 73,6% 71,0%

25,5% 30,4% 26,4% 29,0%

GRUPOS DO ATIVO
ANÁLISE VERTICAL EM %

ATIVO CIRCULANTE ATIVO NÃO CIRCULANTE E PERMANENTE
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 ATIVO CIRCULANTE             2.015             2.016             2.017               2.018 

Estoques 22,6% 16,6% 25,1% 20,1%

Caixa, Bancos e Aplicações Financeiras 1,2% 0,0% 0,0% 1,3%

Créditos, Valores a Receber E Outros Ativos 36,2% 36,2% 31,9% 31,3%

Total 70,9% 66,5% 68,4% 89,0%

0,0%

5,0%

10,0%

15,0%

20,0%

25,0%

30,0%

35,0%

40,0%

2.015 2.016 2.017 2.018 

ATIVO CIRCULANTE - COMPOSIÇÃO
% EM RELAÇÃO AO TOTAL DO ATIVO

Estoques

Caixa, Bancos e Aplicações Financeiras

Créditos, Valores a Receber E Outros Ativos

Num. 13910341 - Pág. 73Assinado eletronicamente por: GUSTAVO EMANUEL PAIM - 28/06/2018 17:20:31
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAFLQZHVLT



21

 ATIVO PERMANENTE             2.015             2.016             2.017               2.018 

Imobilizado - Valor Residual 24,4% 27,8% 18,8% 21,6%

Total 25,5% 30,4% 26,4% 29,0%

0,0%

5,0%

10,0%

15,0%

20,0%

25,0%

30,0%

2.015 2.016 2.017 2.018 

ATIVO PERMANENTE - COMPOSIÇÃO
% EM RELAÇÃO AO TOTAL DO ATIVO

Imobilizado - Valor Residual
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 GRUPOS  DO PASSIVO             2.015             2.016             2.017               2.018 

PASSIVO (ENDIVIDAMENTO) 70,9% 66,5% 68,4% 89,0%

PATRIMONIO LÍQUIDO 29,1% 33,5% 31,6% 11,0%

TOTAL PASSIVO 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

0,0%

10,0%

20,0%

30,0%

40,0%

50,0%

60,0%

70,0%

80,0%

90,0%

100,0%

2.015 2.016 2.017 2.018 

GRUPOS DO PASSIVO
ANÁLISE VERTICAL EM %

PASSIVO (ENDIVIDAMENTO) PATRIMONIO LÍQUIDO
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 PASSIVO (ENDIVIDAMENTO)             2.015             2.016             2.017               2.018 

Passivo de Funcionamento 1,8% 10,4% 1,8% 20,0%

Passivo de Financiamento - Curto Prazo 54,6% 39,4% 50,3% 54,3%

Passivo de Financiamento - Longo Prazo 14,5% 16,8% 16,3% 14,7%

Total 70,9% 66,5% 68,4% 89,0%

0,0%

10,0%

20,0%

30,0%

40,0%

50,0%

60,0%

2.015 2.016 2.017 2.018 

PASSIVO (ENDIVIDAMENTO) - COMPOSIÇÃO
% EM RELAÇÃO AO TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO LÍQUIDO

Passivo de Funcionamento Passivo de Financiamento - Curto Prazo

Passivo de Financiamento - Longo Prazo
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 PATRIMONIO LÍQUIDO             2.015             2.016             2.017               2.018 

Capital Social Integralizado 14,5% 14,4% 9,9% 10,1%

Lucros Acumulados 14,6% 19,0% 21,7% 0,9%

Total 29,1% 33,5% 31,6% 11,0%
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2.015 2.016 2.017 2.018 

PATRIMONIO LÍQUIDO- COMPOSIÇÃO
% EM RELAÇÃO AO TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO LÍQUIDO

Capital Social Integralizado Lucros Acumulados
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 PASSIVO DE FINANCIAMENTO X PATRIMONIO 

LÍQUIDO 
            2.015             2.016             2.017               2.018 

Passivo de Financiamento - Total 69,1% 56,1% 66,6% 69,0%

Patrimonio Líquido 29,1% 33,5% 31,6% 11,0%
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PASSIVO DE FINANCIAMENTO X PATRIMONIO LÍQUIDO
% EM RELAÇÃO AO TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO LÍQUIDO

Passivo de Financiamento - Total Patrimonio Líquido
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ANÁLISE ECONÔMICA & 
FINANCEIRA 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 2015 A MARÇO 2018 

PARTE III 

ANÁLISE VERTICAL DA DEMONSTRAÇÃO DE 
RESULTADOS 

(EM MILHARES DEREAIS) 
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CONTAS 2.015            2.016             2.017             2.018            

RECEITA OPERACIONAL BRUTA       35.399,00        40.654,00        39.145,00         5.909,00 

Impostos e Deduções de Vendas       (1.731,00)         (4.282,00)        (2.069,00)          (322,00)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA       33.668,00        36.372,00        37.076,00         5.587,00 

Custo dos Serv. e Mercadorias Vendidos     (30.646,00)       (31.997,00)      (31.865,00)       (5.377,00)

LUCRO BRUTO         3.022,00          4.375,00          5.211,00            210,00 

DESPESAS OPERACIONAIS       (2.322,00)         (2.876,00)        (3.244,00)          (889,00)

Despesas Gerais e Administrativas       (1.456,00)         (1.658,00)        (1.559,00)          (395,00)

Receitas/Despesas Operacionais            204,00             310,00             391,00              85,00 

Despesas Tributarias            (30,00)              (69,00)             (62,00)            (17,00)

Outras Receitas/Despesas  Financeiras       (1.040,00)         (1.459,00)        (2.014,00)          (562,00)

RESULTADO ANTES DO IR E CSSL            700,00          1.499,00          1.967,00          (679,00)

Imposto de  Renda e Contribuição Social          (214,00)            (482,00)           (684,00)                    -   

RESULTADO LÍQ. DO EXERCÍCIO            486,00          1.017,00          1.283,00          (679,00)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

em  milhares de reais
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CONTAS 2.015            2.016             2.017             2.018            

 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA            33.668             36.372             37.076              5.587 

 RECEITA OPERACIONAL BRUTA             35.399             40.654             39.145              5.909 

RECEITA OPERACIONAL - BRUTA E LÍQUIDA

EM MILHARES DE REAIS

-
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RECEITA OPERACIONAL - BRUTA E LÍQUIDA
EM MILHARES DE REAIS

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA RECEITA OPERACIONAL BRUTA  
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CONTAS 2.015            2.016             2.017             2.018            

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA            33.668             36.372             37.076              5.587 

CUSTO DOS SERV E MERC. VENDIDOS            30.646             31.997             31.865              5.377 

LUCRO BRUTO              3.022               4.375               5.211                 210 

EM MILHARES DE REAIS

LUCRO BRUTO - COMPOSIÇÃO

-
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LUCRO BRUTO - COMPOSIÇÃO
EM MLHARES DE  REAIS

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA CUSTO DOS SERV E MERC. VENDIDOS LUCRO BRUTO 
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CONTAS 2.015            2.016             2.017             2.018            

LUCRO BRUTO              3.022               4.375               5.211                 210 

DESPESAS OPERACIONAIS              2.322               2.876               3.244                 889 

RESULTADO ANTES DO IR E CSSL                 700               1.499               1.967               (679)

EM MILHARES DE REAIS

RESULTADO ANTES DO IR E CSSL - COMPOSIÇÃO

(1.000)

-
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RESULTADO ANTES DO IR E CSSL - COMPOSIÇÃO
EM   MILHARES DE REAIS

LUCRO BRUTO DESPESAS OPERACIONAIS RESULTADO ANTES DO IR E CSSL 
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CONTAS 2.015            2.016             2.017             2.018            

RESULTADO ANTES DO IR E CSSL                 700               1.499               1.967               (679)

Imposto de  Renda e Contribuição Social                 214                  482                  684                    -   

RESULTADO LÍQ. DO EXERCÍCIO                 486               1.017               1.283               (679)

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO - COMPOSIÇÃO

EM MILHARES DE REAIS

(1.000)

(500)

-

500 

1.000 

1.500 

2.015 2.016 2.017 2.018

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO - COMPOSIÇÃO
EM MILHARES DE REAIS
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ANÁLISE ECONÔMICA & 
FINANCEIRA 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 2015 A MARÇO  2018 

PARTE IV 

ANÁLISE VERTICAL DA DEMONSTRAÇÃO DE 
RESULTADOS 

 
(PERCENTUAIS EM RELAÇÃO À RECEITA OPERACIONAL BRUTA) 
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CONTAS 2.015          2.016          2.017          2.018          

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Impostos e Deduções de Vendas -4,9% -10,5% -5,3% -5,4%

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 95,1% 89,5% 94,7% 94,6%

Custo dos Serv. e Mercadorias Vendidos -86,6% -78,7% -81,4% -91,0%

LUCRO BRUTO 8,5% 10,8% 13,3% 3,6%

DESPESAS OPERACIONAIS -6,6% -7,1% -8,3% -15,0%

Despesas Gerais e Administrativas -4,1% -4,1% -4,0% -6,7%

Despesas Tributárias 0,6% 0,8% 1,0% 1,4%

Outras Receitas e Despesas -0,1% -0,2% -0,2% -0,3%

Outras Receitas/Despesas  Financeiras -2,9% -3,6% -5,1% -9,5%

RESULTADO ANTES DO IR E CSSL 2,0% 3,7% 5,0% -11,5%

Imposto de  Renda e Contribuição Social -0,6% -1,2% -1,7% 0,0%

RESULTADO LÍQ. DO EXERCÍCIO 1,4% 2,5% 3,3% -11,5%

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

em percentuais
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CONTAS 2.015          2.016          2.017          2.018          

 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 95,1% 89,5% 94,7% 94,6%

 RECEITA OPERACIONAL BRUTA  100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

RECEITA OPERACIONAL - BRUTA E LÍQUIDA

PERCENTUAIS EM RELAÇÀO À RECEITA OPERACIONAL BRUTA
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RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA RECEITA OPERACIONAL BRUTA  
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CONTAS 2.015          2.016          2.017          2.018          

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 95,1% 89,5% 94,7% 94,6%

CUSTO DOS SERV E MERC. VENDIDOS 86,6% 78,7% 81,4% 91,0%

LUCRO BRUTO 8,5% 10,8% 13,3% 3,6%

PERCENTUAIS EM RELAÇÀO À RECEITA OPERACIONAL BRUTA

LUCRO BRUTO - COMPOSIÇÃO
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LUCRO BRUTO - COMPOSIÇÃO
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RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA CUSTO DOS SERV E MERC. VENDIDOS LUCRO BRUTO 
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CONTAS 2.015          2.016          2.017          2.018          

LUCRO BRUTO 8,5% 10,8% 13,3% 3,6%

DESPESAS OPERACIONAIS 6,6% 7,1% 8,3% 15,0%

RESULTADO ANTES DO IR E CSSL 2,0% 3,7% 5,0% -11,5%

RESULTADO ANTES DO IR E CSSL - COMPOSIÇÃO

PERCENTUAIS EM RELAÇÀO À RECEITA OPERACIONAL BRUTA
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RESULTADO ANTES DO IR E CSSL - COMPOSIÇÃO
PERCENTUAIS EM RELAÇÃO À RECEITA BRUTA

LUCRO BRUTO DESPESAS OPERACIONAIS RESULTADO ANTES DO IR E CSSL 
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CONTAS 2.015          2.016          2.017          2.018          

RESULTADO ANTES DO IR E CSSL 2,0% 3,7% 5,0% -11,5%

Imposto de  Renda e Contribuição Social 0,6% 1,2% 1,7% 0,0%

RESULTADO LÍQ. DO EXERCÍCIO 1,4% 2,5% 3,3% -11,5%

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO - COMPOSIÇÃO

PERCENTUAIS EM RELAÇÀO À RECEITA OPERACIONAL BRUTA
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RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO - COMPOSIÇÃO
PERCENTUAIS EM RELAÇÃO À RECEITA BRUTA
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ANÁLISE ECONÔMICA & 
FINANCEIRA 

DEMONSTRAÇÓES FINANCEIRAS  DE 2015 A MARÇO  2018 

PARTE V 

ANÁLISE POR INDÍCES 
(EM PERCENTUAIS) 
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Descrição 2.015        2.016        2.017        2.018        

Liquidez Corrente         1,32         1,40         1,41         0,96 

Liquidez Geral         1,05         1,05         1,08         0,80 

Análise de Liquidez
Mede a capacidade financeira em cobrir suas obrigações

1,32
1,40

1,41

0,96

1,05 1,05 1,08

0,80

2.015 2.016 2.017 2.018

ANÁLISE DA LIQUIDEZ

Liquidez Corrente Liquidez Geral
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Descrição 2.015        2.016        2.017        2.018        

Margem Bruta 8,5% 10,8% 13,3% 3,6%

Margem Antes do IR e CSSL 2,0% 3,7% 5,0% -11,5%

Análise de Lucratividade
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10,8%

13,3%

3,6%
2,0%

3,7%
5,0%

-11,5%

2.015 2.016 2.017 2.018 

ANÁLISE DA LUCRATIVIDADE
MARGEM BRUTA E MARGEM ANTES DO IR E CSSL

Margem Bruta Margem Antes do IR e CSSL
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VR Consultores & Auditores Ltda.                                                                            

LAUDO ECONÔMICO E FINANCEIRO                                                                         
41

Descrição 2.015        2.016        2.017        2.018        

Margem Líquida 8,3% 2,5% 3,3% -11,5%

ANÁLISE DA LUCRATIVIDADE

8,3%

2,5% 3,3%

-11,5%

2.015 2.016 2.017 2.018 

ANÁLISE DA LUCRATIVIDADE
MARGEM LÍQUIDA
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Descrição 2.015       2.016       2.017       2.018       

Endividamento Total x Ativo Total              0,7              0,7              0,7              0,9 

Endividamento Total x Patrimonio Líquido              2,4              2,0              2,2              8,1 

Análise da Garantia do Capital de Terceiros
Mede a capacidade econômica da empresa em garantir suas obrigações com terceiros

0,7 0,7 0,7 0,9

2,4
2,0 2,2

8,1

2.015 2.016 2.017 2.018 

ANÁLISE DA GARANTIA DO CAPITAL DE TERCEIROS
ENDIVIDAMENTO TOTAL X ATIVO TOTAL & 

ENDIVIDAMENTO TOTAL X PATRIM. LÍQ.

Endividamento Total x Ativo Total Endividamento Total x Patrimonio Líquido
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Descrição 2.015       2.016       2.017       2.018       

Passivo de Financiamento Total x Capital              4,9              4,6              6,9              8,8 

Análise da Garantia do Capital de Terceiros
Mede a capacidade econômica da empresa em garantir suas obrigações com terceiros

2.015 2.016 2.017 2.018 

4,9 
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6,9 

8,8 

ANÁLISE DA GARANTIA DO CAPITAL DE TERCEIROS
ENDIVIDAMENTO TOTAL X CAPITAL
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IV. LAUDO DE AVALIAÇÃO DOS BENS E ATIVOS 
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VR
CONSULTORES E AUDITORES  S/C  LTDA.

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

LAUDO DE AVALIAÇÃO DO ATIVO IMOBILIZADO 
(lei no 11.101, de 9 de fevereiro de 2005 - item iii do art, 53) 

data de elaboração: 26 de junho de 2018
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IDENTIFICAÇÃO DO 
LAUDO DE AVALIAÇÃO DO ATIVO IMOBILIZADO
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IDENTIFICAÇÃO DO 
LAUDO DE AVALIAÇÃO DO ATIVO IMOBILIZADO

Data de Elaboração: 
26 de junho de 2018.

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
CNPJ: 07.175.357/0001-50

Objetivo: 

determinação do valor justo do seu ativo imobilizado
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CONSTRUTORA ROCHA EIRELI

RESULTADO DA AVALIAÇÃO 
DO ATIVO IMOBILIZADO
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RESULTADOS & CONCLUSÃO

Analisamos a relação individualizada do Ativo Imobilizado da TERRA
NOVA AGROINDUSTRIA LTDA e realizamos a competente inspeção
física.

Com base no escopo desse nosso trabalho, na utilização da metodologia
adequada, estimamos que, na data de 26 de junho de 2018, o VALOR JUSTO
DO ATIVO IMOBILIZADO DA TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

equivale ao montante de R$ 9.939.500,00 (nove milhões, novecentos e trinta
e nove mil, quinhentos reais),

Varzea Grande – MT, 26 de junho de 2018
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ESCOPO DE VERIFICAÇÃO
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ESCOPO DA VERIFICAÇÃO

Em nosso trabalho de avaliação, baseamos nossas estimativas de cálculo,
análises e considerações em documentos e informações elaborados e
fornecidos sob a responsabilidade da Administração da TERRA NOVA
AGROINDUSTRIA LTDA

Além da utilização dos documentos e informações acima mencionados,
obtivemos informações da Administração da TERRA NOVA
AGROINDUSTRIA LTDA

as quais serviram de base para o nosso entendimento:

✓do funcionamento atual das suas operações e sistemas,

✓das condições de uso dos ativos tangíveis integrantes do seu
ativo imobilizado

2) ‘’

.
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VALOR JUSTO DO ATIVO IMOBILIZADO
RELAÇÃO INDIVIDUALIZADA
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TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA 
RELAÇÃO INDIVIDUALIZADA DOS BENS

VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL 

1

TERRENOS NO DISTRITO INDUSTRIAL DE VÁRZEA GRANDE – MT. COM 15.411,75 MTS DE ÁREA. COM 

04 GALPÕES DE ALVENARIA, COBERTURA METÁLICA, COM 4.600 METROS DE ÁREA CONTRUIDA - 

MATRÍCULAS: 34.308 / 34.307 / 23.318 / 23.317 / 23.316 / 44.216.

 R$  3.350.000,00  R$  3.350.000,00 

1 CONJUNTO DE DESCARGA DE GRÃOS. MARCA PAGÊ.  R$       40.000,00  R$       40.000,00 

3 PRÊ-LIMPEZAS. MARCA PAGÊ.  R$       20.000,00  R$       60.000,00 

1 CONJUNTO DE TRIEUR SELECIONADORES  R$       30.000,00  R$       30.000,00 

1
CONJUNTO INDUSTRIAL DE BENEFICIAMENTO DE FEIJÃO MARCA LIMEIRA, COM CONJUNTO DE 06

CAIXAS DE ARMAZENAMENTO
 R$     550.000,00  R$     550.000,00 

1

CONJUNTO INDUSTRIAL DE PARBOILIZAÇÃO DE ARROZ. COM 05 TANQUES, TRANSPOTADORES,

ESTUFA, SILO PULMÃO, 03 SECADORES DE GRÃOS, CALDEIRA, FORNALHA, 03 CAIXAS DE

ARMAZENAGEM.

 R$     955.000,00  R$     955.000,00 

3

CONJUNTO INDUSTRIAL DE BENEFIFIAMENTO DE ARROZ. COM DESCASCADORES LUCATO,

MARINHEIRA ZACHARIAS, PRÊ-LIMPEZA ZACHARIAS, 10 BRUNIDORES ZACHARIAS, TRIEUR

ZACHARIAS, CLASSIFICADOR DE PERFIL CILINDRICO SUZUKI, 02 SOPROS ZACHARIAS, CONJUNTO DE

TAPIS ZACHARIAS, FITAS TRANSPORTADORAS, ELEVADORES, ROSCA DE TRANSPORTE, 08 SILOS DE

ARMAZENAMENTO, CAIXA DE COMANDO ELETRICO.

 R$     600.000,00  R$  1.800.000,00 

6
CONJUNTO DE ARMAZENAMENTO DE GRÃOS. COMPOSTO DE 08 SILOS METÁLICOS MODELO: 4513.

MARCA PAGÊ.
 R$       58.333,33  R$     350.000,00 

2 SELECIONADORA ELETRONICA DE GRÃOS SANMAK MOD M-4  R$     325.000,00  R$     650.000,00 

6 SELECIONADORA ELETRONICA DE GRÃOS SANMAK MOD G-10.000  R$       35.000,00  R$     210.000,00 

3 SELECIONADORA ELETRONICA DE GRÃOS SANMAK MOD G-12.000  R$       40.000,00  R$     120.000,00 

1 SELECIONADORA ELETRONICA DE GRÃOS SANMAK MOD G- 8.000  R$       30.000,00  R$       30.000,00 

2 SELECIONADORA ELETRONICA DE GRÃOS SANMAK MOD G- 4.000  R$       20.000,00  R$       40.000,00 

2 COMPRESSOR DE AR PARAFUSO MARCA METALPLAN  R$       90.000,00  R$     180.000,00 

2 COMPRESSOR DE AR. PARAFUSO, MARCA ATLASCOOP  R$       90.000,00  R$     180.000,00 

1 COMPRESSOR DE AR PARAFUSO, MARCA KAISER  R$       45.000,00  R$       45.000,00 

3 MOINHO MARTELO  R$       50.000,00  R$     150.000,00 

7 EMPACOTADEIRA ELETRONICA DE GRÃOS INDUMAK  R$       50.000,00  R$     350.000,00 

2 TRANSFORMADORES TRAFO 1.000 CV  R$       10.000,00  R$       20.000,00 

2 CONJUNTO DE CLASSIFICAÇÃO. MODELO SUZUKI  R$         5.000,00  R$       10.000,00 

2 MEDIDOR DE UMIDADE UNIVERSAL  R$         2.250,00  R$         4.500,00 

1 RESERVATÓRIO DE AGUA PARA 100.000 LITROS  R$       30.000,00  R$       30.000,00 

5 ESTREIRAS DE TRANSPORTES MODELO DALLA  R$       17.000,00  R$       85.000,00 

1 MOBILIÁRIO, EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA  R$       50.000,00  R$       50.000,00 

1 CAMINHÃO VOLVO VM 270 ANO 2013/2013  R$     170.000,00  R$     170.000,00 

1 CAMINHÃO VW 24.250 ANO 2011/2012  R$     130.000,00  R$     130.000,00 

1 CAMINHONETE HYUNDAI HR ANO 2011/2012  R$       60.000,00  R$       60.000,00 

1 VEICULO TOYOTA RAV-4 ANO 2014/2014  R$       70.000,00  R$       70.000,00 

1 VEICULO FIAT STRADA ADVENTURE ANO 2015/2015  R$       55.000,00  R$       55.000,00 

1 EMPILHADEIRA TOYOTA ANO 2014  R$       40.000,00  R$       40.000,00 

1 MOTOCICLETA HONDA BIZ 125 ANO 2011/2011  R$         5.000,00  R$         5.000,00 

1 BALANÇA RODOVIARIA MARCA URANO DE 25 MT 80 TON  R$     120.000,00  R$     120.000,00 

 R$  9.939.500,00 

QUANT DESCRIÇÃO DO BEM
VALOR AVALIADO

TOTAL
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METODOLOGIA ADOTADA
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METODOLOGIA ADOTADA
FUNDAMENTOS

A avaliação dos bens do ativo imobilizado, dentro do novo contexto contábil dos
ativos em conformidade com a lei 11.638” e os pronunciamentos contábeis do CPC
de números: 28,29,31 e ICPC 10 e, especialmente, o “Pronunciamento Técnico CPC
27 - Ativo Imobilizado, o qual faz a correlação com as Normas Internacionais De
Contabilidade – IAS 16”.

Seguindo esse fundamentos, o nosso critério adotado para a avaliação dos bens do
ativo imobilizado foi o do “preço justo de mercado”.

Valor justo é o “preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago
pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes
do mercado na data de mensuração”. (definição alterada pela Revisão CPC 03)

Para a atribuição final do valor dos bens do ativo imobilizado, foi levado em
consideração o estado de conservação dos referidos bens através de aplicação, sobre
o valor atualizado do bem novo, de um “fator de valor justo”

.

12
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NOTAS IMPORTANTES
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NOTAS IMPORTANTES

1. Esta avaliação, apesar de ser uma estimativa elaborada com base em
procedimentos específicos e, portanto, não é exata, ela se baseia em fatos e
documentos relevantes e julgamentos razoáveis de valor.

2. Os valores de avalição finais podem variar, no decorrer do tempo, devido
às alterações das condições econômicas, sobre as quais o avaliador não
exerce controle.

3. Não fez parte do escopo da elaboração deste laudo, verificações quanto à
existência de penhor civil, alienação fiduciária ou outros ônus que estejam
onerando os bens objeto desta avaliação.

4. Os valores de avalição estão referidos ao poder de compra da unidade
monetária na data desta avaliação e não considera expectativas de inflação.

--------------o--------------
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INFORMAÇÕES SOBRE O AVALIADOR
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INFORMAÇÕES SOBRE O AVALIADOR

JOSÉ VITTORATO NETO
CONTADOR - CRC-SP 1PR 016.325/T-0

Possui 30 anos de experiência em Finanças Empresarias (Corporate Finance), Fusões &
Aquisições, Auditoria, Perícia Contábil, Recuperação Judicial de Empresas e Avaliações
Econômico Financeiras de Empresas e Projetos e, mais recentemente, Avaliação de Bens do
Ativo Imobilizado em função dos princípios contábeis internacionais.

Participou em diversos processos de fusão e aquisição, planejamento estratégico, reestruturação
societária, entre outros, bem como avaliação de negócios e de ativos intangíveis, atuando
sempre como responsável técnico.

Especificamente nos processos de Fusões & Aquisições, executou as seguintes etapas:

i. Diagnóstico Preliminar;

ii. Avaliação da Empresa ("Valuation");

iii.Avaliação de potenciais compradores/investidores;

iv.Elaboração do Memorando de Informações;

v. Assessoria na Negociação;

vi.Execução ou Acompanhamento do Due Diligence;

vii.Assessoria na elaboração do acordo de compra e venda de cotas/ações.

Formação Educacional: Bacharel em Ciências Contábeis – Universidade São Judas, Mestrando
em Controladoria e Finanças na PUC SP e possui ainda Pós-Graduação em Administração de
Empresas no CEAG- EAESP - FGV.
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Juntada de Ofício nº 1168/2018 enviado pelo Cartório Extrajudicial do 2º Ofício de Várzea
Grande-MT.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81120183468974

Nome original: 1168-2018.pdf

Data: 28/06/2018 17:32:23

Remetente: 

JOSÉ CARLOS FERREIRA DE ARRUDA

CARTÓRIO DO 2º OFÍCIO - VÁRZEA GRANDE

TJMT

Prioridade: Alta.

Motivo de envio: Para anexar ao Processo 1002774-70.2018.8.11.0002.

Assunto: OF 1168 2018
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Juntada de certidão de ofícios.
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Procedo a juntada da certidão de retirada do Oficio 75/2018.
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Certifico que a recuperanda apresentou o Plano de Recuperação Judicial de Id. 13910341, dentro
do prazo legal.
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Travessa César Baiocchi Sobrinho, n° 997, Setor Sul, Cep: 74.050-130, Goiânia-GO Fone: (62) 3932-3478 

                                                                e-mail: mendesesouza.adv@gmail.com 1 

 
 

  

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DA 4ª VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE VÁRZEA GRANDE – MATO GROSSO 

  

Processo: 1002774-70.2018.8.11.0002 

 

  FRIBON TRANSPORTES LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no CNPJ sob o nº 10.280.806/0001-34, com sede na Rua Rio Preto, nº 

781, Parque Industrial Fabricio Vetorasso, CEP: 78.746-736, Rondonópolis - MT, endereço 

eletrônico: andersonmendes.adv@gmail.com, nos autos da RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL de TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA, em curso perante o MM. 

Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Várzea Grande – MT, (Juízo de Recuperação), vêm, 

respeitosamente a presença de Vossa Excelência INFORMAR que efetuou a devida 

HABILITAÇÃO DE CRÉDITO junto a ADMINISTRADORA JUDICIAL, sendo 

entregue todos os documentos referentes ao crédito, CONHECIMENTOS DE 

TRANSPORTES e FATURAS, conforme cópias anexas: 

 

Por fim, requer que as publicações e intimações de todos e quaisquer 

atos processuais praticados nestes autos sejam efetuadas em nome do advogado Dr. 

Anderson Mendes do Nascimento, inscrito na OAB/GO 30.196, com escritório 

profissional na Travessa Cesar Baiocchi Sobrinho, 997, Setor Sul, cidade de Goiânia - GO, 

CEP 74.080-130, Telefone (62) 3932-3478, sob pena de nulidade absoluta e insanável, nos 

termos do art. 272, do Código de Processo Civil. 

  

Rondonópolis - MT, 04 de julho de 2.018. 

  

ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO 

OAB/GO 30.196 

 

Num. 14029500 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:37
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAMXMFLNRB



 

Num. 14029642 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:38
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDABJDTLNNZ



Num. 14029642 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:38
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDABJDTLNNZ



 

Num. 14029665 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:39
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAWNTTZNMX



 

Num. 14029505 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:38
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDASQWJGGCN



Num. 14029505 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:38
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDASQWJGGCN



 

Anderson Mendes do Nascimento <andersonmendes.adv@gmail.com>

HABILITAÇÃO FRIBON TRANSPORTES LTDA - RJ TERRA NOVA
AGROINDUSTRIA LTDA 
1 mensagem

Anderson Mendes do Nascimento <andersonmendes.adv@gmail.com> 5 de julho de 2018 18:53
Para: alinebarini@abn.adm.br

PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

 

 

Rondonópolis – MT, 04 de julho de 2018.

 

À BARINI ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

 

Ref.:

Processo nº 1002774-70.2018.8.11.0002, Ação de Recuperação Judicial de
TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA, em trâmite perante a 4ª Vara Cível da Comarca
de Várzea Grande – MT.

 

 

   FRIBON TRANSPORTES LTDA, pessoa jurídica de direito privado
inscrita no CNPJ sob o nº 10.280.806/0001-34, com sede na Rua Rio Preto, nº 781, Parque
Industrial Fabricio Vetorasso, CEP: 78.746-736, Rondonópolis - MT, telefone (66) 3421-5392,
andre.nates@fribontransportes.com.br e andersonmendes.adv@gmail.com,  nos autos da
RECUPERAÇÃO JUDICIAL de TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA, vem por meio
desta, apresentar a V. Sra. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO, nos termos do art. 9º da Lei
11.101/2005 expondo e requerendo o seguinte:

 

I – DO VALOR ATUALIZADO DO DÉBITO DA EMPRESA
RECUPERANDA, ORIGEM E CLASSIFICAÇÃO DO REFERIDO CRÉDITO.

                                   

                                                                     O valor do crédito habilitante, conforme informado pela Empresa
Recuperanda é o informado em edital no Mov. de ID nº 13116624, qual seja, o valor de R$

Num. 14029517 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:38
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAZVRQHGCP



32.928,00 (TRINTA E DOIS MIL, NOVECENTOS E VINTE E OITO REAIS), nestes
termos a peticionante, ora credora, concorda com os valores retificados e apresentados em edital.

Os referidos créditos advêm dos serviços de transportes, realizados pela
Credora as empresas em Recuperação Judicial.

Estes créditos, em face das operações de créditos mantidas entre as partes tem
suas classificações como sendo crédito quirografários.

 

II – DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DO CRÉDITO DA
EMPRESA CREDORA

 

Segue anexo documentos, FATURAS e CONHECIMENTOS DE
TRANSPORTES.

 

Informa ainda a CREDORA, que neste ato está enviando a BARINI
ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL, todos os documentos referentes ao crédito apontado.

 

Rondonópolis, 04 de julho de 2018

 

 

 

ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO

                         OAB/GO 30.196

 

 
 
--  

 
5 anexos

CTes Fatura 192681.pdf 
109K

CTes Fatura 193289.pdf 
55K

Fatura 192681.pdf 
31K

Fatura 193289.pdf 
30K

Pedido de Habilitação.pdf 
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DACTE Modal

Doc.Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico

Modelo Série Número Data Emissão

Tipo do CT-E Tipo do Serv iço

Indicador do CTe Globalizado Inf ormações do CTe Globalizado

Protocolo de Autorização de Uso:

Insc. SUFRAMA do Destinatário

RODOVIÁRIO

DECLARO QUE RECEBI OS VOLUMES DESTE CONHECIMENTO EM PERFEITO ESTADO PELO QUE DOU POR CUMPRIMENTO O PRESENTE CONTRATO DE TRANSPORTE

Nome:

CPF:

____/____/________   ____:____:____

 ____/____/________   ____:____:____

TÉRMINO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

INÍCIO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

ASSINATURA/CARIMBO

CT-ENRO.DOCUMENTO:

SÉRIE: FILIAL:

FL.

Chave de acesso para consulta de autenticidade no site www.cte.fazenda.gov.br ou da Sefaz Autorizadora

CFOP- Natureza da Prestação

566870

2 FRIBON TRANSPORTES LTDA/MT

FRIBON TRANSPORTES LTDA

RUA RIO PRETO, 781 - RONDONOPOLIS /MT Cep: 78746-736 
Fone: (066)3423-2101

10.280.806/0001-34 133601609Insc.Est.:CNPJ: 2 566870 08/02/2018 57

NORMAL

N

NORMAL

5352 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE.

5118.0210.2808.0600.0134.5700.2000.5668.7010.0774.2232

151180186168210 - 08/02/2018 17:14:51

UF:

Município:
Endereço:

Remetente:

Início da Prestação Fim da Prestação

UF:
Município:

Fone:

Insc.Est.:CNPJ/CPF:

CEP:

Fone:País:

Destinatário:

Expedidor: Recebedor:

Tomador Serviço: CEP:
Pais:Endereço:

CNPJ/CPF:

PRODUTO PREDOMINANTE OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA CARGA VALOR DA MERCADORIA

TIPO MEDIDA

COMPONENTES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

VALOR TOTAL DO SERVIÇO

VALOR A RECEBER

Valor Despesa Extra:

Valor Entrega:

Ad Valor:

Valor Sec-Cat:FRETE

Valor Pedágio:

Valor Seguro:

Insc.Est:

Endereço:
Município:

CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:

Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

QTD. 
CARGA

QTD/UN.MEDIDA CUBAGEM (M3) QTD.VOL. NOME DA SEGURADORA:

RESPONSÁVEL APÓLICE VALOR AVERBAÇÃO NUM.AVERBAÇÃO

NOME VALOR NOME VALOR NOME VALOR

TABAPORA  - MT VARZEA GRANDE - MT

D.C COMERCIO DE CEREAIS EIRELI-EPP

RUA DOS BARUS, 26 - SETOR COMERCIAL

SINOP

17.700.706/0001-69

78550-130

134781910

(066)3531-6965MT BRASIL

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

07.175.357/0001-50

MT BRASIL

78134-300

132945100

(065)3682-9494

AGROPRUDENTE AGROPECUARIA LTDA

ESTRADA SINOP A COLMEIA, SN - ZONA RURAL

TABAPORA

57.698.037/0003-14

MT Brasil

136948901

(065)3363-6802

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

MT Brasil

07.175.357/0001-50

78134-300

132945100

(065)3682-9494

78563-000

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
AVENIDA YPÊ, SN - CAPÃO DO PEQUI

VARZEA GRANDE 78134-300

07.175.357/0001-50 132945100 (065)3682-9494

MT BRASIL

ARROZ EM CASCA GRANEL 29.824,80

46.240,00KG

AIG SEG 66996454299

EMISSOR CT-e 654000192 29.824,80 7V7L2O52HM4RAQDP186L48135LYVRQVRSVRQVT

4.855,20

4.855,20

4.855,20

TARIFA: 105,00

Valor ICMS:

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA

INFORMAÇÕES RELATIVAS AO IMPOSTO

BASE CALCULO AL.ICMS VALOR ICMS % RED.BC

51 - ICMS Diferido 0,00 0,00 0,00 0,00
VL.CRED

0

TIPODOC
DOCUMENTOS ORIGINÁRIOS

CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO TIPODOC CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO

NFE 1/533817.700.706/0001-69
51180217700706000169550010000053381000121203

OBSERVAÇÕES

RNTRC DA EMPRESA

USO EXCLUSIVO DO EMISSOR DO CT-e

RESERVADO AO FISCO

12751170

16/05/18 11:30:49 - SAT: 5.9.0.78 www.intersite.com.br

Transporte Subcontratado com LONTANO TRANSPORTES
LTDA,CNPJ/CPF:11455829000103,Propr.do Veiculo Marca SCANIA ,Placas:OOM2651,UF MS/Carreta:OOM6367.
Motorista: SIDNEI DE MELO ALVES,CPF:87924110100,Placas: OOM2651,Renavam: 00991988396/Carreta: OOM6367 ,Renavam: 01134792546/Carreta2: OOM6368 ,Renavam: 01134792864/Carreta3: 
OOM6369 ,Renavam: 01134792732 NFe(s): 5338 CNPJ Resp.Ped: 10280806000134 Valor Ped: 227,70 Cert. Neg. Deb. Transp: N0021460690AUTTBTT79B222LL222LVAL. 17/02/2018
 ICMS DIFERIDO CONFORME INCISO XIII DO ARTIGO 37 DO ANEXO VII DO DECRETO 2212/2014 - RICMS/MT.
 TRANSP. SUB. CONTRATADO COM O PROP. DO VEICULO ABAIXO INDICADO.

Valor Aprox. Tributos: R$ 798,68 - 16,45 % Fonte IBPT

DATA PREVISTA DE ENTREGA

Num. 14029683 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:39
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAXRXNZDTF



DACTE Modal

Doc.Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico

Modelo Série Número Data Emissão

Tipo do CT-E Tipo do Serv iço

Indicador do CTe Globalizado Inf ormações do CTe Globalizado

Protocolo de Autorização de Uso:

Insc. SUFRAMA do Destinatário

RODOVIÁRIO

DECLARO QUE RECEBI OS VOLUMES DESTE CONHECIMENTO EM PERFEITO ESTADO PELO QUE DOU POR CUMPRIMENTO O PRESENTE CONTRATO DE TRANSPORTE

Nome:

CPF:

____/____/________   ____:____:____

 ____/____/________   ____:____:____

TÉRMINO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

INÍCIO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

ASSINATURA/CARIMBO

CT-ENRO.DOCUMENTO:

SÉRIE: FILIAL:

FL.

Chave de acesso para consulta de autenticidade no site www.cte.fazenda.gov.br ou da Sefaz Autorizadora

CFOP- Natureza da Prestação

566960

2 FRIBON TRANSPORTES LTDA/MT

FRIBON TRANSPORTES LTDA

RUA RIO PRETO, 781 - RONDONOPOLIS /MT Cep: 78746-736 
Fone: (066)3423-2101

10.280.806/0001-34 133601609Insc.Est.:CNPJ: 2 566960 09/02/2018 57

NORMAL

N

NORMAL

5352 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE.

5118.0210.2808.0600.0134.5700.2000.5669.6010.0774.3718

151180186311568 - 09/02/2018 08:10:37

UF:

Município:
Endereço:

Remetente:

Início da Prestação Fim da Prestação

UF:
Município:

Fone:

Insc.Est.:CNPJ/CPF:

CEP:

Fone:País:

Destinatário:

Expedidor: Recebedor:

Tomador Serviço: CEP:
Pais:Endereço:

CNPJ/CPF:

PRODUTO PREDOMINANTE OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA CARGA VALOR DA MERCADORIA

TIPO MEDIDA

COMPONENTES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

VALOR TOTAL DO SERVIÇO

VALOR A RECEBER

Valor Despesa Extra:

Valor Entrega:

Ad Valor:

Valor Sec-Cat:FRETE

Valor Pedágio:

Valor Seguro:

Insc.Est:

Endereço:
Município:

CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:

Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

QTD. 
CARGA

QTD/UN.MEDIDA CUBAGEM (M3) QTD.VOL. NOME DA SEGURADORA:

RESPONSÁVEL APÓLICE VALOR AVERBAÇÃO NUM.AVERBAÇÃO

NOME VALOR NOME VALOR NOME VALOR

TABAPORA  - MT VARZEA GRANDE - MT

D.C COMERCIO DE CEREAIS EIRELI-EPP

RUA DOS BARUS, 26 - SETOR COMERCIAL

SINOP

17.700.706/0001-69

78550-130

134781910

(066)3531-6965MT BRASIL

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

07.175.357/0001-50

MT BRASIL

78134-300

132945100

(065)3682-9494

AGROPRUDENTE AGROPECUARIA LTDA

ESTRADA SINOP A COLMEIA, SN - ZONA RURAL

TABAPORA

57.698.037/0003-14

MT Brasil

136948901

(065)3363-6802

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

MT Brasil

07.175.357/0001-50

78134-300

132945100

(065)3682-9494

78563-000

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
AVENIDA YPÊ, SN - CAPÃO DO PEQUI

VARZEA GRANDE 78134-300

07.175.357/0001-50 132945100 (065)3682-9494

MT BRASIL

ARROZ EM CASCA GRANEL 23.575,00

41.000,00KG

AIG SEG 66996454299

EMISSOR CT-e 654000192 23.575,00 7V7L2O52HM4RAQDP186L4H135LZVRQVRSVRQVT

4.305,00

4.305,00

4.305,00

TARIFA: 105,00

Valor ICMS:

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA

INFORMAÇÕES RELATIVAS AO IMPOSTO

BASE CALCULO AL.ICMS VALOR ICMS % RED.BC

51 - ICMS Diferido 0,00 0,00 0,00 0,00
VL.CRED

0

TIPODOC
DOCUMENTOS ORIGINÁRIOS

CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO TIPODOC CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO

NFE 1/533917.700.706/0001-69
51180217700706000169550010000053391000121219

OBSERVAÇÕES

RNTRC DA EMPRESA

USO EXCLUSIVO DO EMISSOR DO CT-e

RESERVADO AO FISCO

12751170

16/05/18 11:30:50 - SAT: 5.9.0.78 www.intersite.com.br

Transporte Subcontratado com TRANSPORTADORA CALCARIO LTDA,CNPJ/CPF:01043306000198,Propr.do Veiculo Marca VOLVO,Placas:QBV8810,UF MT/Carreta:NUF2321.
Motorista: LEANDRO TEIXEIRA RAMOS,CPF:04189297186,Placas: QBV8810,Renavam: 1072278470/Carreta: NUF2321 ,Renavam: 453545599/Carreta2: NUF3421 ,Renavam: 453601790/Carreta3: NUF2081 
,Renavam: 453540694 NFe(s): 5339 CNPJ Resp.Ped: 10280806000134 Valor Ped: 227,70 Cert. Neg. Deb. Transp: N0021460690AUTTBTT79B222LL222LVAL. 17/02/2018
 ICMS DIFERIDO CONFORME INCISO XIII DO ARTIGO 37 DO ANEXO VII DO DECRETO 2212/2014 - RICMS/MT.
 TRANSP. SUB. CONTRATADO COM O PROP. DO VEICULO ABAIXO INDICADO.

Valor Aprox. Tributos: R$ 708,17 - 16,45 % Fonte IBPT

DATA PREVISTA DE ENTREGA

Num. 14029683 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:39
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAXRXNZDTF



DACTE Modal

Doc.Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico

Modelo Série Número Data Emissão

Tipo do CT-E Tipo do Serv iço

Indicador do CTe Globalizado Inf ormações do CTe Globalizado

Protocolo de Autorização de Uso:

Insc. SUFRAMA do Destinatário

RODOVIÁRIO

DECLARO QUE RECEBI OS VOLUMES DESTE CONHECIMENTO EM PERFEITO ESTADO PELO QUE DOU POR CUMPRIMENTO O PRESENTE CONTRATO DE TRANSPORTE

Nome:

CPF:

____/____/________   ____:____:____

 ____/____/________   ____:____:____

TÉRMINO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

INÍCIO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

ASSINATURA/CARIMBO

CT-ENRO.DOCUMENTO:

SÉRIE: FILIAL:

FL.

Chave de acesso para consulta de autenticidade no site www.cte.fazenda.gov.br ou da Sefaz Autorizadora

CFOP- Natureza da Prestação

567521

2 FRIBON TRANSPORTES LTDA/MT

FRIBON TRANSPORTES LTDA

RUA RIO PRETO, 781 - RONDONOPOLIS /MT Cep: 78746-736 
Fone: (066)3423-2101

10.280.806/0001-34 133601609Insc.Est.:CNPJ: 2 567521 11/02/2018 57

NORMAL

N

NORMAL

5352 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE.

5118.0210.2808.0600.0134.5700.2000.5675.2110.0775.3521

151180186692682 - 11/02/2018 20:41:48

UF:

Município:
Endereço:

Remetente:

Início da Prestação Fim da Prestação

UF:
Município:

Fone:

Insc.Est.:CNPJ/CPF:

CEP:

Fone:País:

Destinatário:

Expedidor: Recebedor:

Tomador Serviço: CEP:
Pais:Endereço:

CNPJ/CPF:

PRODUTO PREDOMINANTE OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA CARGA VALOR DA MERCADORIA

TIPO MEDIDA

COMPONENTES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

VALOR TOTAL DO SERVIÇO

VALOR A RECEBER

Valor Despesa Extra:

Valor Entrega:

Ad Valor:

Valor Sec-Cat:FRETE

Valor Pedágio:

Valor Seguro:

Insc.Est:

Endereço:
Município:

CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:

Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

QTD. 
CARGA

QTD/UN.MEDIDA CUBAGEM (M3) QTD.VOL. NOME DA SEGURADORA:

RESPONSÁVEL APÓLICE VALOR AVERBAÇÃO NUM.AVERBAÇÃO

NOME VALOR NOME VALOR NOME VALOR

TABAPORA  - MT VARZEA GRANDE - MT

D.C COMERCIO DE CEREAIS EIRELI-EPP

RUA DOS BARUS, 26 - SETOR COMERCIAL

SINOP

17.700.706/0001-69

78550-130

134781910

(066)3531-6965MT BRASIL

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

07.175.357/0001-50

MT BRASIL

78134-300

132945100

(065)3682-9494

AGROPRUDENTE AGROPECUARIA LTDA

ESTRADA SINOP A COLMEIA, SN - ZONA RURAL

TABAPORA

57.698.037/0003-14

MT Brasil

136948901

(065)3363-6802

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

MT Brasil

07.175.357/0001-50

78134-300

132945100

(065)3682-9494

78563-000

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
AVENIDA YPÊ, SN - CAPÃO DO PEQUI

VARZEA GRANDE 78134-300

07.175.357/0001-50 132945100 (065)3682-9494

MT BRASIL

ARROZ EM CASCA GRANEL 24.748,73

41.020,00KG

AIG SEG 66996454299

EMISSOR CT-e 654000192 24.748,73 7V7L2O52HM4RAQDP186L514I5MAXRQVRQXRQVRS

4.307,10

4.307,10

4.307,10

TARIFA: 105,00

Valor ICMS:

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA

INFORMAÇÕES RELATIVAS AO IMPOSTO

BASE CALCULO AL.ICMS VALOR ICMS % RED.BC

51 - ICMS Diferido 0,00 0,00 0,00 0,00
VL.CRED

0

TIPODOC
DOCUMENTOS ORIGINÁRIOS

CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO TIPODOC CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO

NFE 1/534517.700.706/0001-69
51180217700706000169550010000053451000121372

OBSERVAÇÕES

RNTRC DA EMPRESA

USO EXCLUSIVO DO EMISSOR DO CT-e

RESERVADO AO FISCO

12751170

16/05/18 11:30:50 - SAT: 5.9.0.78 www.intersite.com.br

Transporte Subcontratado com IRMAOS GELA TRANSPORTES LTDA
ME,CNPJ/CPF:12980913000109,Propr.do Veiculo Marca VOLVO,Placas:QBL9789,UF MT/Carreta:AJQ8176.
Motorista: HELIO BRASIL UCHOA,CPF:29414440259,Placas: QBL9789,Renavam: 1021314789/Carreta: AJQ8176 ,Renavam: 750285362/Carreta2: AJQ8129 ,Renavam: 750285389/Carreta3: AJQ8126 
,Renavam: 750285370 NFe(s): 5345 CNPJ Resp.Ped: 10280806000134 Valor Ped: 227,70 Cert. Neg. Deb. Transp: N0021460690AUTTBTT79B222LL222LVAL. 17/02/2018
 ICMS DIFERIDO CONFORME INCISO XIII DO ARTIGO 37 DO ANEXO VII DO DECRETO 2212/2014 - RICMS/MT.
 TRANSP. SUB. CONTRATADO COM O PROP. DO VEICULO ABAIXO INDICADO.

Valor Aprox. Tributos: R$ 708,52 - 16,45 % Fonte IBPT

DATA PREVISTA DE ENTREGA

Num. 14029683 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:39
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAXRXNZDTF



DACTE Modal

Doc.Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico

Modelo Série Número Data Emissão

Tipo do CT-E Tipo do Serv iço

Indicador do CTe Globalizado Inf ormações do CTe Globalizado

Protocolo de Autorização de Uso:

Insc. SUFRAMA do Destinatário

RODOVIÁRIO

DECLARO QUE RECEBI OS VOLUMES DESTE CONHECIMENTO EM PERFEITO ESTADO PELO QUE DOU POR CUMPRIMENTO O PRESENTE CONTRATO DE TRANSPORTE

Nome:

CPF:

____/____/________   ____:____:____

 ____/____/________   ____:____:____

TÉRMINO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

INÍCIO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

ASSINATURA/CARIMBO

CT-ENRO.DOCUMENTO:

SÉRIE: FILIAL:

FL.

Chave de acesso para consulta de autenticidade no site www.cte.fazenda.gov.br ou da Sefaz Autorizadora

CFOP- Natureza da Prestação

567522

2 FRIBON TRANSPORTES LTDA/MT

FRIBON TRANSPORTES LTDA

RUA RIO PRETO, 781 - RONDONOPOLIS /MT Cep: 78746-736 
Fone: (066)3423-2101

10.280.806/0001-34 133601609Insc.Est.:CNPJ: 2 567522 11/02/2018 57

NORMAL

N

NORMAL

5352 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE.

5118.0210.2808.0600.0134.5700.2000.5675.2210.0775.3537

151180186692785 - 11/02/2018 21:06:13

UF:

Município:
Endereço:

Remetente:

Início da Prestação Fim da Prestação

UF:
Município:

Fone:

Insc.Est.:CNPJ/CPF:

CEP:

Fone:País:

Destinatário:

Expedidor: Recebedor:

Tomador Serviço: CEP:
Pais:Endereço:

CNPJ/CPF:

PRODUTO PREDOMINANTE OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA CARGA VALOR DA MERCADORIA

TIPO MEDIDA

COMPONENTES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

VALOR TOTAL DO SERVIÇO

VALOR A RECEBER

Valor Despesa Extra:

Valor Entrega:

Ad Valor:

Valor Sec-Cat:FRETE

Valor Pedágio:

Valor Seguro:

Insc.Est:

Endereço:
Município:

CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:

Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

QTD. 
CARGA

QTD/UN.MEDIDA CUBAGEM (M3) QTD.VOL. NOME DA SEGURADORA:

RESPONSÁVEL APÓLICE VALOR AVERBAÇÃO NUM.AVERBAÇÃO

NOME VALOR NOME VALOR NOME VALOR

TABAPORA  - MT VARZEA GRANDE - MT

D.C COMERCIO DE CEREAIS EIRELI-EPP

RUA DOS BARUS, 26 - SETOR COMERCIAL

SINOP

17.700.706/0001-69

78550-130

134781910

(066)3531-6965MT BRASIL

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

07.175.357/0001-50

MT BRASIL

78134-300

132945100

(065)3682-9494

AGROPRUDENTE AGROPECUARIA LTDA

ESTRADA SINOP A COLMEIA, SN - ZONA RURAL

TABAPORA

57.698.037/0003-14

MT Brasil

136948901

(065)3363-6802

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

MT Brasil

07.175.357/0001-50

78134-300

132945100

(065)3682-9494

78563-000

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
AVENIDA YPÊ, SN - CAPÃO DO PEQUI

VARZEA GRANDE 78134-300

07.175.357/0001-50 132945100 (065)3682-9494

MT BRASIL

ARROZ EM CASCA GRANEL 19.801,40

32.820,00KG

AIG SEG 66996454299

EMISSOR CT-e 654000192 19.801,40 7V7L2O52HM4RAQDP186L517A5MAXRQVRQXRQVRS

3.446,10

3.446,10

3.446,10

TARIFA: 105,00

Valor ICMS:

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA

INFORMAÇÕES RELATIVAS AO IMPOSTO

BASE CALCULO AL.ICMS VALOR ICMS % RED.BC

51 - ICMS Diferido 0,00 0,00 0,00 0,00
VL.CRED

0

TIPODOC
DOCUMENTOS ORIGINÁRIOS

CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO TIPODOC CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO

NFE 1/534317.700.706/0001-69
51180217700706000169550010000053431000121351

OBSERVAÇÕES

RNTRC DA EMPRESA

USO EXCLUSIVO DO EMISSOR DO CT-e

RESERVADO AO FISCO

12751170

16/05/18 11:30:50 - SAT: 5.9.0.78 www.intersite.com.br

Transporte Subcontratado com ROCHA TRANSPORTES E REPRESENTACAO DE FERTILIZANTES LTDA - EPP,CNPJ/CPF:21035004000185,Propr.do Veiculo Marca SCANIA,Placas:EVO1775,UF 
SP/Carreta:EVO1549.
Motorista: JURANDY XAVIER DE ARAUJO JUNIOR,CPF:11588858812,Placas: EVO1775,Renavam: 461381583/Carreta: EVO1549 ,Renavam: 323479529/Carreta2: EVO1550 ,Renavam: 323478964 NFe(s): 
5343 CNPJ Resp.Ped: 10280806000134 Valor Ped: 177,10 Cert. Neg. Deb. Transp: N0021460690AUTTBTT79B222LL222LVAL. 17/02/2018
 ICMS DIFERIDO CONFORME INCISO XIII DO ARTIGO 37 DO ANEXO VII DO DECRETO 2212/2014 - RICMS/MT.
 TRANSP. SUB. CONTRATADO COM O PROP. DO VEICULO ABAIXO INDICADO.

Valor Aprox. Tributos: R$ 566,88 - 16,45 % Fonte IBPT

DATA PREVISTA DE ENTREGA

Num. 14029683 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:39
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAXRXNZDTF



DACTE Modal

Doc.Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico

Modelo Série Número Data Emissão

Tipo do CT-E Tipo do Serv iço

Indicador do CTe Globalizado Inf ormações do CTe Globalizado

Protocolo de Autorização de Uso:

Insc. SUFRAMA do Destinatário

RODOVIÁRIO

DECLARO QUE RECEBI OS VOLUMES DESTE CONHECIMENTO EM PERFEITO ESTADO PELO QUE DOU POR CUMPRIMENTO O PRESENTE CONTRATO DE TRANSPORTE

Nome:

CPF:

____/____/________   ____:____:____

 ____/____/________   ____:____:____

TÉRMINO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

INÍCIO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

ASSINATURA/CARIMBO

CT-ENRO.DOCUMENTO:

SÉRIE: FILIAL:

FL.

Chave de acesso para consulta de autenticidade no site www.cte.fazenda.gov.br ou da Sefaz Autorizadora

CFOP- Natureza da Prestação

567523

2 FRIBON TRANSPORTES LTDA/MT

FRIBON TRANSPORTES LTDA

RUA RIO PRETO, 781 - RONDONOPOLIS /MT Cep: 78746-736 
Fone: (066)3423-2101

10.280.806/0001-34 133601609Insc.Est.:CNPJ: 2 567523 11/02/2018 57

NORMAL

N

NORMAL

5352 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE.

5118.0210.2808.0600.0134.5700.2000.5675.2310.0775.3542

151180186692798 - 11/02/2018 21:08:52

UF:

Município:
Endereço:

Remetente:

Início da Prestação Fim da Prestação

UF:
Município:

Fone:

Insc.Est.:CNPJ/CPF:

CEP:

Fone:País:

Destinatário:

Expedidor: Recebedor:

Tomador Serviço: CEP:
Pais:Endereço:

CNPJ/CPF:

PRODUTO PREDOMINANTE OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA CARGA VALOR DA MERCADORIA

TIPO MEDIDA

COMPONENTES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

VALOR TOTAL DO SERVIÇO

VALOR A RECEBER

Valor Despesa Extra:

Valor Entrega:

Ad Valor:

Valor Sec-Cat:FRETE

Valor Pedágio:

Valor Seguro:

Insc.Est:

Endereço:
Município:

CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:

Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

QTD. 
CARGA

QTD/UN.MEDIDA CUBAGEM (M3) QTD.VOL. NOME DA SEGURADORA:

RESPONSÁVEL APÓLICE VALOR AVERBAÇÃO NUM.AVERBAÇÃO

NOME VALOR NOME VALOR NOME VALOR

TABAPORA  - MT VARZEA GRANDE - MT

D.C COMERCIO DE CEREAIS EIRELI-EPP

RUA DOS BARUS, 26 - SETOR COMERCIAL

SINOP

17.700.706/0001-69

78550-130

134781910

(066)3531-6965MT BRASIL

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

07.175.357/0001-50

MT BRASIL

78134-300

132945100

(065)3682-9494

AGROPRUDENTE AGROPECUARIA LTDA

ESTRADA SINOP A COLMEIA, SN - ZONA RURAL

TABAPORA

57.698.037/0003-14

MT Brasil

136948901

(065)3363-6802

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

MT Brasil

07.175.357/0001-50

78134-300

132945100

(065)3682-9494

78563-000

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
AVENIDA YPÊ, SN - CAPÃO DO PEQUI

VARZEA GRANDE 78134-300

07.175.357/0001-50 132945100 (065)3682-9494

MT BRASIL

ARROZ EM CASCA GRANEL 20.778,80

34.440,00KG

AIG SEG 66996454299

EMISSOR CT-e 654000192 20.778,80 7V7L2O52HM4RAQDP186L519U5MAXRQVRQXRQVRS

3.616,20

3.616,20

3.616,20

TARIFA: 105,00

Valor ICMS:

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA

INFORMAÇÕES RELATIVAS AO IMPOSTO

BASE CALCULO AL.ICMS VALOR ICMS % RED.BC

51 - ICMS Diferido 0,00 0,00 0,00 0,00
VL.CRED

0

TIPODOC
DOCUMENTOS ORIGINÁRIOS

CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO TIPODOC CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO

NFE 1/534417.700.706/0001-69
51180217700706000169550010000053441000121367

OBSERVAÇÕES

RNTRC DA EMPRESA

USO EXCLUSIVO DO EMISSOR DO CT-e

RESERVADO AO FISCO

12751170

16/05/18 11:30:50 - SAT: 5.9.0.78 www.intersite.com.br

Transporte Subcontratado com ROCHA TRANSPORTES E REPRESENTACAO DE FERTILIZANTES LTDA - EPP,CNPJ/CPF:21035004000185,Propr.do Veiculo Marca VOLVO,Placas:EVO1784,UF 
SP/Carreta:EVO1712.
Motorista: MAURICIO SQUARIZI,CPF:40964779234,Placas: EVO1784,Renavam: 528165844/Carreta: EVO1712 ,Renavam: 594530229/Carreta2: EVO1711 ,Renavam: 594530407 NFe(s): 5344 CNPJ Resp.Ped: 
10280806000134 Valor Ped: 177,10 Cert. Neg. Deb. Transp: N0021460690AUTTBTT79B222LL222LVAL. 17/02/2018
 ICMS DIFERIDO CONFORME INCISO XIII DO ARTIGO 37 DO ANEXO VII DO DECRETO 2212/2014 - RICMS/MT.
 TRANSP. SUB. CONTRATADO COM O PROP. DO VEICULO ABAIXO INDICADO.

Valor Aprox. Tributos: R$ 594,86 - 16,45 % Fonte IBPT

DATA PREVISTA DE ENTREGA

Num. 14029683 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:39
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAXRXNZDTF



DACTE Modal

Doc.Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico

Modelo Série Número Data Emissão

Tipo do CT-E Tipo do Serv iço

Indicador do CTe Globalizado Inf ormações do CTe Globalizado

Protocolo de Autorização de Uso:

Insc. SUFRAMA do Destinatário

RODOVIÁRIO

DECLARO QUE RECEBI OS VOLUMES DESTE CONHECIMENTO EM PERFEITO ESTADO PELO QUE DOU POR CUMPRIMENTO O PRESENTE CONTRATO DE TRANSPORTE

Nome:

CPF:

____/____/________   ____:____:____

 ____/____/________   ____:____:____

TÉRMINO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

INÍCIO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

ASSINATURA/CARIMBO

CT-ENRO.DOCUMENTO:

SÉRIE: FILIAL:

FL.

Chave de acesso para consulta de autenticidade no site www.cte.fazenda.gov.br ou da Sefaz Autorizadora

CFOP- Natureza da Prestação

567524

2 FRIBON TRANSPORTES LTDA/MT

FRIBON TRANSPORTES LTDA

RUA RIO PRETO, 781 - RONDONOPOLIS /MT Cep: 78746-736 
Fone: (066)3423-2101

10.280.806/0001-34 133601609Insc.Est.:CNPJ: 2 567524 11/02/2018 57

NORMAL

N

NORMAL

5352 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE.

5118.0210.2808.0600.0134.5700.2000.5675.2410.0775.3558

151180186692800 - 11/02/2018 21:10:10

UF:

Município:
Endereço:

Remetente:

Início da Prestação Fim da Prestação

UF:
Município:

Fone:

Insc.Est.:CNPJ/CPF:

CEP:

Fone:País:

Destinatário:

Expedidor: Recebedor:

Tomador Serviço: CEP:
Pais:Endereço:

CNPJ/CPF:

PRODUTO PREDOMINANTE OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA CARGA VALOR DA MERCADORIA

TIPO MEDIDA

COMPONENTES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

VALOR TOTAL DO SERVIÇO

VALOR A RECEBER

Valor Despesa Extra:

Valor Entrega:

Ad Valor:

Valor Sec-Cat:FRETE

Valor Pedágio:

Valor Seguro:

Insc.Est:

Endereço:
Município:

CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:

Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

QTD. 
CARGA

QTD/UN.MEDIDA CUBAGEM (M3) QTD.VOL. NOME DA SEGURADORA:

RESPONSÁVEL APÓLICE VALOR AVERBAÇÃO NUM.AVERBAÇÃO

NOME VALOR NOME VALOR NOME VALOR

TABAPORA  - MT VARZEA GRANDE - MT

D.C COMERCIO DE CEREAIS EIRELI-EPP

RUA DOS BARUS, 26 - SETOR COMERCIAL

SINOP

17.700.706/0001-69

78550-130

134781910

(066)3531-6965MT BRASIL

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

07.175.357/0001-50

MT BRASIL

78134-300

132945100

(065)3682-9494

AGROPRUDENTE AGROPECUARIA LTDA

ESTRADA SINOP A COLMEIA, SN - ZONA RURAL

TABAPORA

57.698.037/0003-14

MT Brasil

136948901

(065)3363-6802

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

MT Brasil

07.175.357/0001-50

78134-300

132945100

(065)3682-9494

78563-000

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
AVENIDA YPÊ, SN - CAPÃO DO PEQUI

VARZEA GRANDE 78134-300

07.175.357/0001-50 132945100 (065)3682-9494

MT BRASIL

ARROZ EM CASCA GRANEL 20.561,60

34.080,00KG

AIG SEG 66996454299

EMISSOR CT-e 654000192 20.561,60 7V7L2O52HM4RAQDP186L51C75MAXRQVRQXRQVRS

3.578,40

3.578,40

3.578,40

TARIFA: 105,00

Valor ICMS:

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA

INFORMAÇÕES RELATIVAS AO IMPOSTO

BASE CALCULO AL.ICMS VALOR ICMS % RED.BC

51 - ICMS Diferido 0,00 0,00 0,00 0,00
VL.CRED

0

TIPODOC
DOCUMENTOS ORIGINÁRIOS

CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO TIPODOC CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO

NFE 1/534217.700.706/0001-69
51180217700706000169550010000053421000121346

OBSERVAÇÕES

RNTRC DA EMPRESA

USO EXCLUSIVO DO EMISSOR DO CT-e

RESERVADO AO FISCO

12751170

16/05/18 11:30:50 - SAT: 5.9.0.78 www.intersite.com.br

Transporte Subcontratado com ROCHA TRANSPORTES E REPRESENTACAO DE FERTILIZANTES LTDA - EPP,CNPJ/CPF:21035004000185,Propr.do Veiculo Marca VOLVO,Placas:EVO1787,UF 
SP/Carreta:EVO1703.
Motorista: DOUGLAS FABRICIO DA SILVA,CPF:31947100874,Placas: EVO1787,Renavam: 529509520/Carreta: EVO1703 ,Renavam: 594089905/Carreta2: EVO1704 ,Renavam: 532819411 NFe(s): 5342 CNPJ 
Resp.Ped: 10280806000134 Valor Ped: 177,10 Cert. Neg. Deb. Transp: N0021460690AUTTBTT79B222LL222LVAL. 17/02/2018
 ICMS DIFERIDO CONFORME INCISO XIII DO ARTIGO 37 DO ANEXO VII DO DECRETO 2212/2014 - RICMS/MT.
 TRANSP. SUB. CONTRATADO COM O PROP. DO VEICULO ABAIXO INDICADO.

Valor Aprox. Tributos: R$ 588,65 - 16,45 % Fonte IBPT

DATA PREVISTA DE ENTREGA

Num. 14029683 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:39
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAXRXNZDTF



 

DACTE Modal

Doc.Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico

Modelo Série Número Data Emissão

Tipo do CT-E Tipo do Serv iço

Indicador do CTe Globalizado Inf ormações do CTe Globalizado

Protocolo de Autorização de Uso:

Insc. SUFRAMA do Destinatário

RODOVIÁRIO

DECLARO QUE RECEBI OS VOLUMES DESTE CONHECIMENTO EM PERFEITO ESTADO PELO QUE DOU POR CUMPRIMENTO O PRESENTE CONTRATO DE TRANSPORTE

Nome:

CPF:

____/____/________   ____:____:____

 ____/____/________   ____:____:____

TÉRMINO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

INÍCIO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

ASSINATURA/CARIMBO

CT-ENRO.DOCUMENTO:

SÉRIE: FILIAL:

FL.

Chave de acesso para consulta de autenticidade no site www.cte.fazenda.gov.br ou da Sefaz Autorizadora

CFOP- Natureza da Prestação

568521

2 FRIBON TRANSPORTES LTDA/MT

FRIBON TRANSPORTES LTDA

RUA RIO PRETO, 781 - RONDONOPOLIS /MT Cep: 78746-736 
Fone: (066)3423-2101

10.280.806/0001-34 133601609Insc.Est.:CNPJ: 2 568521 16/02/2018 57

NORMAL

N

NORMAL

5352 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE.

5118.0210.2808.0600.0134.5700.2000.5685.2110.0777.3977

151180187396273 - 16/02/2018 16:46:16

UF:

Município:
Endereço:

Remetente:

Início da Prestação Fim da Prestação

UF:
Município:

Fone:

Insc.Est.:CNPJ/CPF:

CEP:

Fone:País:

Destinatário:

Expedidor: Recebedor:

Tomador Serviço: CEP:
Pais:Endereço:

CNPJ/CPF:

PRODUTO PREDOMINANTE OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA CARGA VALOR DA MERCADORIA

TIPO MEDIDA

COMPONENTES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

VALOR TOTAL DO SERVIÇO

VALOR A RECEBER

Valor Despesa Extra:

Valor Entrega:

Ad Valor:

Valor Sec-Cat:FRETE

Valor Pedágio:

Valor Seguro:

Insc.Est:

Endereço:
Município:

CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:

Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

QTD. 
CARGA

QTD/UN.MEDIDA CUBAGEM (M3) QTD.VOL. NOME DA SEGURADORA:

RESPONSÁVEL APÓLICE VALOR AVERBAÇÃO NUM.AVERBAÇÃO

NOME VALOR NOME VALOR NOME VALOR

TABAPORA  - MT VARZEA GRANDE - MT

D.C COMERCIO DE CEREAIS EIRELI-EPP

RUA DOS BARUS, 26 - SETOR COMERCIAL

SINOP

17.700.706/0001-69

78550-130

134781910

(066)3531-6965MT BRASIL

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

07.175.357/0001-50

MT BRASIL

78134-300

132945100

(065)3682-9494

AGROPRUDENTE AGROPECUARIA LTDA

ESTRADA SINOP A COLMEIA, SN - ZONA RURAL

TABAPORA

57.698.037/0003-14

MT Brasil

136948901

(065)3363-6802

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

MT Brasil

07.175.357/0001-50

78134-300

132945100

(065)3682-9494

78563-000

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
AVENIDA YPÊ, SN - CAPÃO DO PEQUI

VARZEA GRANDE 78134-300

07.175.357/0001-50 132945100 (065)3682-9494

MT BRASIL

ARROZ EM CASCA GRANEL 24.024,73

39.820,00KG

AIG SEG 66996454299

EMISSOR CT-e 654000192 24.024,73 7V7L2O52HM4RAQDP186LNT4I5M1TRQVRQXRQVRS

4.181,10

4.181,10

4.181,10

TARIFA: 105,00

Valor ICMS:

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA

INFORMAÇÕES RELATIVAS AO IMPOSTO

BASE CALCULO AL.ICMS VALOR ICMS % RED.BC

51 - ICMS Diferido 0,00 0,00 0,00 0,00
VL.CRED

0

TIPODOC
DOCUMENTOS ORIGINÁRIOS

CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO TIPODOC CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO

NFE 1/535417.700.706/0001-69
51180217700706000169550010000053541000121720

OBSERVAÇÕES

RNTRC DA EMPRESA

USO EXCLUSIVO DO EMISSOR DO CT-e

RESERVADO AO FISCO

12751170

16/05/18 11:31:39 - SAT: 5.9.0.78 www.intersite.com.br

Transporte Subcontratado com IRMAOS GELA TRANSPORTES LTDA
ME,CNPJ/CPF:12980913000109,Propr.do Veiculo Marca VOLVO,Placas:QBQ1276,UF MT/Carreta:CPJ4923.
Motorista: ANTONIO MARCO MOREIRA DE LIMA,CPF:13827636892,Placas: QBQ1276,Renavam: 1058128717/Carreta: CPJ4923 ,Renavam: 769419615/Carreta2: CPJ5559 ,Renavam: 766119068/Carreta3: 
CPJ5400 ,Renavam: 766062597 NFe(s): 5354 CNPJ Resp.Ped: 10280806000134 Valor Ped: 227,70 Cert. Neg. Deb. Transp: N0021460690AUTTBTT79B222LL222LVAL. 17/02/2018
 ICMS DIFERIDO CONFORME INCISO XIII DO ARTIGO 37 DO ANEXO VII DO DECRETO 2212/2014 - RICMS/MT.
 TRANSP. SUB. CONTRATADO COM O PROP. DO VEICULO ABAIXO INDICADO.

Valor Aprox. Tributos: R$ 687,79 - 16,45 % Fonte IBPT

DATA PREVISTA DE ENTREGA

Num. 14029699 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:40
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAJDCJJRSQ



DACTE Modal

Doc.Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico

Modelo Série Número Data Emissão

Tipo do CT-E Tipo do Serv iço

Indicador do CTe Globalizado Inf ormações do CTe Globalizado

Protocolo de Autorização de Uso:

Insc. SUFRAMA do Destinatário

RODOVIÁRIO

DECLARO QUE RECEBI OS VOLUMES DESTE CONHECIMENTO EM PERFEITO ESTADO PELO QUE DOU POR CUMPRIMENTO O PRESENTE CONTRATO DE TRANSPORTE

Nome:

CPF:

____/____/________   ____:____:____

 ____/____/________   ____:____:____

TÉRMINO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

INÍCIO DA PRESTAÇÃO - DATA / HORA

ASSINATURA/CARIMBO

CT-ENRO.DOCUMENTO:

SÉRIE: FILIAL:

FL.

Chave de acesso para consulta de autenticidade no site www.cte.fazenda.gov.br ou da Sefaz Autorizadora

CFOP- Natureza da Prestação

568870

2 FRIBON TRANSPORTES LTDA/MT

FRIBON TRANSPORTES LTDA

RUA RIO PRETO, 781 - RONDONOPOLIS /MT Cep: 78746-736 
Fone: (066)3423-2101

10.280.806/0001-34 133601609Insc.Est.:CNPJ: 2 568870 18/02/2018 57

NORMAL

N

NORMAL

5352 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE.

5118.0210.2808.0600.0134.5700.2000.5688.7010.0778.0850

151180187533578 - 18/02/2018 08:50:35

UF:

Município:
Endereço:

Remetente:

Início da Prestação Fim da Prestação

UF:
Município:

Fone:

Insc.Est.:CNPJ/CPF:

CEP:

Fone:País:

Destinatário:

Expedidor: Recebedor:

Tomador Serviço: CEP:
Pais:Endereço:

CNPJ/CPF:

PRODUTO PREDOMINANTE OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA CARGA VALOR DA MERCADORIA

TIPO MEDIDA

COMPONENTES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

VALOR TOTAL DO SERVIÇO

VALOR A RECEBER

Valor Despesa Extra:

Valor Entrega:

Ad Valor:

Valor Sec-Cat:FRETE

Valor Pedágio:

Valor Seguro:

Insc.Est:

Endereço:
Município:

CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:

Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

Endereço:

Município:
CNPJ/CPF:

UF: País:

CEP:
Insc.Est.:

Fone:

QTD. 
CARGA

QTD/UN.MEDIDA CUBAGEM (M3) QTD.VOL. NOME DA SEGURADORA:

RESPONSÁVEL APÓLICE VALOR AVERBAÇÃO NUM.AVERBAÇÃO

NOME VALOR NOME VALOR NOME VALOR

TABAPORA  - MT VARZEA GRANDE - MT

D.C COMERCIO DE CEREAIS EIRELI-EPP

RUA DOS BARUS, 26 - SETOR COMERCIAL

SINOP

17.700.706/0001-69

78550-130

134781910

(066)3531-6965MT BRASIL

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

07.175.357/0001-50

MT BRASIL

78134-300

132945100

(065)3682-9494

AGROPRUDENTE AGROPECUARIA LTDA

ESTRADA SINOP A COLMEIA, SN - ZONA RURAL

TABAPORA

57.698.037/0003-14

MT Brasil

136948901

(065)3363-6802

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA

AVENIDA YPE, SN - CAPAO DO PEQUI

VARZEA GRANDE

MT Brasil

07.175.357/0001-50

78134-300

132945100

(065)3682-9494

78563-000

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
AVENIDA YPÊ, SN - CAPÃO DO PEQUI

VARZEA GRANDE 78134-300

07.175.357/0001-50 132945100 (065)3682-9494

MT BRASIL

ARROZ EM CASCA GRANEL 26.655,27

44.180,00KG

AIG SEG 66996454299

EMISSOR CT-e 654000192 26.655,27 7V7L2O52HM4RAQDP186LOS135M7DRQVRQXRQVRS

4.638,90

4.638,90

4.638,90

TARIFA: 105,00

Valor ICMS:

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA

INFORMAÇÕES RELATIVAS AO IMPOSTO

BASE CALCULO AL.ICMS VALOR ICMS % RED.BC

51 - ICMS Diferido 0,00 0,00 0,00 0,00
VL.CRED

0

TIPODOC
DOCUMENTOS ORIGINÁRIOS

CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO TIPODOC CNPJ/CPF EMITENTE SÉRIE/NR.DOCUMENTO

NFE 1/535717.700.706/0001-69
51180217700706000169550010000053571000121802

OBSERVAÇÕES

RNTRC DA EMPRESA

USO EXCLUSIVO DO EMISSOR DO CT-e

RESERVADO AO FISCO

12751170

16/05/18 11:31:39 - SAT: 5.9.0.78 www.intersite.com.br

Transporte Subcontratado com LONTANO TRANSPORTES
LTDA,CNPJ/CPF:11455829000103,Propr.do Veiculo Marca SCANIA,Placas:OOM2655,UF MS/Carreta:NRM8395.
Motorista: GERHARD SACKMANN,CPF:59375418120,Placas: OOM2655,Renavam: 00992202639/Carreta: NRM8395 ,Renavam: 00567525341/Carreta2: NRM8398 ,Renavam: 00567525392/Carreta3: 
NRM8399 ,Renavam: 00567525392 NFe(s): 5357 CNPJ Resp.Ped: 10280806000134 Valor Ped: 227,70 Cert. Neg. Deb. Transp: N0021460690AUTTBTT79B222LL222LVAL. 17/02/2018
 ICMS DIFERIDO CONFORME INCISO XIII DO ARTIGO 37 DO ANEXO VII DO DECRETO 2212/2014 - RICMS/MT.
 TRANSP. SUB. CONTRATADO COM O PROP. DO VEICULO ABAIXO INDICADO.

Valor Aprox. Tributos: R$ 763,10 - 16,45 % Fonte IBPT

DATA PREVISTA DE ENTREGA

Num. 14029699 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO - 05/07/2018 18:25:40
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAJDCJJRSQ



 

Período 11/02/2018a08/02/2018

FRIBON TRANSPORTES LTDA

16/02/2018DATA DE EMISSÃO

RUA RIO PRETO , 781 - PQ INDUSTRIAL VETORASSO

(0xx66)3423-2101 (0xx66)3421-5392

C.N.P.J.:

ENDEREÇO:

FAX:FONE:

CIDADE: RONDO NOPOLIS - MT

CEP:

10.280.806/0001-34

192681FATURA SALDO

78746-736

1. Vencimento: 26/02/2018

133601609INSC.ESTADUAL: EMAIL: fribon@fribontransportes.com.br

21114 TERRA NO VA AGROINDUSTRIA LTDACLIENTE

AVENIDA YPÊ - SNENDEREÇO

78134-300

CIDADE
CEP07.175.357/0001-50

132945100INSC.ESTADUAL
C.N.P.J.

COMPLEMENTO

FONE: (065)3682-9494

LOTES 4,5 E 6 - CAPÃO DO PEQUI

VARZEA GRANDE - MT

Coleta: Entrega:coleta destinoOrigem: Coleta:

Destino: Entrega:
Pedido Cliente: PPT Empresa: 105,00

TABAPORA /MT

VARZEA GRANDE/MT

AGROPRUDENTE AGROPECUARIA LTDA

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
Mercadoria: ARROZ EM CASCA

CTRC Emissão P.Saída P.Cheg Fr.Empr.Nota (-)Ad.Emp (-)Quebra     (+)Est/Extr KgPed. INSS SaldoPPT Emp

566870 46240 46240105,00 4.855,2008/02/20185338 4855,20     227,70 0,00 0,000,000,00

566960 41000 40580105,00 4.305,0009/02/20185339 4305,00     318227,70 0,00 182,560,000,00

567521 41020 41000105,00 4.307,1011/02/20185345 4307,10     227,70 0,00 0,000,000,00

567522 32820 32600105,00 3.446,1011/02/20185343 3446,10     138177,10 0,00 0,000,000,00

567523 34440 34380105,00 3.616,2011/02/20185344 3616,20     177,10 0,00 0,000,000,00

567524 34080 33960105,00 3.578,4011/02/20185342 3578,40     35177,10 0,00 0,000,000,00

Parcela: 1 - Data: 26/02/2018 - Valor: 24108,00 - BOLETO

24.108,00Totais da Fatura 228.760 0,00 182,56 24.108,000,00 4901.214,40 0,00

FRIBON TRANSPORTES LTDA

229.600

6

BOLETO BANCARIO

Observação:

Banco: BANCO DO BRASIL Ag: 3283-2 CC: 51611-2 Tít: FRIBON TRANSPORTES LTDA CNPJ: 10.280.806/0001-34

Declaramos ter recebido as 1as vias dos CONHECIMENTOS DE TRANSPORTE presentes a Fatura Nº

Em:______/______/__________Ass ___________________________________ ___________________________________________

FRIBON TRANSPORTES LTDA

192681
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Período 18/02/2018a16/02/2018

FRIBON TRANSPORTES LTDA

23/02/2018DATA DE EMISSÃO

RUA RIO PRETO , 781 - PQ INDUSTRIAL VETORASSO

(0xx66)3423-2101 (0xx66)3421-5392

C.N.P.J.:

ENDEREÇO:

FAX:FONE:

CIDADE: RONDO NOPOLIS - MT

CEP:

10.280.806/0001-34

193289FATURA SALDO

78746-736

1. Vencimento: 05/03/2018

133601609INSC.ESTADUAL: EMAIL: fribon@fribontransportes.com.br

21114 TERRA NO VA AGROINDUSTRIA LTDACLIENTE

AVENIDA YPÊ - SNENDEREÇO

78134-300

CIDADE
CEP07.175.357/0001-50

132945100INSC.ESTADUAL
C.N.P.J.

COMPLEMENTO

FONE: (065)3682-9494

LOTES 4,5 E 6 - CAPÃO DO PEQUI

VARZEA GRANDE - MT

Coleta: Entrega:coleta destinoOrigem: Coleta:

Destino: Entrega:
Pedido Cliente: PPT Empresa: 105,00

TABAPORA /MT

VARZEA GRANDE/MT

AGROPRUDENTE AGROPECUARIA LTDA

TERRA NOVA AGROINDUSTRIA LTDA
Mercadoria: ARROZ EM CASCA

CTRC Emissão P.Saída P.Cheg Fr.Empr.Nota (-)Ad.Emp (-)Quebra     (+)Est/Extr KgPed. INSS SaldoPPT Emp

568521 39820 39820105,00 4.181,1016/02/20185354 4181,10     227,70 0,00 0,000,000,00

568870 44180 44060105,00 4.638,9018/02/20185357 4638,90     10227,70 0,00 0,000,000,00

Parcela: 1 - Data: 05/03/2018 - Valor: 8820,00 - BOLETO

8.820,00Totais da Fatura 83.880 0,00 0,00 8.820,000,00 10455,40 0,00

FRIBON TRANSPORTES LTDA

84.000

2

BOLETO BANCARIO

Observação:

Banco: BANCO DO BRASIL Ag: 3283-2 CC: 51611-2 Tít: FRIBON TRANSPORTES LTDA CNPJ: 10.280.806/0001-34

Declaramos ter recebido as 1as vias dos CONHECIMENTOS DE TRANSPORTE presentes a Fatura Nº

Em:______/______/__________Ass ___________________________________ ___________________________________________

FRIBON TRANSPORTES LTDA

193289
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE DO ESTADO DE MATO GROSSO.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Numeração única n.º 1002774-70.2018.8.11.0002 

Recuperação Judicial – Terra Nova Agroindústria Ltda – Em Recuperação 

Judicial 

 

     

BANCO SAFRA S.A., instituição financeira já qualificada nos autos em 

epígrafe, por intermédio de seus advogados in fine subscritos, vêm perante Vossa 

Excelência, complementar a manifestação realizada no dia 18/05/2018 (id 13280246), 

onde o Banco credor em atendimento ao despacho exarado por este Juízo manifestou 

quanto ao pedido apresentado pela Recuperanda (id 12965051), de restituição da 

importância de R$ 1.717.600,00 (um milhão setecentos e dezessete mil e seiscentos 

reais), debitados da conta corrente da Recuperanda em momento anterior ao 

deferimento do processamento da Recuperação Judicial. 

 

A Recuperanda alegou naquela oportunidade que que os créditos de 

titularidade do Banco Safra, ensejam uma simples relação de crédito, de natureza 

quirografária, uma vez que o direito de cessão fiduciária não chegou a se aperfeiçoar 

por ausência de individualização dos títulos outorgados em garantia, de maneira 

que não há como cogitar acerca da incidência da exceção insculpida na primeira parte 

do artigo 49, §3º, da Lei 11.101/2005. 
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Na manifestação anteriormente apresentada pelo Banco credor, 

demonstrou-se que a cessão fiduciária de duplicatas (garantia cedida ao Banco pela 

Recuperanda) recai sobre recebíveis futuros (dinheiro), coisa fungível por natureza, 

razão pela qual não se deve exigir a exata identificação na identificação dos recebíveis, 

diferentemente do que ocorre na alienação fiduciária de coisas infungíveis, tais como 

veículos e imóveis. 

 

  No entanto, ainda que considerássemos necessária a individualização das 

duplicatas para garantir a excepcionalidade aos efeitos recuperacionais – o que se 

admite ad argumentandum – o Banco credor vem através da presente 

manifestação apresentar as duplicatas que lhe foram cedidas em garantia no 

âmbito da CCB nº 2109394 (registro nº 74750), 2105437 (registro nº 234754), 2106085 

(registro nº 5799), 2105763 (registro nº 74621) e 2105283 (registro 74747), 

demonstrando que houve a exata individualização dos títulos cedidos. 

 

  Com relação à CCB nº 2109394, emitida em 09/03/2018, com valor de R$ 

320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), e CCB nº 2105763, emitida em 18/12/2017, 

com valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), foi cedido em garantia a totalidade 

de R$ 1.008.102,64 (um milhão e oito mil cento e dois reais e sessenta e quatro 

centavos) em duplicatas, conforme faz prova os documentos anexos. 

 

  Em garantia à CCB nº 2105437, emitida em 14/11/2017, com valor de R$ 

500.000,00 (quinhentos mil reais), foi cedido em garantia a totalidade de R$ 

1.555.528,77 (um milhão quinhentos e cinquenta e cinco mil quinhentos e vinte e 

oito reais e setenta e sete centavos) em duplicatas, conforme faz prova os 

documentos anexos. 

 

  Por fim, em relação à CCB  nº 2106085, emitida em 30/01/2018, com 

valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais)   e  CCB nº 2105283, emitida em 

24/1/2017, com valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), foi cedido em garantia a 

totalidade de R$ 795.607,22 (setecentos e noventa e cinco mil seiscentos e sete 

reais e vinte e dois centavos) em duplicatas, conforme faz prova os documentos 

anexos. 

 

  Como se observa, o Banco credor recebeu em garantia duplicatas que 

totalizaram valor superior ao montante que a Recuperanda pleiteia que seja restituído. 
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  Conforme pode ser analisado no “INSTRUMENTO PARTICULAR DE 

CESSÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA DE DUPLOCATAS E/OU CHEQUES DE 

EMISSÃO DE TERCEITOS E/OU NOTAS PROMISSÓRIAS DE EMISSÃO DE 

TERCEIROS”, em todos os instrumentos de garantia há a previsão no “1 – Parágrafo 

Terceiro”, no sentido de que as eventuais duplicatas remanescentes (que excederem o 

valor do contrato) passarão a garantir automaticamente todas as obrigações do 

devedor (Recuperanda) assumidas em virtude de outras operações, vejamos: 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

  Dessa forma, resta evidenciado que há a exata individualização das 

duplicatas cedidas ao Banco Safra, fato que resulta no afastamento da infundada 

tese defendida pela Recuperanda, razão pela qual todo o crédito do Banco deverá ser 

excepcionado dos efeitos recuperacionais. 

 

  Sendo assim, requer seja indeferido o pedido de restituição formulado 

pela empresa Terra Nova Agroindustria Ltda, considerando válida a amortização do 

saldo devedor com os títulos de propriedade fiduciária do Banco Credor. 

 

Nestes termos,  

espera deferimento. 

 

Cuiabá/MT, 05 de Julho de 2018. 

 

 

USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO VITOR DE OLIVEIRA TAVARES 

OAB/MT 3.150-A 

 

 

OAB/MT 15.300 
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